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RESUMO 

 

O ambiente competitivo em constante evolução tem impulsionado as 
organizações ao constante desenvolvimento para permanecerem competitivas. Tal 
dinâmica tem gerado um grande fluxo de informações que dificulta a concepção de 
estratégias que se moldem às transformações do ambiente, ocasionando perdas de 
difícil recuperação. Esta tese de doutorado apresenta um modelo de Sistema de 
Gestão de Informações Estratégicas – SGIE, que objetiva a sistematização na 
captura, armazenamento, processamento e resgate das informações do ambiente, 
para revelar o comportamento dos agentes da indústria em avaliação e, 
conseqüentemente, tendências que auxiliam no direcionamento ou re-
direcionamento estratégico das organizações presentes na indústria. Para definição 
e construção do modelo fundamentou-se nos conceitos de formatação do 
planejamento estratégico, sistema de informações, gestão do conhecimento, 
inteligência competitiva, regulação da indústria do petróleo e temas relacionados ao 
monitoramento do ambiente da indústria de distribuição de combustíveis líquidos. 
Para aprimoramento dos conceitos e conseqüentemente do modelo, realizou-se a 
aplicação do mesmo na indústria de distribuição de combustíveis líquidos derivados 
de petróleo, com a alimentação de informações relacionadas aos objetivos atribuídos 
para a Agência Nacional do Petróleo – ANP, por intermédio da Lei 9.478/97 e dos 
regulamentos estabelecidos pela ANP para a referida indústria. A aplicação 
realizada possibilitou a aproximação das informações de caráter estratégico e 
permitiu a constituição de relatórios estruturados por diferentes metodologias 
estratégicas e, portanto, serve de instrumento para tomada de decisão que, no caso 
em questão, se relacionam com a avaliação da atuação da ANP e dos demais 
agentes da indústria de distribuição de combustíveis líquidos. O modelo foi 
construído para comportar grande carga de informações e permite a constante 
avaliação do ambiente da indústria e conseqüentemente, auxilia no desenvolvimento 
de ações estratégicas para correção da direção e intensidade das ações 
organizacionais. 
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STRATEGIC INFORMATION MANAGEMENT SYSTEM TO PROMOTE THE 

PETROLEUM INDUSTRY DEVELOPMENT AND ITS ORGANIZATIONS   
Application on Liquid Fuel Distribution Industry   

 
 

ABSTRACT 
 

The rapid changes occurring in the competitive environment have forced 
organizations to respond with constant developments in a bid to remain competitive. 
This dynamic has generated a significant flow of information, making it harder to 
design strategies that meet the needs of a changing marketplace, and bringing about 
losses which can be difficult to recover. This doctoral thesis puts forward a Strategic 
Information Management System (SIMS) which systematizes the gathering, storage, 
processing and recovery of information from a given industry with a view to revealing 
the behavior of the industry players, thereby identifying trends that could help align or 
realign the strategies adopted by organizations within that industry. The design and 
development of the model was based on concepts derived from strategic planning 
formats, information systems, knowledge management, competitive intelligence, the 
oil industry regulations, and topics concerning the monitoring of the liquid fuel 
distribution industry. In order to enhance the concepts and consequently the model 
itself, it was applied to the distribution industry for petroleum-based liquid fuels, for 
which purpose information was inputted concerning the objectives attributed to 
Brazil’s National Petroleum Agency (Agência Nacional do Petróleo, ANP) by Law # 
9.478/97, as well as the regulations established by the ANP for the industry in 
question. By applying the model in this way, information of a strategic nature was 
brought together and reports were produced that were structured by different 
strategic methodologies, serving as valuable decision-making aids. In the case in 
question, they provide an evaluation of the performance of then ANP and the other 
agents operating in the liquid fuel distribution industry. The model was constructed in 
such a way as to be able to absorb a great deal of information and permit the 
ongoing evaluation of the industrial scenario and therefore assist the development of 
strategic actions to realign the direction and intensity of initiatives taken by 
organizations. constructions by different type of strategic techniques acting as take 
decision tool.   
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1. INTRODUÇÃO 

 

O ambiente competitivo nos vários setores industriais encontra-se em 

constante evolução, imprimindo modificações nos padrões econômicos, 

tecnológicos, sociais, ambientais e políticos, impulsionando as organizações 

presentes no ambiente industrial a desenvolverem variadas estratégias, para 

permanecerem competitivas.  

 

Essa dinâmica do ambiente externo e interno da indústria acaba por gerar um 

grande  fluxo de informações de caráter tático e estratégico, em meio a vários outros 

tipos de informações, que se não levadas em consideração na concepção e 

implementação da estratégia organizacional, as estratégias podem se tornar 

obsoletas e como conseqüência ocasionarem perdas de difícil recuperação.  

 

Esta tese propõe um Sistema de Gestão de Informações Estratégicas que 

visa a busca, coleta, tratamento, análise e disseminação de informações de caráter 

estratégico provenientes de diversas fontes, tendo em vista o monitoramento do 

ambiente industrial. Quando tais informações são  sistematicamente armazenadas, 

processadas e resgatadas, podem revelar o comportamento da indústria e até 

tendências, que auxiliam no direcionamento ou re-direcionamento estratégicos de 

organizações que querem se manter competitivas ou fomentar o desenvolvimento da 

indústria, como introduzido e apresentado no capítulo 1. Além da Introdução o 

capítulo aborda a motivação, o problema da pesquisa, os objetivos, metodologia e 

as limitações e contribuições. 
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A fundamentação teórica, descrita ao longo do capítulo 2, concentrou-se nas 

áreas de Sistemas de Informação, Planejamento Estratégico, Inteligência 

Competitiva, Gestão do Conhecimento e Gestão de Negócios, dando maior ênfase 

às questões relacionadas à definição e a considerações que podem impactar sobre 

a evolução da indústria e, conseqüentemente, necessitam ser abordadas na 

construção e na reavaliação do  planejamento estratégico. 

 

Para a definição teórica do modelo proposto, descrito ao longo do capítulo 3, 

baseou-se nos conceitos de formatação do planejamento estratégico descritos por 

vários autores ao longo do capítulo 2, no conceito de estratégias emergentes 

(MINTZBERGER, 2000), e temas relacionados ao monitoramento do ambiente da 

indústria para avaliação e reavaliação estratégica das organizações (MARTINET et 

MARTI, 1995),  (PORTER, 1991), entre outros.   

 

A elaboração da funcionalidade do modelo proposto, descrito no capítulo 3,  

foi realizada tomando como base os conceitos relacionados à gestão do 

conhecimento nas organizações (NONAKA e TAKEUCHI, 1997) e experiências no 

desenvolvimento de atividades em organizações nacionais e multinacionais. Para 

definição do fluxo e tratamento da informação do modelo, tomou-se como base os 

conceitos de sistemas de informações  e de inteligência competitiva (HERRING, 

1998), (DHAR e STEIN, 1997) entre outros. 

 

 Preliminar ao desenvolvimento do modelo do Sistema de Gestão de 

Informações Estratégicas – SGIE realizou-se, no capítulo 4, a descrição do ambiente 
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da indústria de distribuição de combustíveis, bem como o papel da Agência Nacional 

do Petróleo – ANP na evolução desta indústria, objeto de desenvolvimento do 

modelo. Para desenvolvimento deste capítulo tomou-se como base: Leis, Decretos, 

Portarias, Relatórios e Notas técnicas da ANP. 

 

Para a construção do modelo estabeleceu-se, ainda, no capítulo 4, um 

paralelo entre os planos estratégicos desenvolvidos para empresas e as atribuições 

e objetivos estabelecidos para ANP, através da Lei do Petróleo 9.478/97. Como a 

ANP fomenta o desenvolvimento da indústria, através da regulação da mesma, 

buscou-se o detalhamento do sistema através de questões que impactam na 

evolução da indústria e não de uma empresa em particular.  Por isso, os critérios 

descritos e avaliados na descrição do ambiente foram utilizados como base para o 

desenho do modelo do Sistema de Gestão de Informações Estratégicas - SGIE. 

 

O SGIE, descrito no capítulo 5, foi desenvolvido de forma a facilitar o resgate 

estruturado das informações e para isso, o seu desenho permite a caracterização 

estratégica das informações alimentadas no mesmo e, dessa forma, possibilita a 

formatação de produtos na forma de relatórios que auxiliam a análise do ambiente 

competitivo da indústria.  O SGIE deve permitir a constante avaliação do ambiente 

da indústria e conseqüentemente auxiliar no desenvolvimento de ações estratégicas 

para correção da direção e intensidade das ações organizacionais. O modelo 

desenvolvido poderá permitir o monitoramento do mercado de distribuição de 

combustíveis e auxiliar no emprego de ações que podem fomentar a evolução dessa 

indústria.  
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1.1 A Motivação   

 

O acirramento da competitividade, nos diversos setores da economia mundial, 

tem impulsionado as empresas a buscarem escala de produção para a redução de 

custos e conseqüentemente dos preços de produção. A participação da energia no 

custo de transformação e de distribuição dos produtos produzidos, tem sido 

significativa e fundamental para a redução ou manutenção das margens. Contudo, a 

principal fonte de energia mundial, o Petróleo, é um recurso finito, seus principais 

fornecedores estão constantemente em conflitos políticos e, devido à má gestão 

desse recurso, por vezes têm-se gerado problemas ambientais de difícil solução. Por 

esses e outros motivos ocorrem constantes variações na oferta de petróleo, o que 

conduz a grandes oscilações no seu preço, trazendo efeitos para economia mundial. 

 

Nas últimas décadas, o governo brasileiro tem reconhecido a importância 

estratégica desse recurso e, por isso, tem investido e motivado o seu 

desenvolvimento. Para isso, no início da década de 90, transformou o antigo 

Conselho Nacional de Petróleo em Departamento Nacional de Combustível e, no 

final desta mesma década, com a promulgação da Lei  9.478/97 (Lei do Petróleo), 

extinguiu o DNC e criou a Agência Nacional do Petróleo - ANP, objetivando a 

regulação do setor para fomentar o seu desenvolvimento e, logo, o seu crescimento. 

 

Na medida em que o setor cresce surgem novas necessidades ou aumentam 

as dificuldades de sua regulação. Novas necessidades surgem na medida em que 

novos produtos são desenvolvidos ou novos usos são atribuídos aos produtos 
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existentes, nas variações de composição dos mesmos e outras relacionadas a 

questões comerciais e socioeconômicas. As dificuldades surgem pelo crescimento 

da demanda e da quantidade e variedade de agentes. Estes últimos, por sua vez 

objetiva o lucro advindo da exploração e produção; refino; distribuição; e, 

comercialização, desse recurso e de seus derivados, serviços associados a esses e 

pela busca de alternativas de produtos substitutos. – As principais razões para a 

busca por substitutos são as oscilações nos preços do petróleo e a proposta de 

menores índices de poluição.  

 

Além da complexidade no mercado, das limitações estruturais do Brasil e das 

dificuldades técnicas e estruturais dos próprios integrantes da indústria do petróleo, 

há questões relacionadas aos agentes que operam à margem do mercado, 

buscando brechas legislativas e regulamentares para conquistas de vantagens e 

obtenção do lucro, quando não por adulteração dos produtos derivados de petróleo.  

 

Como conseqüência o ambiente da indústria do petróleo encontra-se em 

ampla evolução, impondo uma dinâmica de difícil interpretação. Novas formas de 

comercialização são implementadas, parcerias estratégicas são desenvolvidas por 

empresas de diferentes níveis, barreiras são impostas por grandes empresas, 

produtos novos são lançados, novos mercados são explorados, etc. Tamanha 

turbulência torna regulamentos e planos obsoletos e conduz a baixa velocidade de 

resposta, por parte da ANP, em face às exigências do mercado.  

 

É motivado pelas dificuldades expostas e pela necessidade de agilizar 

respostas e gerar alternativas de regulação, no tempo do mercado, que se propõe o 
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modelo do sistema de gestão de informações estratégicas para fomentar o 

desenvolvimento da indústria do petróleo e empresas presentes neste 

mercado.  
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1.2 O Problema da Pesquisa 

 

A massificação dos processos de disseminação das variadas formas de 

informação,  através dos diferentes meios de comunicação, e os avanços do 

desenvolvimento tecnológico em diversos setores industriais, entre outros aspectos 

tem conduzido a: 1) evoluções econômicas cíclicas que levam ao surgimento e 

desaparecimento de diversas empresas e, em alguns casos, de indústrias, 

(SCHUMPETER, 1976); 2) transformações do trabalho e do emprego (KELLY, 

1998); 3) mutações nas relações comerciais entre diversos países e até mesmo 

dentro dos próprios países (CRESPO, 2001), (IMPARATO & HARARI, 1997); 4) 

alterações dos produtos (KUPFER, 1998) e em suas formas de entrega; 5) 

modificação na formação da estrutura industrial (FINE, 1999). Tais fatos têm 

impulsionado empresas de diversos setores, ao longo das últimas décadas, a 

buscarem diferentes ferramentas de gestão1 (BAIN & COMPANY, 2004), para 

consecução de seus objetivos estratégicos na expectativa da promoção do seu 

crescimento ou, no mínimo, permanência em mercados competitivos.  

 

Muitas vezes a procura, por tais ferramentas, ocorre de forma pró-ativa 

objetivando: a identificação de oportunidades de introdução de novos produtos e 

serviços no mercado; a promoção da qualidade dos produtos produzidos; a elevação 

de suas capacidades produtivas; a redução dos custos operacionais através da 

cadeia de valor da organização; a valorização da empresa junto a seus acionistas; a 

identificação de parceiros estratégicos;  etc.  
                                                 
1 Entenda-se o termo Ferramentas de Gestão como instrumentos estruturados e sistematizados desenvolvidos 
para gerenciar, gerir, administrar, medir e controlar características administrativas ou operacionais de uma 
empresa, bem como, seus programas e resultados. 
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Um estudo conduzido pelo grupo Bain & Company (2004),  envolvendo 708 

empresas, dentre essas, 60 empresas brasileiras, revela o percentual de utilização 

dessas ferramentas e o grau de satisfação de seus usuários. O estudo apontou que 

o Planejamento Estratégico é a ferramenta de gestão mais utilizada pelas empresas 

nacionais.  

 

Como o trabalho em tese visa o desenvolvimento de um sistema de gestão 

para apoiar o planejamento estratégico e sendo este apontado, pelas empresas 

nacionais e internacionais, como a ferramenta de gestão de maior utilização e uma 

das ferramentas de maior aceitação, procurou-se, no capítulo 2, entender seus 

benefícios e suas limitações e a identificação de pontos para melhorias em seu 

processo de gestão, para maximização de seus benefícios.  

 

Para tanto, buscou-se o desenvolvimento do modelo do Sistema de Gestão 

de Informações Estratégicas (SGIE), como uma proposta para a redução do grau de 

incerteza das decisões estratégicas, ocorridas pela dinâmica do ambiente 

competitivo, proveniente de mutações econômicas, sociais, tecnológicas, legais, da 

concorrência entre outras, gerando impactos em diversas partes da organização, 

conduzindo a interferências que necessitam ser analisadas e consideradas nas 

decisões organizacionais. Portanto, é buscando a redução dessas incertezas e o 

apoio ao processo decisório, na correção da trajetória definida no planejamento 

estratégico, quando na ocorrência de eventos no ambiente, que possam impactar no 

futuro da organização, principalmente no caso das empresas situadas no setor de 

distribuição de combustíveis líquidos, que se propõe o modelo do SGIE em tese.  
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Para detalhamento do trabalho e identificação dos pontos do planejamento 

estratégico, onde o sistema deve atuar, com maior nível de contribuição, buscou-se 

a compreensão da matéria, bem como pontos fortes e fracos, através da visão dos 

vários autores que tratam do tema. 
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1.3 Objetivos 

 

1.3.1 Geral 

Propor um modelo de Sistema de Gestão de Informações Estratégicas – 

SGIE – para monitorar as alterações do ambiente interno e externo de organizações. 

O modelo proposto foi projetado para avaliar a indústria de distribuição de 

combustíveis líquidos derivados de petróleo, bem como a regulação dessa indústria, 

para permitir o entendimento dos principais problemas e suas conseqüências para a 

evolução deste mercado. A compreensão desses problemas poderá auxiliar no  

alinhamento entre os objetivos da regulação e os planos de interferência sobre o 

mesmo. 

 

 

1.3.2 Específicos 

 

 Apresentar uma técnica e uma estrutura capazes de permitir o 

monitoramento do ambiente competitivo de setores em desenvolvimento e, 

para os que sofrem alta concorrência, como exemplo, a indústria de 

distribuição de combustíveis líquidos derivados de petróleo, fomentando o 

direcionamento da busca de novas soluções para o setor. 

 

 Caracterizar, através do estudo, funções e atributos que possam permitir a 

operacionalização  de um modelo para o SGIE. 
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 Definir uma estrutura para o SGIE que permita compreender a 

necessidade de desenvolvimento de novas tecnologias, produtos e 

processos que afetarão o progresso futuro  da indústria de distribuição de 

combustíveis líquidos derivados de petróleo; 

 

 Propor um modelo informatizado do SGIE que permita avaliar movimentos 

da indústria de distribuição de combustíveis derivados de petróleo. O SGIE 

deve permitir monitorar os regulamentos estabelecidos para esta indústria 

e possibilitar a adição de informações de caráter estratégico e o resgate 

de relatórios estruturados. 
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1.4 Metodologia 

 

Diversas abordagens são utilizadas para o desenvolvimento de Sistemas de 

Informações, como referenciado ao longo deste trabalho. A maiorias das propostas 

enquadram-se em uma das categorias abaixo mencionadas:    

 

• desenvolvimento de ferramentas de busca e coleta de informação; 

• técnica de análise automática de informações textuais extraídas de 

correspondências, notícias, páginas da Web e outras; 

• agrupamento de informações “clustering” com classificação de 

documentos de acordo com suas semelhanças semânticas; 

• extração de informação e criação de resumo; 

• tratamento e propostas de recuperação de informações com aplicações 

técnicas relacionadas ao estudo; 

• aplicação relacionada ao monitoramento tecnológico, relativo a um 

dado produto, objetivando a identificação de relações ocultas e de 

difícil percepção. 

 

A abordagem que se objetiva para este trabalho é de apoio ao planejamento 

estratégico visando a identificação de variações do conhecimento interno e externo 

das organizações, provenientes de mutações do ambiente competitivo. Assim, para 

realização do trabalho propõe-se uma metodologia de desenvolvimento composta 

por 3 etapas: 
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1a.  Etapa 

 

 Fundamentação teórica: 

 

√ Identificação do tema e explicitação da contribuição proposta; 

 

√ Identificação e avaliação de fontes de consulta – Livros 

relacionados ao tema e correlatos, revistas, legislação, base de 

dados, Internet, catálogos, imprensa em geral, anais de congresso, 

agentes do mercado e governo, seminários etc; 

 

√ Agrupamento e classificação dos documentos, quanto à relevância, 

para o estudo de tese; 

 

√ Análise e verificação da pertinência dos documentos reunidos e 

extração dos  pontos de contribuição para o estudo; 

 

2a. Etapa 

 

 Construção da estrutura do SGIE baseada nos conceitos extraídos da 

fundamentação teórica e na avaliação do ambiente da indústria: 

 

√ Definição dos principais quesitos relacionados ao planejamento 

estratégico que, com a evolução do ambiente competitivo, podem 

interferir na evolução da indústria; 
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√ Definição da abrangência do SGIE,  bem como, opções externas de 

apoio ao mesmo, que auxiliarão no desenvolvimento da indústria; 

 

√ A partir dos quesitos identificados e dos pontos de interferência do 

SGIE, definir atributos e opções para o mesmo baseando-se: 

 

 em conceitos relacionados a capacitações e competências 

organizacionais, para identificação das variações em 

desenvolvimento no mercado vis-à-vis as capacitações 

presentes nas organizações em desenvolvimento; 

 

 nos conceitos relacionados à dinâmica do mercado, relativos 

às forças do micro e macro ambiente competitivo, que 

exigem a redefinição ou construção  de marcos regulatórios 

para consecução dos objetivos estabelecidos através de 

Leis; 

 

√ Definir um modelo para o SGIE que permita a alimentação de 

informações pré-orientadas, de forma a aproximar informações de 

caráter estratégico, apontando o escopo, direção, velocidade e 

intensidade das mudanças.  
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3a. Etapa 

 

 Aplicação, através do desenvolvimento de um modelo informatizado do 

SGIE, desenhado para a Agência Nacional do Petróleo – ANP,  para a 

indústria de distribuição de combustíveis líquidos derivados de petróleo, 

objetivando a identificação de forças e fraquezas de organizações que 

compõem a indústria, vis-à-vis aos regulamentos estabelecidos pelo 

Órgão Regulador (ANP), para identificação de alterações, desses 

regulamentos e oportunidades e ameaças presentes no micro e macro 

ambiente organizacional, que necessitam ser consideradas para evolução 

da indústria; 

 

 Alimentar o modelo de SGIE com informações para proceder com 

melhorias na estrutura e avaliar as possibilidades do mesmo. 

 

  O sistema deve permitir a elaboração de relatórios analíticos, para 

apontar sinais de alterações do mercado, que possam influenciar no 

planejamento estratégico, objetivando a definição de estratégias 

emergentes; 

 

 O sistema deve servir de fonte de informações que apontem tendências de 

evolução da indústria e a necessidade do desenvolvimento de 

competências, capacitações e tecnologias, exigida pelo mercado devido a 

mutações do ambiente competitivo. 
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1.5 Contribuições e Principais Desafios 

 

O desenvolvimento do sistema repousa no mecanismo de busca e coleta da 

informação, considerando o seu caráter formal2 e informal3; armazenamento da 

informação de forma a permitir sua recuperação e comentários dos conhecedores do 

tema; análise da informação visando respostas às questões do ambiente que podem 

influenciar sobre os rumos organizacionais; e, disseminação do conhecimento 

voltado para ação estratégica. Propõe-se que o próprio desenho da estrutura do 

sistema direcione a busca e coleta da informação de forma planejada, pois deve 

estar baseado nos conceitos utilizados para confecção do plano estratégico 

organizacional. O armazenamento da informação no sistema deverá ser precedido 

de uma pré-classificação4 que permitirá o resgate das informações e uma perfeita 

classificação que, por sua vez, deverá ser realizada por especialistas e dinamizará a 

análise das informações alimentadas ao sistema e conseqüentemente à formatação 

de produtos,  que conduzirão à ação.  

 

 Como o SGIE deve ser utilizado pela organização, o mesmo  é dependente 

da aprovação e apoio da liderança, pois está diretamente relacionado com questões 

estratégicas da mesma. A alimentação das informações no sistema é uma tarefa que 

necessita de incentivo e motivação da liderança sobre os colaboradores, o que, 

muitas vezes, depende do poder de convencimento e entendimento da própria 

liderança que, por sua vez, tem suas próprias limitações. O uso do sistema e a 

                                                 
2  A informação formal  é considerada a informação publicada  e proveniente de fonte estruturada  na forma de 
papel, filme ou registrada eletronicamente como as fontes disponíveis em DVD, CD e outras. 
3  A informação informal  se caracteriza por sua intangibilidade. Trata-se de informação não estruturada 
transmitida na maioria das vezes de forma oral, e-mails,  chats, lista de discussão entre outras.  
4 A pré-classificação, no sistema em questão, é a ação de definição dos motivos que levaram o profissional, que 
está alimentando o sistema, a classificar sua percepção em relação ao caráter estratégico da informação. 
Inicialmente relatando seu parecer sobre sua avaliação da informação e, em seguida, indicando como a 
informação se classifica através dos quesitos estratégicos definidos como importante para organização. 
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construção de respostas poderão auxiliar no convencimento e reduzir essas 

limitações.  

 

O SGIE deve, por intermédio do plano estratégico definido para organizações 

situadas em indústrias de alta concorrência, avaliar a dinâmica do ambiente 

competitivo através de informações presentes em diversas partes da organização, 

não contempladas nas decisões estratégicas organizacionais, mas que necessitam 

ser analisadas e consideradas. Principalmente quando muitas dessas informações 

passam a configurar tendências e, dessa forma, necessitam correções ou, até 

mesmo, redefinição dos rumos do plano estratégico organizacional.  Para 

convencimento, dos tomadores de decisão, da importância dos produtos 

provenientes do  SGIE,  bem como a necessidade do incentivo ao abastecimento do 

sistema com informações, deve-se direcionar, inicialmente, os produtos provenientes 

do sistema, para avaliação de especialistas ou grupo de profissionais experientes, 

que devem avaliar sua relevância e proceder com a validação dos produtos ou 

informações provenientes no sistema. 

 

Os principais desafios e, conseqüentemente, contribuições do trabalho em 

tese são: a criação de uma estrutura para o SGIE, que possibilite identificar as 

principais lacunas do conhecimento estratégico da organização, de forma a fomentar 

o desenvolvimento organizacional e, assim, responder pelas demandas da indústria 

onde o mesmo será aplicado; a informatização do modelo de forma a fazer constar 

os atributos relativos às peculiaridades estratégicas de uma indústria pela ótica do 

órgão regulador, onde a intenção estratégica é definida por intermédio de Leis, 

Decretos e Regulamentos, que devem ser interpretados e desses extraídos objetivos 
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a serem atendidos e possibilitar a  organização das informações capturadas do 

ambiente competitivo; a análise das mesmas pela criação de facilidades no resgate  

estruturado das informações, por agrupamento em campos que permitem uma 

melhor interpretação do ambiente e a formatação de produtos, que no caso em 

questão são relatórios estruturados para tomada de decisões estratégicas; e, o 

desenvolvimento conceitual do tema que pode levar à evolução do estado da arte do 

sistema. 
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2. GESTÃO DA INFORMAÇÃO: RELEVÂNCIA E APLICAÇÃO  

 

2.1 Revoluções nas Tecnologias da Informação e da Comunicação  

 

Nas duas últimas décadas evidenciou-se a ascensão no desenvolvimento 

tecnológico do setor de comunicação e, como conseqüência, a facilidade nos 

processos de disseminação dos variados tipos de informações. Como exemplo, o 

crescimento e diversificação de inúmeros jornais e revistas, a proliferação de cursos 

de graduação e pós-graduação em diversas instituições de ensino, a chegada da TV 

a cabo com veiculação de grande quantidade de informações, sem contar com o 

advento da Internet que possibilitou a criação e disponibilização da informação em 

tempo real a sua criação e o acesso a inúmeras bases de dados on line. Tal 

condição dispõe e muitas vezes impõe às organizações, cargas de informações de 

difícil controle, impedindo o reconhecimento das informações de valor estratégico, 

levando-as à vulnerabilidade, quanto à necessidade de incorporação de melhorias 

em seus produtos, processos operacionais e na gestão administrativa, bem como no 

reconhecimento das necessidades presentes do  mercado e das necessidades 

futuras dos atuais clientes e de clientes em potencial. Dessa forma, as organizações 

públicas e privadas defrontam-se com a necessidade de rapidamente incorporarem 

novos conhecimentos no desenvolvimento ou melhoria nos mais diferentes tipos de 

produtos e serviços, o que leva a uma dinâmica nunca vista anteriormente, nos 

processos produtivos e nos sistemas de gestão. Observa-se que alguns nichos de 

mercado têm apresentado acelerada curva de crescimento conduzindo-os a rápida 

maturidade e, conseqüentemente, à obsolescência.  
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2.2 Vulnerabilidade e Grandes Oportunidades 

 

É cada vez maior a quantidade de empresas que decretam falência e são 

excluídas do mercado. As empresas americanas que, da criação ao apogeu e daí a 

falência precisavam de 70 anos, agora percorrem esse processo em menos de 5 

anos.  Exemplo mais radical pode ser observado através da Compaq Computer, que 

no início da década de 1990 precisou de apenas 18 meses para se tornar uma das 

principais fabricantes de microcomputadores do mundo, (KIM, 2001). Observa-se 

que ao mesmo tempo em que o ambiente se apresenta aparentemente hostil, para 

uma série de empresas, com grandes ameaças, outras empresas conseguem 

empreender em uma série de novos negócios adversos ao histórico de sua 

constituição. Como exemplo, cita-se a Nokia que na década de 1990 penetrou e 

conquistou uma grande fatia do mercado de telefones celulares, dez anos antes a 

empresa não figurava no setor de telefonia. Para participar desse mercado a Nokia 

buscou tecnologia e penetração no mercado através da aquisição das empresas 

Mobira, Salora, Televa e Luxor da Suécia passando a figurar como uma das líderes 

do setor (www.nokia.com/nokia, 2004). 

 

 

2.3 Mudanças nos Padrões Comerciais  

 

A ameaça à existência de várias empresas está condicionada à sua avaliação 

das mudanças ocorridas no ambiente onde estão inseridas e ao seu poder de 

reação às mesmas. Várias empresas passaram a expor e realizar várias transações 

comerciais por meio eletrônico, e-commerce, possibilitando a elevação de suas 
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vendas, adaptando-se rapidamente e aperfeiçoando suas ações nessa nova arena 

de competição. Ao mesmo tempo empresas que não se adaptaram a essa realidade, 

observaram queda nas vendas de seus produtos, sendo, dessa forma, 

impulsionadas a se adaptarem a esse novo ambiente competitivo. Condição que, 

para essas empresas, apresentou-se como uma opção reativa e obrigatória, onde os 

custos da criação e desenvolvimento dos negócios, por esse meio, representaram 

encargos para recuperação de mercado e não investimentos. Há de se ressaltar que 

uma reação tardia nesse ambiente, como em qualquer outro, posiciona a empresa 

atrás na curva de aprendizagem de desenvolvimento do comércio, o que pode 

significar perda de mercado. 

 

O comércio eletrônico tem como efeito uma maior dependência dos mercados 

e maior cobertura, ao não depender da distância para as relações da empresa com 

seus clientes e fornecedores. Na atualidade, pequenas empresas podem entrar em 

competição com empresas de grande porte e com mais recursos, mudando as 

vantagens competitivas. Tais condições de vantagem ocorrem porque não requerem 

disponibilidade de pessoal de vendas e de atenção a clientes distribuídos por todo o 

mercado. Assim, negócios de pequenas empresas podem ser os mesmos de 

organizações de grande porte, por maior que seja o mercado, (DRUCKER, 2000 

apud CARDOSO, 2003).   

 

Um estudo realizado por  Day (2004), com 352 executivos sobre o impacto da 

Internet no relacionamento com os clientes apontou que a mesma não tem o poder 

de gerar vantagens competitivas duradouras na relação entre clientes e 

fornecedores, mas, sua falta, pode significar perdas de receitas. O estudo abordou 
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conseqüências que foram interpretadas como: principal ameaça; ameaça 

secundária; principal oportunidade; oportunidade secundária; e, por fim, sem 

impacto. O estudo revelou como principais ameaças: a ampliação do grupo de 

concorrentes; o aumento de conflito entre os canais de distribuição; e, a facilidade 

da troca de fornecedores. As principais oportunidades apontadas foram: incentivo ao 

feedback e diálogo com clientes; aumento da ligação entre mais pontos de contato 

com clientes; e, a personalização das comunicações de marketing. Além disso, 

ressalta-se que os principais ganhos econômicos advindos das transações on-line, 

tais como, elevação da margem por redução de custos de atendimentos e 

diminuição nas comissões de vendas, são absorvidos pelos clientes devido ao poder 

de barganha proporcionado pela possibilidade da realização de comparação de 

preços e, que, só as organizações que já possuem bons relacionamentos com seus 

clientes podem aproveitar a Internet para aumentar sua liderança, pois sabem como 

utilizá-la para fortalecer o relacionamento. Por fim, ressalta-se que a Internet é 

apenas mais uma ferramenta, não uma estratégia competitiva e, muito menos 

ferramenta com capacidade de produzir uma estratégia.  

 

Apesar de interessante ressalta-se que o estudo não especifica as indústrias 

onde os referidos executivos estão inseridos, pois, esta avaliação é totalmente 

dependente do produto comercializado, exemplo comparativo entre a indústria de 

detergente, produto maduro, e a de aditivos poliméricos, produtos especializados, 

nem tampouco a força mercadológica das empresas as quais esses executivos 

representam. Contudo, se observa que o resultado é coerente quando 

genericamente  examinado, demonstrando a importância dessa ferramenta no atual 

contexto comercial apontando significativas alterações nos padrões comerciais. 
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As relações comerciais entre empresas não foram alteradas apenas pelo 

advento do comércio eletrônico, outras alterações, tais como o processo de 

globalização da economia, que levou à criação dos blocos econômicos entre países 

dos diferentes continentes, possibilitou a eliminação de taxas de importação e 

facilitou a introdução de diversos produtos de diferentes nacionalidades em várias 

partes do globo. Destaca-se que a necessidade de recuperação dos gastos, 

relacionada ao desenvolvimento dos produtos, impulsiona as empresas a buscarem 

escalas o que, conseqüentemente, conduz à redução dos custos associados ao 

investimento, viabilizando a introdução dos produtos nos diversos mercados, 

independente da distância. Assim, a concorrência deixa de ser local e passa a ser 

internacional. 

 

Não distante das mudanças citadas encontram-se as alterações econômicas 

influenciadas por questões políticas motivadas pelas alterações governamentais que 

ocorrem a cada 4 anos.  Como exemplo, o monopolizado  setor de derivados de 

petróleo brasileiro, onde o governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso de 

1995 a 2002 criou a Agência Nacional do Petróleo (ANP) para estabelecer marcos 

regulatórios e fomentar a concorrência, visando a geração de empregos e tornar o 

país auto-sustentado na exploração e produção de petróleo. Com as eleições, o  

governo do Presidente Luis Ignácio Lula da Silva de 2003 a 2006 acabou por 

influenciar na estabilidade dos preços desses produtos, praticamente impedindo a 

penetração de concorrentes no mercado nacional. Tal constatação é notória quando 

se relaciona o preço do barril do petróleo WTI5 e o preço do litro dos combustíveis ao 

                                                 
5 West Texas Intermediate (WTI): petróleo com grau API entre 38º e 40º e aproximadamente 0,3% de enxofre, 
cuja cotação diária no mercado spot reflete o preço dos barris entregues em Cushing, Oklahoma, nos EUA. 
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consumidor. Na ocasião da abertura do mercado (janeiro de 2002) e em 2.004, por 

exemplo, o barril do petróleo WTI em janeiro de 2002 teve a média de preço de US$ 

21.01 e a média do preço da gasolina cobrada nas bombas dos postos de revenda 

era de R$ 1,588. Em outubro de 2004, a média do preço do barril de petróleo WTI 

chegou a US$ 53.67 e o preço médio da gasolina cobrado nas bombas dos postos 

ficou em R$ 2,135, considerando que um dólar em janeiro de 2002 representava R$ 

2,314  e em outubro de 2004 R$ 2,853,  a relação da defasagem do preço da 

gasolina nas bombas de outubro de 2004, quanto comparado com o preço do barril 

de petróleo WTI em janeiro de 2002, gira em torno de 134%, o que, 

conseqüentemente, inviabiliza a importação do produto, tornando o país pouco 

atrativo para investimentos no setor a montante da cadeia de distribuição dos 

derivados, tabela 1. 

 

Tabela 1 –  Relação entre Preços: Barril de Petróleo e Bomba de Gasolina 

Descrição Jan-02 Oct-04
Barril Petróleo WTI (US$) 21.01 53.67 
Valor do Dólar (R$) 2.314 2.853 
Barril Petróleo WTI (R$) 48.62 153.12 
Preço Médio da Gasolina 
na Bomba (R$) 1.588 2.135 
Razão (Barril Petróleo 
WTI/ Gasolina Bomba) 30.62 71.72 
Relação Percentual 134% 

Fonte: Elaboração Própria.
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2.4 A Importância da Informação  

 

Com as mudanças nos campos da comunicação e tecnologia da informação a 

competição tem se elevado em diversas indústrias. Empresas são continuamente 

impulsionadas a buscarem diferenciais que as permitam avançar com seus produtos 

e serviços, através da adição de incrementos em seus processos produtivos. Além 

disso, o desenvolvimento tecnológico em ritmo acelerado, em diversos setores, tem 

gerado facilidades determinantes no processo de criação de novas ofertas de 

produtos e serviços, permitindo a descontinuidade das alterações evolutivas, com a 

proposta de produtos e serviços inovadores.  

 

Em conseqüência as organizações buscam informações que as conduzam a 

novos conhecimentos para o desenvolvimento ou aprimoramento de competências e 

capacitações que as permitam inovar ou a se movimentar estrategicamente no 

ambiente, de forma a atender as necessidades atuais e futuras do mercado.  

 

Assim, informações de caráter estratégico assumem papel decisivo para o 

posicionamento e movimentação das organizações, auxiliando no estabelecimento 

de novos objetivos e metas desafiadoras. Porém, para obtenção dessas 

informações, as organizações se confrontam com inúmeros obstáculos, o primeiro 

reside na  sua captura, pois, em um ambiente favorecido pelas facilidades da 

divulgação de informações, sejam essas públicas, privadas, eletrônicas, físicas, 

visuais, etc., administradores e pesquisadores se vêem envolvidos com grande 

quantidade de informações de pouco ou nenhum valor para obtenção do 
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conhecimento diferenciado, dificultando a elaboração de estratégias ou 

desenvolvimentos que possam conduzir a tais diferenciais. 

 

Há alguns anos atrás se estimava que os dados eletrônicos duplicavam a 

cada 18 meses. Dhar & Stein (1997) consideram que tal afirmação é 

demasiadamente conservadora. 

 

Outro obstáculo é o reconhecimento do valor potencial da informação pelos 

profissionais que compõem a estrutura organizacional, pois, devido às várias 

divisões e subdivisões estruturais que compõem uma organização e suas interfaces 

internas e externas, a configuração de cenários que possam conduzir ao 

conhecimento necessário para tomada de decisão estratégica é prejudicado pelo 

afastamento dessas informações, entre os vários setores da mesma. Portanto, por 

estar no interior da organização, porém próximas a pessoas despreparadas para 

reconhecer o valor estratégico da informação, persiste a dificuldade do 

reconhecimento da informação de valor, mesmo quando no interior da mesma. 

Justificando a necessidade do desenvolvimento de sistemas de gestão, que 

comprometa grande parte da organização, suportado por bases de dados que 

possibilite realizar a aproximação de tais informações e, dessa forma, revelar 

conhecimentos até então desconhecidos.   

 

Assim se justifica o alto grau de interesse na tecnologia de banco de dados 

como os Data Warehousing (DW), que segundo W. H. Inmon, considerado pioneiro 

do tema, é uma coleção de dados orientada por assuntos, integrada, variante no 

tempo, e não volátil, que tem por objetivo dar suporte aos processos de tomada de 

decisão (INMON, 1992).  
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O Data Warehouse (DW) é um banco de dados contendo dados extraídos do 

ambiente de produção da empresa, que foram selecionados e depurados, tendo sido 

otimizados para processamento de consulta e não para processamento de 

transações. Em geral, um DW requer a consolidação de outros recursos, além dos 

dados armazenados nas bases de dados relacionais, incluindo informações 

provenientes de planilhas eletrônicas, documentos textuais, etc.  

 

De acordo com Hackathorn (1993), o objetivo de um DW é fornecer uma 

"imagem única da realidade do negócio". De forma geral, sistemas de DW 

compreendem conjuntos de programas que extraem dados do ambiente operacional 

da empresa, um banco de dados que os mantém, e sistemas que fornecem estes 

dados aos seus usuários. Resumidamente são várias bases de dados que 

comportam informações de vários departamentos da organização e possibilitam a 

combinação, desses dados, revelando informações gráficas ou planilhas 

comparativas. Cabe ressaltar que as informações obtidas como saída do DW são 

informações de caráter tático, ou seja, de reação operacional que permitem o 

deslocamento ou alterações de recursos permitindo a melhoria no posicionamento 

tático organizacional. 

 

Drucker (1954) apud Oxford University, já  classificava as estratégias com 

forte viés para processo como planos táticos, pois não focam nos objetivos 

de longo prazo, mas sim em como executar os planos relacionados às 

atividades e operações organizacionais, para o curto e médio prazo. 
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Uma vez revelada a informação, sejam estas de caráter tático ou estratégico, 

os usuários necessitam analisá-las. A admissão de bases que possibilitam a 

aproximação de dados pode ser de grande importância para obtenção de 

informações ocultas no interior das organizações, porém não é suficiente para a 

análise, pois, apesar de, em alguns casos, a organização poder contar com 

profissionais que fazem o pré-tratamento das informações, quando alimentam as 

bases, ainda reside a necessidade da análise das informações de saída. Assim se 

apresenta outro obstáculo para transformação da informação alimentada em 

conhecimento aplicável.  

 

Para contorno desse obstáculo, várias metodologias são utilizadas para a 

análise das informações de interesse. A variação na forma de análise está 

diretamente relacionada com conhecimento objetivado. Ou seja, informações de 

caráter mercadológico podem ser analisadas através de métodos que envolvam 

informações dessa natureza, como exemplo, o Marketing Mix ou método dos 4 P`s 

de Marketing, ou seja, o posicionamento do produto na Praça onde o mesmo é 

comercializado, bem como suas chances de crescimento e expansão, a qualidade e 

participação do Produto no mercado, o Preço do produto comparado com as 

possibilidades de penetração de novos produtos ou produtos substitutos e por fim, 

as Promoções  realizadas pela empresa e seus concorrentes no desenvolvimento de 

novos produtos ou como opções táticas. Informações de caráter estratégico podem 

assumir diversas metodologias de análise, tais como, SWOT (forças, fraquezas, 

oportunidades e ameaças), 5 forças competitivas (Poder do Fornecedor, Poder do 

Cliente, Poder do Concorrente, Produtos Substitutos, Entrantes em Potencial),  

(PORTER, 1991), Competências Essenciais propostas (HAMMER e PRAHALAD, 
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1995), etc. Para Informações de caráter científico utilizam-se métodos de análise 

automáticas e semi-automáticas, como exemplo, os softwares tipo Data Mining, ou 

seja, os mineradores de dados como IBM Intelligent Miner, Textmining Suite, 

LexiQuest Mine e outros,  que analisam fontes de informações textuais. Outro 

exemplo é o Porter`s Stemming Algorithm, que faz a identificação de radicais de 

documentos escritos em inglês utilizando heurísticas próprias. Outros tipos de 

softwares podem ser encontrados através de páginas na Internet. A maioria, dos 

softwares de análises relacionam dados por intermédio da bibliometria6 ou fazem 

relações entre citações de palavras e expressões, com significados específicos, e 

suas combinações para revelar o conhecimento na grande quantidade de dados 

contidos nas bases de dados em estudo. 

 

Depois de analisada e transformada a informação em conhecimento, surge 

outro obstáculo que é a disseminação do conhecimento para as partes interessadas, 

objetivando a tomada de decisão. Prescott e Smith (1989) – tabela 2, propõem e 

realizam uma avaliação de algumas formas de divulgação do conhecimento obtido 

através do processo de análise das informações.   

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
6 A bibliometria é o método quantitativo e estatístico utilizado no controle e avaliação da comunicação científica e 
tecnológica. 
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Tabela 2 – Avaliação das Formas de Disseminação da Informação  

FORMAS DE DISSEMINAÇÃO E EFICÁCIA PERCEBIDA 
FORMAS DE DISSEMINAÇÃO RANKING DE USO RANKING DE 

EFICÁCIA 
Interações pessoais7 1 1 
Arquivos em uma localidade 2 5 
Relatórios Personalizados 3 3 
Memorando especiais 4 4 
Apresentações 5 2 
Banco de dados computadorizados 6 6 

Boletins informativos 7 7 
Reuniões regulares 8 9 
Seminários de treinamento 9 8 
Quadros de aviso 10 10 
Notas: 
Ranking de Uso -  Escala de uso extensivo de 1 a 10 onde, o 10 é bastante utilizado e o 1 não 
utilizado. 
Eficácia  - Escala de 10 para pouco Eficaz e 1 como bastante Eficaz. 

 

Adaptado de: PRESCOTT e SMITH, 1989:8 

 

                                                 
7 Interações pessoais são consideradas as trocas de informações presenciais sem o uso de aparelhos 
telefônicos ou outros. 
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2.5 Os Sistemas de Informações 

 

As etapas apresentadas, ou seja, busca e coleta da informação, 

reconhecimento da informação de valor, análise da informação e disseminação do 

conhecimento são as premissas que constituem a base de um sistema de 

informação. Para Stair (1998), um sistema de informação é um tipo especializado de 

sistema que pode ser definido de inúmeros modos. Um deles é dizer que sistemas 

de informação são conjuntos de elementos ou componentes inter-relacionados que 

coletam (entrada), manipulam/armazenam (processo) e disseminam (saída) os 

dados e informações, além de fornecer um mecanismo de feedback. A entrada é a 

atividade de captar e reunir novos dados; o processamento envolve a conversão ou 

transformação dos dados em saídas úteis; e a saída envolve a produção de 

informação útil. O feedback é a saída para fazer ajustes ou modificações nas 

atividades de entrada ou processamento. 

 

Para Naliato & Passos (2000), a informação tem papel fundamental no 

desenvolvimento das empresas. Por isso, o desenho de sistemas de informação 

deve apresentar informações claras, sem interferência de dados que não sejam 

importantes e possuir alto grau de precisão e rapidez para não perder sua razão de 

ser em momentos críticos. Além disso, a informação deve sempre chegar a quem 

dela necessita. Os sistemas de informação podem ser divididos em quatro 

categorias:  
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a) Sistemas de Informação em Nível Operacional monitoram as atividades 

elementares e transacionais da organização, sendo que seu propósito 

principal é responder a questões de rotina e fluxo de transações, como, por 

exemplo, vendas, recibos, depósitos de dinheiro, folha, etc;  

 

b) Sistemas de Informação em Nível de Conhecimento são os sistemas de 

informação de suporte aos funcionários especializados e de dados em uma 

organização, sendo seu propósito ajudá-la a integrar novos conhecimentos ao 

negócio e a controlar o fluxo de papéis, que são os trabalhos burocráticos; 

 

c) Sistemas de Informação em Nível Administrativo suportam monitoramento, 

controle, tomada de decisão e atividades administrativas em nível médio, 

sendo seu propósito controlar e prover informações para a direção setorial de 

rotina; 

 

d) Sistemas de Informação em Nível Estratégico suportam as atividades de 

planejamento de longo prazo, sendo seu propósito compatibilizar mudanças 

no ambiente externo com as capacidades organizacionais existentes. 

 

 

Para Rodrigues (1996),  as aplicações típicas dos sistemas de informação em 

uma empresa podem ser classificadas por dois grandes conjuntos: 
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a) Aplicações do negócio: constituem as aplicações que dão suporte ao dia a 

dia do negócio da empresa e que garantem a operação da mesma. São 

também denominadas de sistemas de produção; 

 

b) Aplicações sobre o negócio: são as aplicações que analisam o negócio, 

ajudando a interpretar fatos ocorridos e a decidir sobre estratégias futuras - 

compreendem os sistemas de suporte à decisão e sistemas de informações 

executivas. 

 

Uma arquitetura de dados adequada para dar suporte aos dois tipos de 

aplicações baseia-se em dois ambientes de bancos de dados: os bancos de dados 

operacionais, para apoiar as aplicações do negócio, e os bancos de dados de 

suporte à decisão, para auxiliar nas aplicações sobre o negócio. 

 

 Pode se observar convergência entre as descrições dos autores Naliata & 

Passos (2000) e Rodrigues (1996), onde as definições são baseadas na ótica da 

gestão administrativa dos sistemas com foco na aplicação entre os níveis 

operacionais ou do negócio e estratégicos ou sobre o negócio, objetivando definir 

ações de longo prazo, o que tendem a limitar ou definir as fronteiras de aplicação 

dos diferentes sistemas, ou seja, direcionados para atividades operacionais e táticas 

ou estratégicas.  

 

Para os sistemas de informação em nível estratégico, objeto de interesse do 

estudo em tese, Wyk (1984), define os modos de sistemas de informação para 

monitoramento do ambiente competitivo, como: 
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a) Panorâmico informal – tipo passivo de observação realizado quase que de 

forma inconsciente. Seu funcionamento depende da inteligência nativa das 

pessoas envolvidas; 

 

b) Panorâmico formal – abordagem ativa da observação que requer maior 

atenção por parte da organização e vigilância não direcionada com procura 

de sinais de interesse pelo uso de fontes de informação selecionadas e 

critério de seleção especificados, com ênfase na detecção, no ato de 

classificar dados relevantes para empresa; 

 

c) Focalizado informal – atividade de procura direta de forma contínua até a 

localização do informe desejado. Sinais de interesse são acompanhados pela 

vigilância direcionada por tempo suficiente para documentar seu 

comportamento. O processo requer pessoal dedicado; 

 

d)  Focalizado formal – Nível mais alto de dedicação que uma organização 

pode monitorar o ambiente. Além de localizar e monitorar sinais do ambiente 

estabelece padrões de comportamento dos sinais seguidos, definição de 

tendências, desenvolve hipóteses sobre conseqüências potenciais para a 

organização.  

 

A descrição realizada por Van Wyk dá ênfase à operação e ao escopo do 

sistema, relacionando sua sistematização como estruturada ou totalmente aberta. A 
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definição, enquanto operacional, abre espaço para avaliação do leitor sobre a forma 

de atuação do sistema, ou seja, em diferentes níveis de vigilância e aplicação.  

 

Dhar e Stein (1997), classificam sistemas de informações como sistemas de 

processamento de transações e sistemas de suporte à decisão. Os sistemas de 

processamento de transações têm como principal objetivo o registro acurado das 

operações e fatos relevantes das áreas de negócio. A ênfase nesses sistemas é 

com a validação dos dados. Os sistemas de suporte à tomada de decisão são 

projetados para apoiar os gestores do negócio numa perspectiva de longo prazo, 

envolvendo maior necessidade de julgamento. Os sistemas de suporte à decisão 

podem ser divididos ainda em sistemas orientados a modelos e sistemas orientados 

a dados. Os sistemas orientados a modelos tomam como base a estatística e 

exemplos históricos de eventos ocorridos. 

 

A competência com base nos sucessos do passado 

conduz a pressupostos precipitados, pontos 

obscuros e tabus que não só bloqueiam a criação 

de outras ambições entre os administradores, mas 

também mascaram tendências. Marchand apud 

Dhar & Stein (1997). 

 

Os sistemas orientados a dados computam totais, médias em diferentes 

perspectivas, dando variados elementos para a interpretação do tomador de decisão 

(TEIXEIRA, 1999).   
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Com o crescente interesse pela combinação de dados internos e externos à 

organização, para identificação de oportunidades de mercado ou ameaças advindas 

do mesmo, várias organizações têm demonstrado interesse em agregar sistemas 

que visam a definição de processos de gestão da informação, para obtenção do 

conhecimento, que possam conduzir a diferenciais competitivos, daí o aumento do 

número de sistemas com diferentes siglas, muitas já mencionadas e outras, tais 

como, Inteligência Competitiva, Business Intelligence (BI), Gestão do Conhecimento 

ou Knowledge Management  (GC ou KM).  

 

A ênfase que se objetiva para o trabalho em tese não se baseia em sistemas 

de informação baseados em dados ou a modelos suportados por estatísticas, para a 

tomada de decisão, mas um sistema de Gestão de Informações Estratégicas (SGIE). 

Para ser efetivo, deve comprometer grande parte da organização, em seus 

diferentes setores, para: identificação de informações relacionadas com os objetivos 

e metas estabelecidas através do planejamento estratégico e desdobradas para 

cada setor da organização; análise das informações, obtida através da coleta ativa e 

sistematizada, utilizando-se diferentes métodos analíticos; disseminação do 

conhecimento estratégico, que pode conduzir ao diferencial objetivado de forma 

pontual e sistêmica, apoiando o direcionamento ou re-direcionamento de objetivos e 

metas relacionadas ao planejamento estratégico, de forma a atuar sobre lacunas de 

conhecimento relacionado às evoluções do ambiente externo e interno da 

organização que, por conseqüência, interfiram nas ações definidas para a 

consecução das pretensões objetivadas pela organização. 
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A diferença entre o sucesso e o fracasso não é mais dada pelo que a 

empresa gasta com pesquisa e desenvolvimento, mas como ela define o 

caminho a ser seguido (SHAPIRO, 1993). 

 

Tyson (1997), define inteligência competitiva como um processo analítico 

que associa partes de informações, sobre competidores, clientes, fornecedores, 

potenciais candidatos à aquisição, potenciais candidatos a fusões ou alianças 

estratégicas e virtualmente informações de todas as entidades e eventos do 

ambiente externo da companhia,  transformando-as em  conhecimento estratégico. 

 

Jonathan (1999), define inteligência competitiva como um programa de 

busca e análise da informação sobre os fatores chaves que influenciam na 

competitividade da indústria em geral, e da empresa em particular. Fatores 

relacionados com competidores, clientes e fornecedores, podem levar à identificação 

de oportunidades de negócio e fazer com que a empresa permaneça competitiva. O 

processo de inteligência competitiva é um processo de múltiplos estágios chamado 

de ciclo da inteligência.    

 

Para Hoffman (1999), Inteligência Competitiva tem dois significados 

Processo e Produto. O processo é uma aquisição metódica de dados, análise e 

avaliação da informação sobre competidores conhecidos e em potencial. O produto 

é a informação tratada sobre marketing e P & D para suportar e conduzir as 

estratégias de negócio da organização. O sistema de Inteligência Competitiva 

sugere ações e prevê problemas em potenciais,  não fornece apenas dados. 
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A Sociedade dos Profissionais de Inteligência Competitiva (SCIP) define 

Inteligência Competitiva como o processo de monitoramento do ambiente 

competitivo (Schwartz, 1999). 

 

Entende-se que o Sistema de Inteligência Competitiva (SIC) apresenta uma 

abordagem sistemática de captação dos dados relativos ao micro e macro ambiente 

das organizações, transformando-os em informações que, depois de analisadas,  

utilizando diversas ferramentas analíticas em conjunto, são transformadas em 

conhecimento e disseminadas como inteligência em apoio ao re-direcionamento 

estratégico, tendo em vista a geração ou sustentação de vantagens competitivas. 

 

Através da descrição dos citados autores, pode se observar que os mesmos 

sempre remetem à definição dos sistemas de inteligência competitiva ou de 

negócios as questões relacionadas à concorrência e à formatação de produtos e 

conhecimento para tomada de decisões estratégicas, objetivando a vantagem 

competitiva. - Por esta ótica não seriam então os sistemas de inteligência, sistemas 

de informações estratégicas? Dessa forma, entende-se que as definições 

relacionadas aos sistemas de inteligência competitiva são aplicáveis para o sistema 

de informações estratégicas. Além disso, pela descrição dos autores se constata que 

o sistema é composto por fases bem definidas, ou seja, planejamento da busca de 

informações, coleta de informações, análise que transforma dados em informações 

úteis e por fim,  a disseminação do conhecimento na forma de relatórios para a 

tomada de decisão. Entretanto, não se evidencia nas descrições dos citados autores 

a ênfase nas fases de alimentação das informações ao sistema, que se percebe 

carecer de atenção especial, nas fases de classificação precedente à análise da 
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informação e na formatação de produtos estruturados consideradas, neste trabalho, 

como fases primordiais para organização das informações alimentadas ao sistema e 

fundamentais para a extração do conhecimento contido nas possíveis relações entre 

os conjuntos de informações abastecidas no sistema. 

 

Cabe ressaltar que apesar das definições não comporem um conjunto 

único de conceitos e metodologias, há um objetivo comum entre todas as 

abordagens que é a incorporação de valor à informação, atribuindo o caráter 

estratégico para as organizações que se pretendem competitivas. Nesse 

sentido vários autores fazem explícita associação dos  sistemas de informação ao 

planejamento estratégico. Com a tendência dos tomadores de decisão esperarem 

por evidências ou sinais de mudanças do ambiente antes de optarem pelo re-

direcionamento do planejamento estratégico fica inquestionável sua aplicação no 

apoio ao planejamento estratégico. 
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2.6 A Evolução da  Inteligência Competitiva 

 

No decorrer dos últimos 20 anos uma série de mudanças impulsionadas, 

sobretudo pelo desenvolvimento de novas tecnologias da informação e 

comunicação, propiciou o surgimento de um novo paradigma baseado no 

conhecimento, que elevou a importância dos tradicionais valores e impulsionou a 

necessidade da crescente busca pela atualização na evolução do desenvolvimento 

científico, tecnológico e administrativo, principalmente para empresas estabelecidas 

em ambientes turbulentos, onde o crescimento do conhecimento torna processos, 

produtos e modelos de gestão obsoletos, elevando a necessidade do 

desenvolvimento de sistemas que permitam a atualização e, conseqüentemente, a 

incorporação de novos conhecimentos à matriz organizacional, (BENTO, 2002).  

 

A evolução do século XX na esfera organizacional nos faz entender onde os 

sistemas de informações se situam e porque sua aplicação é primordial, (TYSON, 

1997): 

 

√ Início do século XX - Administração científica, incorporando 

princípios universais de eficiência e o engrandecimento da 

engenharia industrial; 

 

√ Década de 30 - Administração de relações humanas, cobrindo a 

psicologia de motivação, participação e enriquecimento do trabalho. 
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√ Década de 40 - Pesquisa de operações, impulsionada pelo advento 

dos computadores; resolução de problemas com a utilização de 

modelos quantitativos. 

 

√ Década de 50, 60 e 70 - Planejamento estratégico, diversificação, 

sinergias, reestruturação, transferência de ativos, análise de 

sistemas. 

 

√ Década 80 - Administração pelo estilo japonês, garantia de 

qualidade, novas abordagens de controle e produção de estoque. 

 

√ Década 90 - Administração cognitiva ou gestão do conhecimento. 

Ênfase em pensar, aprender, aquisição de conhecimento, 

administração de informação e inteligência, comunicação 

amplamente aperfeiçoada e rápida, desenvolvimento em tecnologia 

da informação. 

 

√ Início do Século XXI - Esforços para acompanhamento da 

evolução do ambiente e a captação das informações de valor, em 

face da dinâmica  na disseminação de informações, fundamentais 

para a obtenção do conhecimento. 

 

Nos primeiros anos do século, a administração científica, iniciada com os 

estudos de Taylor (1986), incorporou os princípios de eficiência, resultando num 

significativo crescimento da engenharia industrial. Nos anos trinta, a visão humanista 
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foi introduzida na Gestão de recursos humanos, com as teorias de Maslow e 

Herzberg (NOULIN, 1992), compreendendo a psicologia da motivação, participação 

e a valorização do trabalho. Nos anos 40, a introdução das pesquisas operacionais, 

impulsionadas pelo advento dos computadores, também atuou como forte elemento 

de mudança nos processos organizacionais. 

 

Segundo Mintzberg (1994), durante o período de pós-guerra (1950 – 1970), 

as incontáveis histórias sobre as atividades de estratégias militares estimularam a 

aplicação dessas práticas pelas empresas, especialmente no campo da pesquisa de 

mercado. A introdução de sofisticadas técnicas de pesquisa qualitativa e quantitativa 

de mercado resultou em um incremento da demanda de produtos e serviços e 

conseqüente crescimento da produção industrial. Em meados dos anos 60 e início 

dos anos 70, surgiu o conceito de planejamento estratégico, que foi adotado pelos 

líderes das grandes empresas como “a única e melhor maneira para conceber e 

implementar estratégias para aumentar a competitividade do negócio”. 

 

Durante os anos 70, as empresas estavam começando a se engajar nas 

atividades de planejamento estratégico em larga escala. Análise da concorrência, 

análise dos consumidores e fornecedores eram importantes ingredientes do 

processo, (TYSON, 1997). Entretanto, alguns problemas existiam: 

 

√ a maioria das empresas não dispunha de um processo sistemático 

e permanente de coleta e análise das informações do ambiente 

externo e da concorrência; 
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√ as atividades de planejamento e Pesquisa e Desenvolvimento – 

P&D eram funções separadas, sem nenhuma interação; 

 

√ a realização do planejamento estratégico nas empresas acontecia 

em ciclos que variavam de periodicidade (5, 3 e para empresas 

mais ativas 1 ano), período em que eram realizadas, coletas de 

informações sobre a empresa, concorrentes e mercado; 

 

√ durante a realização desse ciclo anual, eram aplicadas as técnicas 

de planejamento em reuniões com os gerentes e a alta 

administração (topdown process). A partir daí, eram definidas metas 

que seriam perseguidas ao longo dos anos subseqüentes, pelas 

unidades funcionais e operacionais. Depois de um determinado 

tempo, os executivos verificaram que o que eles necessitavam era 

um processo permanente de questionamento e validação daquelas 

metas, face à velocidade das mudanças no ambiente externo e na 

própria empresa.  

 

 

Para Kahaner (1996), a implantação de um Sistema de Inteligência se tornou 

vital para empresas em conseqüência dos eventos e mudanças ocorridas a partir 

dos anos 80, quais sejam: 

 

√ rápido crescimento do ritmo dos negócios; 
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√ crescimento na velocidade e volume da disseminação de 

informações; 

√ aumento de novos concorrentes no âmbito global; 

√ antigos concorrentes se tornando mais agressivos; 

√ velocidade e intensidade das mudanças políticas; 

√ velocidade das mudanças tecnológicas. 

 

 

Martinet et Marti  (1995) acreditam que para sobreviver, competir e crescer no 

século XXI, as empresas têm que desenvolver seus próprios sistemas (em redes 

globais), montados de tal forma a permitir rápida resposta às mudanças externas. As 

redes de inteligência devem contar com as informações dos parceiros, distribuidores 

e consumidores, que são repórteres de mudanças dos mercados locais, clima 

político e econômico, movimentos da tecnologia e da concorrência. Redes de 

inteligência e pesquisas globais de mercado permitem a concepção de uma clara  

visão estratégica global e criam “olhos e ouvidos” em constante monitoração de 

riscos e oportunidades para as organizações. 

 

Para  Porter (1991), dados de inteligência sobre os concorrentes ou sobre o 

ambiente competitivo podem vir de diversas fontes. A compilação dos dados para 

uma análise sofisticada exige mais do que apenas um trabalho duro. Para ser 

efetiva, exige a necessidade de um mecanismo organizado - algum tipo de sistema 

de inteligência sobre o ambiente competitivo - para assegurar a eficiência do 

processo. 
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2.7 O Planejamento Estratégico 

 

Através das descrições que se seguem pode ser observado que muitos 

autores têm proposto definições para estratégia. Uma das primeiras definições que 

se tem relato vem da Grécia antiga que considerava que a realização da estratégia 

requeria o conhecimento do negócio e do seu propósito. (OXFORD UNIVERSITY, 

2000). Pode se observar  que a definição já ressaltava que, para desenvolvimento 

da estratégia, era importante que se tivesse conhecimento do negócio, uma intenção 

para o futuro e do seu propósito uma orientação para ação.   

 

 

2.7.1 A Origem Militar da Estratégia  

 

O conceito de estratégia tem origem do estudo do sucesso nas guerras. A 

palavra estratégia vem do grego “Stratos” (Exército) e “agein” (conduzir). “Strategos”, 

em Atenas, foi o termo definido para general, posto criado quando Atenas foi para 

guerra na Pérsia em 506 A.C.. Os gregos viam as definições estratégicas como uma 

das responsabilidades dos líderes, conexão que ainda persiste no pensamento 

atual. Os gregos analisavam profundamente o tipo de pessoa que deveria ser 

adequada para determinadas posições e que tipo de treinamento estas pessoas 

deveriam ter. Eles concluíram que habilidades intelectuais, enquanto essenciais para 

um bom estrategista, não eram suficientes se não fossem suportadas por práticas 

aprendidas através da experiência.  
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Ressalta-se na definição a ênfase dada à liderança, treinamento e na 

necessidade da experiência obtida através da prática, alguns dos pilares que até 

hoje sustentam as várias definições relacionadas ao tema e tratados como 

fundamentais não apenas para a formação, mas também para sua realização. 

 

Na mesma época, independentemente, um general chinês, Sun Tzu, 

escreveu sobre estratégia, também relatando questões, muito próximas do descrito, 

impostas aos líderes. “Somente um governante brilhante e excelente líder, com 

capacidade de conduzir sua inteligência com superioridade e destreza, pode chegar 

a bons resultados”. Sun Tzu considerava que o foco da estratégia eram os defeitos 

dos inimigos, buscando o combate  na menor quantidade de batalhas possível. Ele 

definia prioridades para obtenção de vantagens sobre os adversários, sendo que a 

primeira prioridade era frustrar seus planos, a segunda era a quebra de suas 

alianças, a terceira atacar suas forças e a menor de todas as prioridades era atacar 

seus castelos. No seu ponto de vista, estratégia está relacionada tanto com evitar 

batalhas quanto com lutá-las.  

 

Apesar de próximas, a definição de Sun Tzu enfatiza questões além das 

relacionadas à experiência e liderança, dá foco também às questões relacionadas 

ao inimigo que numa analogia para o foco nos negócios, já se observa a importância 

dada aos concorrentes e suas alianças, ou seja, para ele a questão deixa de ser 

puramente interna. O conhecimento externo passa a ter importância, não apenas 

para traçar a estratégia mas também para executá-la, considerando, inclusive, evitar 

a batalhas quando conveniente. 

 



 47

Um dos maiores estrategistas militares da história foi Carl Von Clausewitz 

(OXFORD UNIVERSITY, 2000). Para ele o paradoxo sobre estratégia é que boas 

estratégias são inerentemente simples, mas de difícil sustentação. Ele considerava, 

ainda, que mais difícil que a sustentação de uma boa estratégia é a sua 

implementação. Por isso, pouquíssimas pessoas tiveram sucesso como 

estrategistas. 

 

Carl Von Clausewitz (OXFORD UNIVERSITY, 2000) dá ênfase à questão 

relacionada à implementação e à sustentação da estratégia, o que se conclui a 

necessidade do estabelecimento de planos operacionais e táticos para a 

sustentação da estratégia desenvolvida e que, além disso, existe a necessidade da 

constante avaliação das mutações provenientes do ambiente externo e interno 

para sua sustentação. O pensamento militar certamente tem relevância para 

estratégia de negócio, sua ênfase na vitória, na importância da liderança e na 

tomada de decisão para obtenção dos resultados desejados pode se considerar 

razoável. De outra forma, campanhas de guerra são analogias limitadas para a 

realidade a qual as empresas modernas se encontram, pois raramente as empresas 

têm uma estrutura hierárquica simples e obediente a ordens, como assumem os 

modelos militares. Competições de negócios freqüentemente permitem 

oportunidades para evitar resultados destrutivos, pela criação de adversidades, 

porém se for assumida a analogia que negócios são guerras, então, o modelo de 

estratégia militar pode ser um importante ponto de início para exploração das 

estratégias de negócio.  
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2.7.2 A Contribuição dos práticos 

 

Alfred P. Sloan foi presidente da General Motors – GM, entre 1923 e 1946. 

Seu problema na Gestão dos negócios da GM era como definir uma estratégia para 

conduzir os vários negócios que a GM tinha empreendido e como enfrentar a Ford, 

que havia desenvolvido a estratégia da técnica de produção em massa. Sloan foi 

pioneiro na utilização da estrutura da Divisional Organization, o que mais tarde 

tornou-se um modelo para muitas outras grandes corporações. A forma da estrutura 

por divisões permitia realizar o monitoramento através do centro da organização, 

apesar das execuções estarem separadas por divisões, e reduzir a sobrecarga de 

trabalho da alta liderança.  Isso permitia à GM tornar-se mais diversificada que a 

Ford sem abandonar a economia de escala. O estrategista central era capaz de 

detalhar o conhecimento que envolvia a execução e, então, definir estratégias 

diferentes para divisões separadas. No caso em questão, Sloan deparou-se com um 

dilema particular e descreveu sua solução. 

 

Apesar de implícito na descrição, a questão da liderança é mister para o 

desenvolvimento da proposta estabelecida por Sloan. Também pode se observar a 

necessidade do constante monitoramento do desenvolvimento dos negócios 

através de uma diferente proposta de gestão da organização. Além disso, seu foco 

na avaliação do  ambiente, nos problemas internos com a diversificação de 

negócios e na concorrência.  No caso em questão, a Ford pode ter permitido a 

constituição da estrutura  da Divisional Organization. 
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John Havey-Jones (1988) escreveu o livro Making it Happen (Fazendo 

Acontecer) logo após aposentar-se do posto de diretor da ICI8. Um dos seus 

principais dilemas foi fazer com que os dirigentes da ICI trabalhassem melhor. Como 

resultado, sua particular contribuição para o conceito de estratégia foi perceber como 

os dirigentes deveriam operar na combinação de pessoas necessárias para preparar 

a estratégia para grandes corporações e de alto nível. Ele enfatizava a 

responsabilidade pela comunicação da estratégia para que todos se preocupassem 

e atribuíssem especial importância em fazer a estratégia acontecer. Para ele a chave 

do sucesso era conseguir que parte da  estratégia  fosse implementada, o que era 

melhor que possuir uma brilhante estratégia apenas na mente de algumas pessoas. 

Na ocasião a solução foi efetiva para o caso particular da ICI. 

 

Andrew Grove (1996) era presidente e Executivo Chefe (CEO - Chief 

Executive Officer) da Intel, quando a empresa deparou-se com um problema na 

indústria da micro-eletrônica. Esta indústria é atípica, quando comparada com as 

demais indústrias, devido ao rápido avanço tecnológico do setor. A rápida alteração 

no ambiente cria oportunidades para o estudo de mudanças estratégicas em um 

meio em alta velocidade. Grove descreveu pontos de inflexões estratégicas, nos 

quais mudanças radicais nos parâmetros dos negócios requerem mudanças 

estratégicas radicais em resposta a mudança do ambiente.  

 

Na descrição de Grove fica caracterizada a necessidade do constante 

monitoramento do ambiente competitivo para a redefinição dos rumos 

estratégicos, quando na ocasião de alterações do ambiente.  
                                                 
8 A Imperial Chemical Industries (ICI), multinacional inglesa fundada em 1926 pela fusão da Brummer (negócios 
de amônia), Mond, Nobel (divisão de dinamites e fertilizante) e da British IG (divisão de corantes), para balancear 
o poder alemão no setor químico. 
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Apesar de acadêmico e não prático Mintzberger (2000), numa linha parecida, 

questiona a estática relacionada ao plano estratégico e à separação existente entre 

o desenvolvimento do plano pelos CEO e sua realização por seus comandados. 

Para ele, durante a tentativa de implementação do plano, surgem dificuldades ou 

oportunidades que requerem o desenvolvimento de novas estratégias para atender 

àquela demanda, estas, denominada por ele como estratégias emergentes.  

 

A vantagem do estudo estratégico pela ótica dos práticos é que eles 

aproximam os problemas das estratégias à ação, conduzindo suas avaliações para 

solução dos problemas. A desvantagem é que problemas diferentes requerem 

estratégias diferentes o que torna a lição irrelevante para diferentes situações.  

 

Os estudos de casos têm apresentado papel relevante no aprendizado do 

gerenciamento estratégico. O propósito da discussão dos casos é levar aos 

participantes o entendimento de duas questões genéricas: “Quais são os problemas 

estratégicos neste caso; e, o que você faria no caso em questão?” Enquanto o 

dilema particular é descrito para um caso que provavelmente nunca re-ocorrerá, 

cada construção contribui para formação de uma gama de conhecimentos para 

definição de um curso de ação para outros dilemas estratégicos. 
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2.7.3 A Contribuição dos Acadêmicos para a Estratégia 

 

Autores como Drucker (1955), Chandler (1962), Ansoff (1965, 1987) e 

Andrews (1987) apud (OXFORD UNIVERSITY, 2000), estudaram o desenvolvimento 

de grande sucesso das corporações americanas antes e durante a Segunda Guerra 

Mundial. O trabalho deles definiu a arena para o que é hoje definida como a Escola 

Clássica da estratégia de negócios. A escola clássica visualiza e determina uma 

dada direção para a formulação da estratégia, como uma importante 

responsabilidade dos executivos chefes das organizações e acreditam que é 

possível se separar a formulação da estratégia da sua implementação, ou seja, o 

executivo chefe formula a estratégia e as equipes gerenciais das divisões da 

organização as implementam. A analogia entre o general e suas tropas e do 

executivo chefe com sua equipe de campo deixa clara a raiz militar do modelo de 

estratégia. A maior contribuição do modelo foi a introdução dos objetivos 

econômicos, em particular, o retorno de capital, como um condutor dos objetivos dos 

negócios. 

 

O pensamento da escola clássica não tem sido substituído por uma melhor 

visão do que é a estratégia de negócio apesar disso, tem sofrido críticas 

significantes pelo menos sob três aspectos. As corporações que se baseiam  no 

modelo clássico não têm obtido melhores sucessos que outras que não o adotaram. 

Além disso, a rígida aplicação da visão clássica leva à elaboração de um plano 

estratégico separada da visão dos gerentes da linha organizacional, que o 

implementam. Como resultado, os conceitos são rejeitados apesar das falhas nos 
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resultados serem atribuídas não apenas aos conceitos desenvolvidos, mas também 

devido a uma má aplicação desses conceitos. 

 

Foram sugeridas que as técnicas e conceitos da escola clássica poderiam ser 

mais apropriadas às grandes corporações situadas nos Estados Unidos da América 

(EUA), na ocasião que o país tinha o domínio sobre as participações acionárias das 

atividades econômicas globais. A mesma técnica e idéias podem ser menos 

relevantes em outros contextos de negócio.  Por exemplo, era possível para a 

DuPont em 1960, no auge do crescimento do mercado de químicos, definir 

estratégias mundiais centralizadas e ter a expectativa de implementá-las com 

sucesso. Isto pode não ser possível para pequenas empresas em um ambiente onde 

a economia esteja em queda. 

 

A escola clássica foi pensada e também amarrada ao uso militar, para 

modelos econômicos. Outros campos de pensamento, particularmente psicológicos, 

sociológicos e biológicos, oferecem um novo e relevante caminho para se pensar 

sobre estratégia.  

 

O volume de acadêmicos escrevendo no campo do gerenciamento 

estratégico é grande e diverso. O valor para o estrategista de negócio é promover 

múltiplos e diferentes caminhos para o pensamento estratégico. Entretanto é 

importante perceber que os acadêmicos estão visualizando um padrão geral que 

possa ser provado por análise. O que pode não ser diretamente aplicável para 

estrategistas que estão desenvolvendo uma solução única de uma empresa 

particular. 
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Seguem abaixo definições e discussões dos conceitos apresentados pelos 

então denominados “gurus” da escola clássica do planejamento estratégico: 

 

Chandler (1962), define estratégia como a determinação das metas e 

objetivos de longo prazo de uma empresa e as linhas de ação e elaboração dos 

recursos necessários para a execução dessas metas. (ALFRED CHANDLER apud 

GRAIG & GRANT, 1999). 

 

Para Andrews (1987), estratégia é o conjunto de objetivos, finalidades ou 

metas, e a política e planos mais importantes para a realização dessas metas, 

declaradas de modo a definir em que negócio a empresa está ou deverá estar, e o 

tipo de empresa que é ou deverá ser.   

 

A rápida descrição apresentada por Chandler aponta o foco no objetivo 

futuro da empresa ao mesmo tempo em que conta com os recursos internos para 

tornar possível a consecução dos mesmos, porém em sua consideração não se 

observa ênfase na preocupação com a concorrência ou com as mutações do 

ambiente competitivo, o que pode revelar surpresas no decorrer da implementação 

de um plano projetado para o longo prazo. Andrews, por sua vez, também foca na 

definição de objetivos e metas do presente e propõe projeção para o futuro da 

empresa. Contudo, a mesma observação se faz presente, ou seja, não se faz 

nenhuma menção ao micro ou macro ambiente competitivo. 
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Ansoff (1990), define estratégia como uma regra para a tomada de decisão. 

Ele faz a seguinte distinção entre a política da organização e a estratégia. Uma 

política é uma decisão geral que é sempre preparada da mesma forma, quando 

nunca, para mesma circunstância. Uma estratégia aplica princípios similares, porém 

permitem decisões variadas, alterando de acordo com as circunstâncias 

encontradas.  Ansoff e Mcdonnell (1993) avaliam que com o planejamento 

estratégico pode-se fazer uma análise das perspectivas da organização, 

identificando-se tendências, ameaças, oportunidades e descontinuidades que 

possam alterar as tendências históricas para garantir êxito em seu futuro. O 

planejamento estratégico é um enfoque sistemático, cada vez mais, essencial da 

gestão para posicionar e relacionar a organização a seu ambiente de modo que 

garanta seu sucesso continuado. 

 

Buzzel e Bradley (1987), apud Graig & Grant (1999), definem estratégia como 

políticas e decisões fundamentais, adotadas pelos gestores, que causam impactos 

importantes sobre o desempenho financeiro. Essas políticas e decisões geralmente 

envolvem o comprometimento de recursos significativos e não são facilmente 

reversíveis.  

 

Em sua definição, Ansoff (1990), implicitamente enfatiza a questão da 

avaliação do ambiente externo para definição, primeiro relatando as questões das 

circunstâncias e logo em seguida, ressaltando questões relacionadas à identificação 

de tendências, ameaças e oportunidades quando na confecção do plano, porém 

não se observa ênfase relacionada com a sustentação ou alteração dos planos 

desenvolvidos o que, de acordo com as definições de outros autores, anteriormente 
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citados, pode ser um erro. Além disso, faz boa distinção entre a política, apontada 

por Buzzel e Bradley (1987), como definição estratégica, e o planejamento 

estratégico. Apesar de dar foco à política, os citados autores direcionam a estratégia 

para definições financeiras e recursos, levando ao entendimento de que o 

planejamento estratégico deve ser definido tomando como base questões 

relacionadas ao presente e internas à organização. Observa-se, na prática, que 

algumas empresas simplesmente abandonam posições que apresentam retorno 

financeiro considerável em detrimento de benefícios futuros (WEST, 1999), o que 

contesta a definição realizada por Buzzel e Bradley.  

 

 

2.7.4 A Vertente do Posicionamento Estratégico 

 

Para Day (1990), estratégias são declarações direcionais e não planos de 

ações detalhados passo a passo. A direção é determinada por quatro opções: 

Arena, os mercados a atender e os segmentos de clientes a visar; Vantagem, o tema 

de posicionamento, que diferencia a empresa dos concorrentes; Acesso, os canais 

de comunicação e distribuição usados para atingir o mercado; e, Atividades, a escala 

e o escopo adequados das atividades a serem desempenhadas.  

 

Para Porter (1999), estratégia é criar uma posição exclusiva e valiosa, 

envolvendo um diferente conjunto de atividades. Se houvesse apenas uma única 

posição ideal, não haveria necessidade de estratégia. As empresas enfrentariam um 

imperativo simples – ganhar a concorrência para descobrir e se apropriar da posição 
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única. A essência do posicionamento estratégico consiste em escolher atividades 

diferentes daquelas dos rivais. 

 

Thompson and Strickland (1987:4-16); Steiner And Miner (1977) Apud Barney 

(1996), definem o planejamento estratégico como o processo pelo qual as 

organizações avaliam o ambiente competitivo para identificar ameaças e 

oportunidades através da análise de seus próprios recursos e capacidades, para, 

então, avaliar suas forças e fraquezas competitivas e o processo para realização das 

referidas análises. Ainda, segundo os autores, virtualmente todos os livros textos 

escritos nos últimos 10 anos iniciam com uma ou outra forma desta definição. Todos 

os autores que partem de uma estrutura hierárquica para definir estratégia movem 

seu foco de atenção, rapidamente, para o processo de escolha estratégica fig.1. 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 1 – Escolha Estratégica 
Fonte: BARNEY, J. Gaining and sustaining competitive advanced, 1996. p. 22. 
 

Os vieses apresentados por Porter, Day e os autores citados por Barney 

apontam o imperativo da estratégia para o posicionamento da organização, que 

pode conduzir ou permitir  a vantagem competitiva, o que, juntamente com a análise 
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Oportunidades e Ameaças) dentro da escola clássica ficou definido como a escola 

do posicionamento, (ANTÔNIO, 2002). Até o início dos anos 90, os avanços 

teóricos da disciplina  de estratégia organizacional desenvolveram-se em direção à 

noção de posicionamento competitivo, onde o pressuposto para o sucesso era 

construir a vantagem competitiva e seguidamente defendê-la. Partiu-se da premissa 

de que, se a atividade da empresa fosse bem administrada, as questões 

deslocavam-se em direção as oportunidades e ameaças que poderiam surgir do 

ambiente competitivo. Com o decorrer dos anos, a análise SWOT foi se moldando 

em três direções (fig. 2): 1) temporal; 2) espacial; e, 3) competitivo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 2  - Evolução da Análise SWOT 
FONTE: ANTÓNIO, Estratégia organizacional: sua evolução nos últimos 50 anos, 2002 

 

 

A evolução no plano temporal iniciou com as observações de Mintzberger 
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interno, forças e fraquezas começam a atuar como motores que produzem o impulso 

para o desenvolvimento e freios que conduzem a uma redução da velocidade do 

desenvolvimento na direção seguida. Assim, o fato das forças e fraquezas 

começarem a ser vistas como relativas no tempo incitou o pensamento sobre o 

futuro da organização e a se iniciar os estudos evolutivos das condições do 

ambiente e a avaliação de futuros alternativos, evoluindo a crescente idéia da 

previsão através da extrapolação do passado em direção ao futuro, ou seja, o 

desenvolvimento de cenários.  

 

A evolução no plano espacial  relacionada ao trabalho de segmentação passa 

pelo trabalho de Abell (1980). Segundo o autor só se pode pensar em SWOT ao 

nível global da organização se a mesma possuir apenas um produto ou mercado. As 

forças e fraquezas, assim como as oportunidades e ameaças só fazem sentido se 

estudadas por segmento que, na maioria dos casos, participam de jogos 

competitivos específicos. 

 

A evolução no plano competitivo buscou elementos que pudessem ser 

simultaneamente sólidos e duráveis, passiveis de conduzir à vantagem competitiva. 

Isolada a questão do ambiente, o desafio era definir como a empresa poderia 

construir uma vantagem de longo prazo sobre seus concorrentes. Tratava-se, dentro 

do perfil competitivo, do meio de ser o mais competitivo possível. Nessa vertente, 

surge a proposta da matriz do Bank Consult Group (matriz BCG), repousando sobre 

os conceitos definidos a noção de ciclo de vida dos produtos e as variáveis 

determinantes para o desempenho dos produtos da organização, ou seja, a posição 

competitiva do produto e a atratividade do setor. Para alguns autores, critérios 
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considerados insuficientes para avaliação. Além desta observação outra crítica 

relaciona a evolução do desenvolvimento tecnológico no setor, que pode conduzir a 

maior efetividade de um entrante, quando da introdução do mesmo produto obtido 

através de processos de manufatura mais eficientes e, por isso, com custos 

menores, ou, ainda, a substituição do produto por outro que melhor atenda ao 

cliente.  

 

 Porter (1991), propôs sua contribuição nessa vertente com a tipologia de 

análise das forças que modulam o ambiente competitivo como determinante para a 

avaliação da atratividade do setor. A partir da avaliação das forças que tencionavam 

o jogo em uma dada indústria (setor de atratividade), determinou-se a posição 

estratégica a ser assumida pelas organizações, o que ficou denominado por ele 

como estratégias genéricas. Para o autor, a empresa para obter êxito, em uma dada 

indústria, deveria assumir uma das seguintes estratégias genéricas, ou seja, 

dominação pelo Custo, onde a mesma deveria obter liderança em custo; 

Diferenciação, onde a empresa deveria concentrar esforços em diferenciar seus 

produtos dos demais; e, o foco no custo ou na diferenciação.  

 

Porter (1989), afirma que as fontes de vantagens competitivas das empresas 

estão inseridas em todas as atividades distintas executadas pela empresa. Cada 

uma destas atividades pode contribuir para uma posição de custo ou de 

diferenciação da indústria. Sendo assim, o autor sugere uma forma sistematizada de 

exame e interação das atividades executadas. Forma esta, rotulada por ele como 

Cadeia de Valor, fig 3.  Valor, explica o autor, é o montante que os compradores 

estão dispostos a pagar por aquilo que uma empresa lhes oferece. Sendo assim, a 
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rentabilidade de uma empresa está relacionada com a diferença entre o valor 

imposto e o custo de criação do produto. Portanto, a meta genérica de qualquer  

estratégia  é a criação de um valor que exceda o custo de criação do produto. O 

valor, e não o custo, deve ser usado na análise da posição competitiva da empresa.  

A Cadeia de Valor exibe o valor total, e consiste em margem e atividades de valor. A 

margem é o valor total imposto menos o custo coletivo das atividades de valor, as 

atividades de valor são as atividades físicas e tecnologicamente distintas, através 

das quais uma empresa cria um produto valioso para seus compradores. 

 

As atividades de valor são divididas em dois tipos as primárias e as de apoio. 

As primárias são utilizadas na criação física do produto, na sua venda e 

transferência para o comprador e na assistência pós-venda. As atividades de apoio 

são as atividades que sustentam as atividades primárias e a si mesmas, fornecendo 

insumos adquiridos, tecnologia, RH e várias funções no âmbito da empresa. Por 

isso, as atividades de valor são a base da vantagem competitiva, a forma como 

estas atividades são executadas definirão custos de produto ou a diferenciação.  

Fig. 3 – Cadeia de Valor  
Fonte: Vantagem Competitiva, Michael Porter, p. 34, 1989. Editora Campus. 
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Barney (1996), salienta que a distinção competitiva pode se dar através das 

seguintes condições - aspectos do produto, ligações entre as funções do produto, 

momento do lançamento, localização, Mix de produtos, ligação entre empresas e a 

reputação da empresa, propondo, ainda, uma proposta de identificação das fontes 

de diferenciação das organizações através da escala e análise de regressão. 

 

Cabe ressaltar que, segundo Teece, Pisano e Shean (1997), a definição das 

forças competitiva propostas por Porter (1980) tem sua raiz nos trabalhos de Mason 

(1949); Bain (1959), que dá ênfase nas ações que as empresas podem tomar para 

criar posições defensivas contra as forças competitivas.  

 

 

2.7.5 A Vertente do Movimento Estratégico 

 

Hamel e Prahalad (1999) questionaram a abordagem clássica da estratégia, 

alegando que estas não explicam a trajetória competitiva de organizações que, 

partindo de uma posição estratégica desfavorável, conseguiam mudar o jogo da 

concorrência a seu favor. Para os autores, dever-se-ia deixar o comportamento de 

adequação da organização à condição imposta pelo ambiente competitivo, para o de 

intenção estratégica organizacional, através do desenvolvimento ou proposição de 

competências, tecnologia ou recursos para a indústria em questão ou que 

possibilitasse a criação de novas indústrias.  Ou seja, o imperativo da estratégia 

devia estar no desenvolvimento de competências internas que possibilitassem abrir 

portas para as oportunidades do amanhã, bem como a descoberta de novas 
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aplicações para as competências atuais da empresa. Assim, a organização toma 

posição central na formulação da estratégia. Segundo eles, a liderança em uma 

competência essencial – conjunto de habilidades e tecnologias que permite a uma 

empresa fornecer benefícios ao cliente – é deflagrada quando a empresa prevê 

novas formas criativas de explorar essa competência. Na visão dos autores, uma 

competência para ser essencial necessita ter seu valor percebido pelo cliente, ter 

diferenciação entre os concorrentes e capacidade de expansão. A visão 

apresentada tira a organização de uma posição de reação às pressões do ambiente 

competitivo e as colocam em uma situação de busca por desenvolvimento de 

diferenciais que possam conduzi-las a uma posição dominante na indústria, pois 

impõe uma dinâmica de desenvolvimento de habilidades internas, obtidas através do 

conhecimento relacionado às tecnologias e outros que permitam a aquisição de 

tecnologias que, em conjunto, levariam à denominada competência essencial. 

 

A ênfase na estratégia do lado da oferta, em detrimento ao lado da procura, 

tem sido referenciada em vários trabalhos sobre as capacidades organizacionais. 

Esta teoria se baseia nos trabalhos realizados por Schumpeter (1942), Penrose 

(1959), Teece (1976), Nelson e Winter (1982), Hayes, Wheelwrigth e Clark (1988) e 

Hamel e Prahalad (1990), apud Teece, Pisano e Shuen (1997). 

 

Collis e Montgomery (1995), argumentam que a Visão Baseada nos Recursos 

(RBV) relaciona as capacidades internas da organização, o que se faz bem no 

interior da mesma, com o ambiente externo, demanda do mercado e a oferta dos 

demais competidores. Para os autores, através dessa análise, pode-se avaliar a 

capacidade de uns competidores lucrarem mais que outros e de desenvolverem 
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outras capacidades e diversificações estratégicas através de seus recursos. Os 

autores propõem 5 (cinco) testes para qualificar os recursos como base para 

efetividade da estratégia externa da organização, são eles: 1 - Teste da Imitação: 

recurso difícil de copiar. 2 - Teste da Durabilidade: relativa a velocidade de 

depreciação do recurso. 3 - Teste de apropriação: relativo à captura do valor criado 

pelo recurso. 4 - Teste da substituição: avaliação da possibilidade de diferentes 

recursos ultrapassarem a fonte de vantagem da organização. 5 - Teste da 

competitividade superior.  

 

Barney (1996), propõe uma estrutura para avaliação dos recursos, 

denominada VRIO (Value, Rareness, Imitability and Organization), ou seja, se o 

recurso é Precioso - fundamental para a indústria; se o recurso é Raro – difícil de ser 

obtido; se seu custo é alto para ser Copiado; e, se o mesmo é explorado pela 

Organização. Na análise, pela estrutura VRIO, se prevê o cruzamento dos citados 

atributos contra suas implicações econômicas para a organização e a relação dos 

recursos com as categorias da análise SWOT. Através dessa estrutura, o autor 

relaciona os recursos que podem ser considerados como fonte de vantagem 

competitiva sustentável. 

 

Ghemawat e Pisano (1999), por outro lado, procuram dar um caráter estático 

à questão da RBV e conseqüentemente das competências, incluindo o processo de 

emergência de capacidades e comprometimentos, como opções dinâmicas para o 

desenvolvimento de novos recursos e capacidades. Os autores citam os recursos 

como sendo fatores fixos, ou seja, atributos da empresa que não variam com o 

tempo, enfatizando que, a RBV atem-se apenas à ligação entre o que a empresa fez 
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no passado com o que ela faz no presente. Acrescentam que um enfoque dinâmico 

na formação da vantagem competitiva sustentável poderia ser obtido através da 

emergência de capacidades e comprometimentos e que, dois grandes problemas da 

RBV são: lidar com a mudança e entender como o valor agregado é construído.  

 

Para construção de vantagens competitivas sustentáveis, Teece, Pisano e 

Shean (1997), propõem uma hierarquização dentre as capacitações das firmas. Para 

eles é o subconjunto de processos, recursos e competências que, através de 

combinações, permitem à organização criar novos produtos, processos e rotinas, e a 

responder por mudanças ambientais. Tais “capacitações dinâmicas” (dynamic 

capabilities), como eles as denominam, são definidas como críticas para 

sobrevivência no longo prazo da empresa. Segundo os autores, as capacitações 

estratégicas da firma – são seus motores para a inovação. Seu enfoque pressupõe 

uma visão Schumpeteriana da competição capitalista, que centra na inovação o 

processo competitivo. Por essa ótica, as capacidades dinâmicas são as capacidades 

das empresas para integrar, construir e re-configurar competências internas e 

externas para atender rapidamente as necessidades do ambiente competitivo. 

Sendo assim, reflete a habilidade da empresa em desenvolver novas e inovadoras 

formas de vantagem competitiva.  

 

A afirmação de que tal subconjunto seria em si a verdadeira fonte de 

vantagem competitiva durável da organização e a definição em aberto sobre o que 

seriam tais capacitações na prática, abriram campo para a discussão do tema por 

diversos autores, que se centram, não nas capacitações dinâmicas em si, mas sim 

no dinamismo das capacitações, que podem se tornar fonte de vantagem 
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competitiva. Cabe ressaltar a importância das ‘capacitações’, suas especificidades 

de forma e uso e a sua relação direta com as questões de ‘flexibilidade estratégica’. 

Mesmo que se desenvolvam apenas ao longo do tempo, capacitações são fruto de 

escolhas, e escolhas de elevado comprometimento. 

 

Para Graig  &  Grant (1999), a Vantagem Competitiva é geralmente o 

resultado de algum tipo de distúrbio. Tal distúrbio pode ser interno ou externo 

aàorganização. Um distúrbio externo pode ser representado por qualquer mudança 

no ambiente externo que altere a competição num setor.  

 

Através das considerações relativas aos recursos e capacitações citadas, 

observa-se também a evolução da avaliação destes na geração de novos produtos e 

serviços através da análise SWOT, se, ainda, não como uma tendência unânime e 

inquestionável, já citada por alguns autores referenciados na descrição da evolução 

dessa escola (fig 4). Assim, se apresenta a percepção da dependência da avaliação 

dos produtos e serviços inventados através da análise SWOT. 

 

 

 

 

 

 
 
Fig. 4 – Avaliação dos Recursos e Capacitações Através da Análise SWOT 
Fonte: Elaboração própria 
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O Planejamento Estratégico não pode ser uma atividade executada somente 

uma vez ao ano, ou em ciclos. Ela precisa ser uma atividade permanente, uma vez 

que a alta gerência toma decisões estratégicas e táticas diariamente, semanalmente 

e mensalmente. Isto requer um continuo processamento de informações, que 

somente um sistemático processo de monitoramento e avaliação ambiental pode 

prover. 

 

 

2.7.6 A Inovação 

 

Para Utterback (1996), as análises preenchem diversos espaços na 

concepção de estratégias dentro de um cenário estabelecido e notoriamente 

complexo de um determinado setor econômico, porém, de modo geral, não conciliam 

perfeitamente os desafios, oportunidades e ameaças oriundas de inovações 

tecnológicas que alteram o equilíbrio competitivo dos setores e demandam posições 

e competências potencialmente distintas das que anteriormente asseguravam 

sucesso e sobrevivência. Esforços relativamente recentes nos meios acadêmicos 

vêm procurando compreender como as inovações surgem, entram e transformam as 

indústrias.  

 

A relação entre a análise de SWOT e a inovação fica também evidenciada na 

definição de Schumpeter, que considerava a inovação como o processo de 

comercialização de um invento e de seus seguidores, Kline e Rosenberg (1986), que 

julgam a inovação como qualquer mudança nos sistemas sócios técnicos de 
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manufatura, distribuição ou uso que permita um aprimoramento em termos de custo, 

qualidade ou serviço para consumidores e empregados.  

 

 Assim se conclui que a invenção deve ser avaliada quanto aos seus pontos 

fortes e fracos, bem como pelas oportunidades presentes no mercado para se obter 

o sucesso comercial. Para isso, é necessária a realização da análise da nova 

proposta versus o paradigma estabelecido e, conseqüentemente, da apropriação do 

lucro gerado pela mesma, o que remete à avaliação do invento a uma análise tipo 

SWOT, para transformação do mesmo em inovação. O processo pode não ser 

dependente, suficientemente a ponto de se considerar uma evolução das avaliações 

dos recursos e capacitações em inovação, porém a avaliação analítica das 

transformações dinâmicas dessas descobertas ou inventos passa pela análise de 

SWOT.  

 

 

2.7.7 A Vertente do Conhecimento  

 

Um dos precursores da Escola do Aprendizado, Charles Lindblom apud 

Tornovsky (2002), ao estudar o processo de geração de políticas governamentais na 

década de 1960, verificou que as mesmas eram concebidas de forma “serial”, 

“terapêutica” e “fragmentada”. O autor pretendeu demonstrar nesse estudo, e em 

outros subseqüentes, que apesar da importância estratégica da natureza do 

assunto, ações efetivadas se mostravam como um processo infindável de etapas 

sucessivas. Esse processo foi por ele denominado como “Incrementalismo 
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desarticulado”, visto como um modelo de desenvolvimento de políticas despertou o 

interesse de outros estudiosos, dando origem à Escola do Aprendizado. 

 

James Brian Quinn (1991), partiu dos estudos de Lindblom para incorporar 

um elemento racional ao processo. Segundo as pesquisas de Quinn, agora 

aplicadas ao meio empresarial, o processo de formação de políticas/estratégias 

dentro das empresas era sim incremental e fragmentado, porém dotado de uma 

lógica subjacente, o que a denominou de “Incrementalismo lógico”. Este adendo 

racional aos processos aparentemente desestruturados e evolutivos de formação de 

estratégia foi explorado sob várias óticas, embutindo principalmente aspectos 

relacionados aos mecanismos como o indivíduo ou o coletivo capturando o 

conhecimento e o extrapolando para uso futuro.  

 

A “organização que aprende” tem sido tema de várias publicações, como 

exemplo Senge (1990), em “A Quinta Disciplina”. Face à retórica de construção da 

estratégia exposta, é natural que se coloque grande importância na compreensão 

dos mecanismos formais de como estimular e capturar o conhecimento através da 

corporação.  

 

Nonaka e Takeushi (1995), desenvolveram o conceito da espiral do 

aprendizado, onde, através de um processo circular em 4 etapas (socialização, 

externalização, combinação e internalização), transforma-se o conhecimento tácito 

em conhecimento explícito, possibilitando a disseminação do mesmo através do 

grupo ou da organização.  
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Sveiby (2000) ressalta, porém, que os ativos baseados no conhecimento 

devem ser avaliados com extrema cautela, visto que seu impacto não ocorre 

somente sobre os negócios. O conhecimento tornou-se o sustentáculo de suas 

estruturas interna e externa, juntamente com outros fatores intangíveis – os clientes 

e fornecedores. O conhecimento é um bem imaterial dependente dos integrantes da 

organização e essa condição o torna crítico no ambiente empresarial. Se, por um 

lado, torna as empresas mais vulneráveis ao fenômeno da evasão de funcionários 

qualificados; por outro, permite o seu enriquecimento progressivo, desde que os 

trabalhadores do conhecimento estejam dispostos a compartilhá-lo 

corporativamente, preferencialmente atendendo a planejamento específico 

elaborado com essa finalidade. Para ele, o conhecimento que importa absorver e 

medir é exatamente o saber tácito, dinâmico e passível de ser compartilhado. Medir 

ativos intangíveis como o conhecimento é, cada vez mais, necessário para que 

acionistas possam avaliar melhor as capacidades internas e controlar o seu 

gerenciamento das organizações. Em termos de gestão de negócios, torna-se 

necessário salientar que o compartilhamento interno do conhecimento é 

imprescindível à sua multiplicação, pois, quando disseminado, se amplifica e 

desdobra em benefícios para as organizações e seus integrantes. Sendo ele um 

recurso valioso das organizações da Nova Economia, o seu processo produtivo 

exige ambientes adequados para que os trabalhadores do conhecimento possam 

utilizar suas capacidades com criatividade para gerar a inovação. 
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2.7.8 A Gestão do Conhecimento 

 

A evolução das comunicações corporativas e a sua interferência no modo de 

vida das próprias organizações fizeram com que a gestão do conhecimento 

passasse a ser uma realidade objetiva e obrigatória na condução de novos negócios 

(HOLSAPPLE e SINGH, 2001). Para Tarapanoff (2001), “a gestão do conhecimento 

pode ser vista como o conjunto de atividades que busca desenvolver e controlar 

todo o tipo de conhecimento em uma organização, visando à utilização na 

consecução de seus objetivos”.  

 

Teixeira (2000), por sua vez, define gestão do conhecimento como uma 

coleção de processos que governa a criação, disseminação e utilização do 

conhecimento para o alcance pleno dos objetivos organizacionais.  

 

Para Angeloni (2002), a gestão do conhecimento é entendida como o 

conjunto de atividades responsáveis por criar, armazenar, disseminar e utilizar 

efetivamente o conhecimento na organização, observando o seu aspecto 

estratégico, tão necessário no ambiente empresarial moderno. 

 

Para Godin (2000), as redes corporativas existem para facilitar a criação e a 

aplicação do conhecimento nas organizações, fazendo com que os usuários criem, 

acessem e distribuam rapidamente informações pertinentes sobre os negócios em 

andamento. Não obstante, esse quadro complexo de prospecção e manutenção de 

novos negócios tende a ser mais bem administrado pelas organizações 
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empresariais, quando elas podem dispor de um sistema de informação 

adequadamente estruturado. 
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3. PROPOSTA DE SISTEMA 

 

3.1 Descrição  

 

Através das diferentes abordagens e definições de estratégia organizacional, 

observou-se grande relevância da análise SWOT e uma considerável interferência 

dessa análise na construção e avaliação de outras ferramentas estratégicas. Vários 

outros métodos ou estruturas são utilizados para a definição da estratégia 

organizacional, ainda, as diferentes abordagens estratégicas passam pela avaliação 

do ambiente interno da organização, ou seja, seus pontos fortes, em alguns casos 

definidos como recursos, capacitações e competências. E os pontos fracos definidos 

pela ausência de capacitações, competências, recursos e outros. Além disso, 

passam pela avaliação do ambiente externo, através de análises das forças da 

indústria, a posição de produtos ou diferenciais desses no mercado, ou seja, que 

podem se tornar oportunidades ou ameaças, provenientes do meio competitivo. 

Contudo, depois de definidas as estratégias, sejam estas por diferentes 

metodologias ou abordagens, não se observa a explicitação da realimentação, 

estruturada e sistematizada, do planejamento estratégico com informações e 

conhecimento que possam auxiliar no desenvolvimento interno ou na movimentação 

externa da organização para consecução dos objetivos inicialmente estabelecidos 

ou, até mesmo, a reedição ou alteração do plano estratégico implantado. Ou seja, 

após deliberar uma dada estratégia para o ambiente competitivo, este reage, devido 

à própria estratégia deliberada ou por mutações econômicas, sociais, tecnológicas, 

legais, políticas ou da própria indústria. Por isso, a necessidade do 
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acompanhamento e da busca ativa de informações que possam dar sinais de 

alterações significativas do ambiente. Tais alterações necessitam ser compreendidas 

e analisadas para possibilitar alterações organizacionais e permitir a consecução ou 

alteração do plano inicialmente pretendido. 

 

Assim, se propõe o desenvolvimento do modelo em tese, que deve ser 

projetado com atributos que possibilitem a alimentação das informações, em pontos 

específicos e pré-definidos da organização, com o direcionamento que possibilite a 

pré-análise, dos dados ou informações, no ato da alimentação das mesmas ao 

sistema.  Além disso, prever a avaliação entre os Recursos (Financeiros – reserva 

de caixa, ativos de curto prazo, fluxo de caixa, outros/ Físicos – Fábrica e 

equipamentos, matérias primas, outros/ Humanos – Experiência, qualificação e 

outros/ Tecnologia – Patentes, direitos autorais, segredos comerciais, outros/ 

Reputação – marcas, reputação da empresa/ Relacionamento – Clientes, 

fornecedores, distribuidores, governo, etc.), Capacitações (Corporativa – Gestão 

funcional, Gestão de aquisições/ Marketing – Gestão de marcas, pesquisa de 

mercado/ Projetos – Desenvolvimento de novos projetos/ P&D – novos produtos/ 

Operações – Flexibilidade, qualidade e eficiência/ Sistema de gestão de 

informação – Comunicação oportuna e global) e Atividades executadas pela 

organização (Básicas e de Apoio), versus os recursos, capacitações e atividades 

exigidas para o desenvolvimento da organização ou da indústria.  Na observância da 

necessidade de evoluções nas áreas identificadas, para atender as exigências de 

mercado, que essas sejam detalhadas e incorporadas nos vários setores que 

compõe as organizações privadas. No caso de organizações públicas, que se tenha 
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a compreensão dos desequilíbrios da indústria e se possa definir regulamentos que 

fomentem seu desenvolvimento. 

 

Através da constante avaliação das questões relacionadas ao ambiente 

externo, que possam conduzir à movimentação da organização, ou seja, 

participação de mercado, posição de custo relativo, vantagens do pioneiro, local de 

comercialização, promoções lançadas pela concorrência, parcerias em andamento e 

parceiros em potencial, produtos complementares, apropriação de lucros de 

produtos de mercados similares e outros, devem ser diagnosticadas através do 

constante monitoramento realizado pela organização, configurando tendências 

evolutivas à construção de simulações de futuros alternativos, que necessitam de 

respostas para manutenção da competitividade da organização ou para a evolução 

da indústria.   

 

O sistema deve ser desenhado para atuar de forma pró-ativa, ou seja, para 

prever o direcionamento da busca de sinais do mercado que apontem a necessidade 

de estudos mais profundos ou monitoramentos, que possam fomentar novos 

desenvolvimentos organizacionais e mudanças. 

 

A avaliação das atividades, recursos e capacitações organizacionais e das 

questões externas, através do SGIE, (fig. 5), objetiva a detecção de oportunidades e 

ameaças bem como pontos fortes e fracos, de maneira que estes quesitos sejam 

explicitados e discutidos na organização, objetivando a reação organizacional 

através de estratégias emergentes.  
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Fig. 5 – Papel do SGIE 
Fonte: Elaboração própria 
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3.2 Funcionalidade  

 

O SGIE tem por objetivo criar no interior da empresa um canal de reflexão 

para a ação, para melhorar o desempenho global de suas atividades estratégicas; o 

que conduz a organização a uma maior capacidade de reação através de análises 

otimizadas e estruturadas, possibilitando a tomada de decisões suportadas por 

relatórios compostos por informações de vários setores da organização.  

 

O SGIE é constituído por um mecanismo que busca a gestão das informações 

relacionadas aos pontos cruciais para o desenvolvimento e evolução organizacional. 

(Ver figura 6 – Funcionalidade do Sistema). A funcionalidade do SGIE repousa em 

um mecanismo simples, que considera o planejamento da busca dos diferentes tipos 

de informações, ponderado entre seus caracteres formal e informal; a coleta das 

informações, que deve ser realizada por profissionais da própria organização; o 

tratamento e alimentação da informação ao sistema, que neste trabalho será 

denominado de pré-classificação da informação; a classificação e análise da 

informação; e, por fim, a disseminação do conhecimento na forma de produtos 

estruturados. 

 

O planejamento é a fase na qual são definidas as bases para o 

desenvolvimento do sistema. É a partir deste ponto que se inicia a concepção do 

sistema, com a escolha da estrutura a ser utilizada pelo mesmo, visando uma melhor 

adequação às necessidades organizacionais e facilitar o reconhecimento da 

importância da informação a ser capturada do ambiente. 
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A busca e coleta de informações, conforme descrito no capítulo 2, são partes 

sensíveis do sistema, pois estão condicionadas às capacidades profissionais dos 

membros da organização em reconhecer a importância das informações, 

assinalando assim, a primeira etapa a ser superada pelo sistema que é a 

necessidade de capacitação profissional no entendimento e reconhecimento da 

informação de caráter estratégico.  

 

A alimentação do sistema, com informações capturadas no ambiente, exige o 

comprometimento dos membros da organização e o reconhecimento da importância 

de sua participação para o sucesso da organização.  A dificuldade de 

implementação da rede para alimentação do sistema esbarra em dois problemas. O 

primeiro ligado à dimensão cultural, à crença de que "a informação é poder", o que 

representa forte barreira ao compartilhamento. Neste sentido, a sensibilização das 

equipes, incluindo a criação de incentivos a quem participa efetivamente do sistema, 

é uma alternativa que vem sendo utilizada por muitas organizações.  A outra é a 

classificação do caráter estratégico da informação que será alimentada ao sistema. 

Nesse sentido, o sistema em desenvolvimento pretende facilitar o reconhecimento 

do caráter estratégico através de opções de preenchimento do sistema para uma 

pré-classificação pelo profissional que alimentará o sistema e uma posterior 

classificação final por um analista, para o refinamento da consideração estratégica 

da informação alimentada ao sistema. 

 

A classificação e análise da informação alimentada no sistema devem ser 

realizadas por especialistas do setor, pois o sistema deve ser desenhado para 
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facilitar o cruzamento de dados para a análise e por isso, se realizado por pessoas 

despreparadas, pode conduzir a conclusões duvidosas da evolução do ambiente. 

Para evitar a geração de tais produtos, o sistema deve ser desenhado com 

restrições por níveis, limitando o acesso à análise e determinando a formatação de 

produtos aos especialistas, designados para sua realização.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 6. Funcionalidade do Sistema 
Fonte: Elaboração própria 

 

A formatação dos produtos do sistema se dá pelo cruzamento entre as 

informações alimentadas e classificadas no sistema e os métodos de construção e 

avaliação estratégica. A alimentação das informações no sistema segue um fluxo de 

pré-classificação, que permite ao profissional indicar sua consideração do caráter 

estratégico da informação, e de classificação que permite ao analista refinar a 

avaliação do caráter estratégico da informação alimentada no sistema.  

 

Os métodos de avaliação estratégica emprestam sua estrutura para o 

recebimento das informações alimentadas, o que possibilita o agrupamento de 

informações de mesmo caráter nos campos da estrutura estratégica escolhida e, 
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dessa forma, possibilita também a aproximação de informações de mesma natureza 

estratégica e por isso, o reconhecimento de alterações substanciais no ambiente 

que carecem de reação por parte da organização. Além disso, o sistema deve ser 

desenhado para possibilitar análises na dimensão tempo, para permitir a avaliação 

do comportamento do mercado ou de agentes do mercado com a ocorrência de 

eventos sazonais no ambiente, podendo-se citar como exemplo a elevação do preço 

do álcool no início do ano, ocasião da entressafra da cana de açúcar.  

 

Os produtos gerados através do sistema devem ser realimentados no mesmo, 

para possibilitar o acesso dos membros da organização e para que o mesmo não 

seja omitido, quando na formatação de novos produtos. 



 80

 

3.3 Fluxo da Informação  

 

 As informações devem ser capturadas e armazenadas no sistema pelos 

membros do projeto ou de departamentos da organização. Todos os participantes 

devem estar preparados para reconhecer e capturar informações de cunho 

estratégico, correlacionadas com os objetivos pretendidos pela organização e 

contempladas pelo sistema. (Figura 7 – fluxo da informação). 

 

 A equipe que comporá o grupo organizacional, que participará do projeto de 

monitoramento e avaliação do ambiente da indústria, deve ser composta por quatro 

categorias de atores. A primeira é a categoria de tomadores de decisão que deve ser 

composta por poucas pessoas, sendo essas em cargos de diretoria e/ou 

superintendência, pois são estes os patrocinadores do sistema e a quem se 

destinam os produtos formatados através do sistema. Cabe aos tomadores de 

decisão o papel de incentivo e cobrança da participação dos profissionais que 

participam de todo o processo e da avaliação dos rumos da indústria e a tomada de 

decisão no sentido de maximizar a atuação organizacional no ambiente. 

 

A segunda categoria de atores que comporão o grupo organizacional é a de 

especialistas, que devem liderar equipes de profissionais na geração de produtos do 

sistema, através das informações alimentadas e tratadas no mesmo. Os produtos 

formatados devem comparar a eficácia das ações deliberadas pela organização 

frente ao comportamento da indústria e assim possibilitar o refinamento de relatórios 

e apontar opções de direções estratégicas, para serem avaliadas e discutidas pelos 
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tomadores de decisão da organização. Dependendo do escopo definido para o 

sistema o grupo de especialista deve variar entre três e seis pessoas. 

 

A terceira categoria de atores é a de analistas. Os analistas são profissionais 

experientes do setor que devem avaliar a coerência das informações alimentadas e 

pré-classificadas no sistema. Além disso, deve ser papel do analista o 

aprofundamento da análise do caráter estratégico da informação alimentada no 

sistema, pois estes devem ser profissionais que além de conhecedores do ambiente 

devem ser capacitados para o reconhecimento e caracterização estratégica das 

informações alimentadas e das fontes de vantagens competitiva do ambiente da 

indústria. O grupo de analista varia de acordo com a quantidade de indústria a 

monitorar e a quantidade de profissionais que estarão abastecendo o sistema com 

informações. Essa categoria de profissionais não deve ser designada 

exclusivamente para este fim, o grupo de analista deve ser limitado a um máximo 

duas pessoas por indústria ou de acordo com a necessidade.  

 

A quarta categoria de atores que comporá o sistema é a de profissionais dos 

diferentes locais da organização que no dia a dia, tem contato com informações de 

caráter estratégico de interesse para a organização, ou seja, a equipe de trabalho. 

Porém, para possibilitar a participação e maximizar a busca e coleta das 

informações de interesse organizacional estes profissionais devem ser capacitados 

para que, dentro de suas atribuições, reconheçam informações de valor estratégico. 

Além disso, estes devem ser cobrados por seu desempenho e pela obtenção e 

alimentação de informações, presentes no ambiente que podem e devem ser 

acessadas, alimentadas e pré-classificadas no sistema.  
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 Com freqüência pré-definida, os especialistas devem avaliar as informações 

alimentadas e analisadas no sistema e desenvolver relatórios estratégicos, 

objetivando a avaliação da evolução do ambiente competitivo recomendando a ação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 7 – Fluxo da Informação 
Fonte: Elaboração própria 
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4. O AMBIENTE DE APLICAÇAO DO ESTUDO - A INDÚSTRIA DE 

DISTRIBUIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS DERIVADOS DE 

PETRÓLEO  

 

O setor de petróleo é considerado como um setor especial, pois tem influência 

direta sobre a política energética dos países e, conseqüentemente, sobre as 

estratégias de investimento. Neste setor, no Brasil, destacam-se várias categorias de 

atores, dentre estes, o governo e a Petrobras. O governo, na forma de órgãos 

federais, estaduais e municipais, define, desde a tributação no mercado a políticas 

que fomentam o desenvolvimento ou retração do setor. A Petrobras, uma gigante do 

mercado nacional, possuidora de quase toda infra-estrutura de produção e 

exploração, refino e de toda malha de dutos de distribuição praticamente dominando 

a indústria. 

 

 O setor emprega no País, direta e indiretamente, milhares de pessoas, tendo, 

portanto, grande influência social e grande representatividade no Produto Interno 

Bruto – PIB do país ano 2004 (FORMAN, 2005), chegou  próximo a 9%, o que 

demonstra a necessidade do país da continua promoção do desenvolvimento de 

todas as atividades relacionadas a este. Porém, o fomento ao desenvolvimento está 

condicionado às questões da competitividade dos diversos segmentos do setor, o 

que conseqüentemente conduz à questão do monopólio9. 

 

 A história do petróleo no Brasil e a história da política de intervenção do 

governo sobre este setor se confundem, pois em 1932 foi inaugurada a primeira 
                                                 
9 Diz-se que uma empresa detém um monopólio quando possui o controle exclusivo sobre a oferta de um 
produto ou serviço. Desse modo, ao fixar o seu preço não tem que considerar as decisões de seus concorrentes. 
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refinaria de petróleo no Brasil. A criação do Conselho Nacional do Petróleo (CNP), 

órgão que nacionalizou o refino do petróleo no país, ocorreu em 1938, ou seja, um 

ano antes da descoberta do petróleo em território nacional (FRANKE, 1993). Através 

deste órgão que o país fomentou o desenvolvimento do setor até a criação em 1953 

da  estatal, Petrobras. Foi nela que o governo direcionou todos os recursos de 

desenvolvimento do setor ao longo dos anos, o que levou a atual dimensão da 

mesma e, conseqüentemente, ao monopólio. Porém, devido ao potencial do 

mercado de derivados de petróleo no Brasil e no mundo, da representatividade 

econômica deste e da necessidade de uma maior evolução do setor, no ano de 

1998, foi criada a Agência Nacional do Petróleo – ANP, para promover a abertura e 

conseqüentemente um maior desenvolvimento do setor no país. 
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4.1 Panorama do Mercado de Petróleo 

 

Além das questões sociais e econômicas o setor desenvolve tecnologias de 

repercussão internacional e devido à posição geográfica do país, o mesmo pode ser 

conduzido à posição de destaque no cenário internacional. Dessa forma, pode-se 

observar sua importância para a sociedade e a necessidade do fomento da evolução 

deste mercado e suas vertentes. 

 

A atual infra-estrutura do setor é altamente complexa composta por 14 

refinarias de petróleo com projeto de desenvolvimento de outras duas, 1 usina de 

xisto, 16 plantas de processamento de gás natural, 3 centrais petroquímicas (que 

produzem combustíveis), 7.753 km de dutos e 67 terminais. A configuração do setor 

de distribuição dos derivados de petróleo é constituída por 265 distribuidoras de 

combustíveis líquidos, 21 distribuidoras de gás liquefeito de petróleo - GLP, 102 

distribuidoras de solventes, 42 distribuidoras de asfalto, aproximadamente 31.434 

postos de combustíveis e 70.500 postos de distribuição de GLP (ANP, 2002). Com 

essa estrutura, se refina 1,9 milhões de barris de petróleo por dia (bpd), se produz 

101 milhões de m³ de derivados energéticos e não energéticos ao ano, o que levou 

o setor a um faturamento no ano de 2.000 de aproximadamente R$ 52,6 bilhões 

(MACHADO, 2002). 

   

Não distante dos aspectos estruturais e financeiros, encontram-se as 

questões políticas internacionais, pois o país é signatário de acordos internacionais 

como o Mercado do Cone Sul - MERCOSUL e possui compromissos de adesão 
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futura na Área de Livre Comércio das Américas - ALCA.  Para avaliar as questões, 

acima descritas, o governo vem ao longo da história do petróleo no país, 

estabelecendo políticas intervencionistas para propiciar maior velocidade no 

desenvolvimento do setor.  
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4.2 Início 

 

Em 1925, foi inaugurada a iluminação pública a gás natural de Itaituba, no 

Pará, primeira cidade brasileira a ser iluminada com derivado de petróleo, produzido 

num poço que não se revelaria um produtor comercial. Em 1932, foi instalada a 

primeira refinaria de petróleo do país no município de Uruguaiana/RS, que era uma 

simples unidade de destilação com capacidade para refinar 150 bpd, abastecida 

inicialmente com óleo importado da Argentina. Em 1936, outras duas refinarias 

entrariam em operação, a primeira em São Caetano do Sul/SP, com capacidade 

para refinar 880 bpd,  constituída pelo grupo Matarazzo; e a segunda no município 

de Rio Grande/RS, constituída pelo grupo Ipiranga, com capacidade para refinar 

1.000 bpd. Em 1937, era inaugurada a refinaria de petróleo de Manguinhos, no 

município do Rio de Janeiro e em 7 de julho de 1938, através do Decreto-lei nº 538, 

um ano antes da descoberta de petróleo no Brasil, era criado o Conselho Nacional 

de Petróleo - CNP, para conduzir as atividades do governo vinculadas ao petróleo. 

Desta forma, nacionalizou-se o refino no Brasil, seguindo os passos do México 

(FRANKE, 1993).  
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4.3 A Abertura do Setor de Petróleo 

 

Em 1990, através do Artigo 214 do Decreto MINFRA no 99.180 de 5 de março 

de 1990, foi  criado o Departamento Nacional de Combustíveis (DNC), que passou a 

responder pelas atribuições do CNP.  O Artigo 12 do Decreto 507 de 23 de Abril 

de 1992, através dos Incisos abaixo descritos, definiu a competência do setor de 

abastecimento do DNC como: 

 

Inciso III – superintender, autorizar, regular, controlar e fiscalizar o 

abastecimento nacional de: 

a) petróleo, óleo de xisto e seus respectivos derivados; 

b) gás natural e suas frações recuperáveis; 

c) combustíveis líquidos carburantes de fontes renováveis; e 

d) outros combustíveis carburantes; 

 

Inciso VI – examinar, autorizar e fiscalizar a localização, a capacidade, a 

construção, a ampliação e a modificação de refinarias e das instalações de 

armazenamento ou de transferência, assim como do processamento, 

natureza e qualidade dos produtos; 

 

Inciso VII – fixar normas sobre o armazenamento dos produtos de que tratam 

os incisos III e IV deste artigo; 
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Inciso IX – fixar os preços do petróleo e de seus derivados, bem como dos 

demais combustíveis carburantes, em conformidade com as diretrizes 

matriciais estabelecidas pelo Poder Executivo para os preços e tarifas de 

energéticos; 

 

Inciso XIII - fiscalizar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de 

Estoques de Combustíveis e o cumprimento do Plano Anual de Estoques 

Estratégicos de Combustíveis, de que trata o art. 4o da Lei no 8.176, de 8 de 

fevereiro de 1991;” 

 

Inciso XIV – estabelecer normas gerais de contabilidade a serem utilizadas 

pelas empresas que operem no abastecimento Nacional do Petróleo e seus 

derivados, assim proceder ao exame da sua escrituração contábil, inclusive 

para colher dados que permitam a determinação exata dos custos; 

 

Inciso XVIII – fixar e controlar os estoques estratégicos de petróleo e de seus 

derivados, gás natural e outros combustíveis carburantes; 

 

Inciso XIX – fixar, para efeito de ressarcimento, os preços dos fretes de 

combustíveis carburantes e de gás liquefeito de petróleo. 

 

Sete anos depois da constituição do DNC e com a sucessão governamental 

através do Art. 4o, inciso XVII, do Decreto 2.455/98 foram transferidas as atribuições 

do DNC para a Agência Nacional do Petróleo (ANP). 
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O Decreto 2.455/98 estabeleceu a transferência das atribuições do DNC para 

a ANP da seguinte forma: 

 

Parágrafo único. A ANP deverá realizar os ajustes e as modificações 

necessárias dos atuais regulamentos do Departamento Nacional de Combustíveis – 

DNC, em função de mudanças estabelecidas pela legislação superior. 

 

Para o setor de abastecimento da ANP, o Decreto no 2.455, de 14 de Janeiro 

de 1998 nos Artigos 14, 16 e 18, dispõe que: 

 

Art. 14. A ANP regulará as atividades da indústria do petróleo e a distribuição e 

revenda de derivados de petróleo e álcool combustível, no sentido de preservar o 

interesse nacional, estimular a livre concorrência e a apropriação justa dos 

benefícios auferidos pelos agentes econômicos do setor, pela sociedade, pelos 

consumidores e usuários de bens e serviços da indústria do petróleo. 

 

Art. 16. A ANP fiscalizará as atividades da indústria do petróleo e a distribuição e 

revenda de derivados de petróleo e álcool combustível, no sentido da educação e 

orientação dos agentes do setor, bem como da prevenção e repressão de condutas 

que violam a legislação pertinente, dos contratos e das autorizações. 

 

Art. 18. A ANP atualizará os procedimentos administrativos do DNC e estabelecerá 

novos procedimentos necessários à fiscalização da indústria do petróleo, para 

efetivação de processos de aplicação de penalidades, de estabelecimento dos 

recursos administrativos e de cobrança de multas legais e contratuais. 
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Para executar as atribuições conferidas à ANP, a Lei no 9.478, de 6 de 

Agosto de 1997 (Lei do Petróleo), dispõe em seu Artigo 8o que, a ANP terá como 

finalidade promover a regulação, a contratação e a fiscalização das atividades 

econômicas integrantes da indústria do petróleo, cabendo-lhe: 

 

Inciso I – implementar, em sua esfera de atribuições, a política nacional de 

petróleo e gás natural, contida na política energética nacional, nos termos do 

Capítulo I desta Lei, com ênfase na garantia do suprimento de derivados de 

petróleo em todo o território nacional e na proteção dos interesses dos 

consumidores quanto a preço, qualidade e oferta de produtos; 

 

Inciso V - autorizar a prática das atividades de refinação, processamento, 

transporte, importação e exportação, na forma estabelecida nesta Lei e sua 

regulamentação; 

 

Inciso VI - estabelecer critérios para o cálculo de tarifas de transporte 

dutoviário e arbitrar seus valores, nos casos e da forma previstos nesta Lei; 

 

Inciso VII – fiscalizar diretamente, ou mediante convênios com órgãos dos 

Estados e do Distrito Federal, as atividades integrantes da indústria do 

petróleo, bem como aplicar as sanções administrativas e pecuniárias 

previstas em lei, regulamento ou contrato; 
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Inciso IX – fazer cumprir as boas práticas de conservação e uso racional do 

petróleo, dos derivados e do gás natural e de preservação do meio ambiente; 

 

Inciso XIII – fiscalizar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de 

Estoques de Combustíveis e o cumprimento do Plano Anual de Estoques 

Estratégicos de Combustíveis, de que trata o art. 4o da Lei no 8.176, de 8 de 

fevereiro de 1991. 

 

Inciso XV - regular e autorizar as atividades relacionadas com o 

abastecimento nacional de combustíveis, fiscalizando-as diretamente ou 

mediante convênios com outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios. 

 

Inciso XVI - regular e autorizar as atividades relacionadas com a produção, 

estocagem, distribuição e revenda de biodiesel10, fiscalizando-as diretamente 

ou mediante convênios com outros órgãos da União, Estados, Distrito Federal 

ou Municípios. 

 

Embora tenham sido instituídos há mais de quinze anos pela lei 8.176, tanto o 

Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis como o Plano Anual de Estoques 

Estratégicos de Combustíveis não existem do ponto de vista prático. Os estoques 

estratégicos, teoricamente, podem ser presumidos através da capacidade 

volumétrica dos terminais e bases de distribuição, instaladas no território nacional, 

                                                 
10 Biodiesel Puro ou B100 é um combustível composto de alquil ésteres de ácidos graxos de cadeia longa, 
derivados de óleos vegetais ou de gorduras animais conforme a especificação contida no Regulamento Técnico 
n.º 4/04, parte integrante da Resolução ANP n.º 42/04. 
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porém não há regulamentos que conduzam à manutenção de estoques pelos 

proprietários dessas bases. A evolução dos processos de gestão, atrelada à 

estabilidade da moeda nacional revelou a grande perda financeira relacionada aos 

estoques, não apenas de combustíveis, mas também de outros produtos o que 

conduziu a uma reavaliação das diretrizes definidas para os estoques estratégicos 

de combustíveis. Além disso, o papel da ANP, tal como estipulado no decreto 

2.455/98, é de fiscalização, portanto, na medida em que o sistema não está 

operando não há a atividade.  Deve ser observado  que, apesar de ser mencionado 

no decreto 2.455/98, na Lei 8.176/91 e no Inciso XIII do Art. 8 da Lei 9.478/97, não é 

mencionado na Portaria ANP 160/04 (Regimento Interno da ANP).  
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4.4  Função da Agência Nacional do Petróleo - ANP 

 

 A ANP, autarquia federal, funciona em regime autárquico especial, 

independente e autônomo. Foi constituída em 1998 para promover a abertura do 

mercado de petróleo, ou seja, para introduzir pressões competitivas nessa indústria, 

através do estímulo ao ingresso de agentes privados e à formação de associações 

(parcerias) entre a Petrobras, concessionárias estaduais de distribuição de gás 

natural e agentes locais e/ou estrangeiros, atuantes no mercado, e para fomentar o 

estímulo à penetração de novos entrantes.   

 

O modelo de organização desenvolvida para a ANP deveria atender a três 

macro-objetivos associados com as dimensões da eficiência econômica: produtiva, 

alocativa11 e distributiva12.  

 

 O primeiro, de cunho setorial, porém de significativas implicações sistêmicas 

para o desempenho da economia brasileira, consiste na redução dos custos nos 

vários segmentos de atividades da indústria interna de petróleo e de gás natural 

(Exploração/ Desenvolvimento/ Produção, Refino, Transporte, Distribuição e 

Revenda). 

 

                                                 
11 Ao ofertar uma quantidade menor de produto, o monopólio produz com um custo maior (dilui menos custos 
fixos por unidade produzida) provocando perda de renda da sociedade como um todo. Assim, a ineficiência 
alocativa do monopólio é decorrência da menor oferta e dos maiores custos unitários de produção, em relação à 
concorrência perfeita (existe concorrência perfeita quando a competição se dá por preços e não por 
diferenciação de produto). 
 
12 O mercado sob monopólio oferta menos produto com preços mais elevados, reduzindo o excedente do 
consumidor. Parte da renda subtraída do consumidor é apropriada pelo vendedor, enquanto a outra parte se 
perde, o monopólio apresenta, portanto, ineficiência distributiva em relação ao mercado sob concorrência 
perfeita.  
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 O segundo objetivo é estimular o nível de investimentos na indústria do 

petróleo, a partir da redução das barreiras institucionais e o conseqüente incremento 

da participação de novos operadores no upstream e no downstream. 

 

 O terceiro objetivo reside no aumento substancial do fluxo de receitas fiscais, 

em decorrência do alargamento esperado nas bases tributárias com a entrada dos 

novos operadores e o aumento da produção nacional. 

 

 Para atender aos macro-objetivos referenciados, a lei que criou a ANP, como 

citado, atribuiu  como sua finalidade a promoção da regulação, o controle, a 

contratação e a fiscalização das atividades econômicas integrantes da indústria do 

petróleo, cabendo-lhe, o desenvolvimento da competição tanto no upstream como 

no downstream (Nota técnica ANP, 1998).  

 

 

4.4.1 Atribuições da Regulação 

 

O caminho definido para a operacionalização dos macro-objetivos passa pela 

regulação pública. A regulação de setores da economia está relacionada à 

existência das chamadas falhas de mercado, ou seja, num mercado competitivo 

onde a concorrência é vigorosa observa-se uma constante pressão sobre as 

empresas na direção da redução de seus custos de produção e, conseqüentemente 

dos preços, na melhoria da qualidade dos produtos e no lançamento de novos e 

melhores produtos.  A eficiência alocativa é máxima, produzindo-se ao menor custo 

com o preço se aproximando ao custo unitário mínimo, esses resultados são obtidos 
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porque há equilíbrio de poder entre vendedores e compradores. Quando há o 

desequilíbrio, as condições estruturais do setor permitem a redução da produção e o 

aumento de preços, se observando um desestímulo ao lançamento de novos  

produtos, pois apenas uma empresa pode ofertar menos e arrecadar mais por falta 

ou deficiência da concorrência.  Assim a regulação de mercados consiste em deixar 

com a iniciativa privada a responsabilidade da oferta, garantindo as vantagens 

inerentes ao sistema de mercado, ao mesmo tempo em que restringe, parcialmente, 

a autonomia da decisão do empresário, substituindo seu comportamento que 

maximiza o lucro por regras administrativas que garantam um resultado socialmente 

aceitável no mercado em questão. As regras da regulação pública se aplicam 

principalmente às entradas e saídas de empresas do mercado e à qualidade e 

preços dos produtos e serviços. As condições da concorrência e as exigências 

políticas e sociais determinam quais dessas variáveis serão administradas, bem 

como a forma e intensidade da intervenção.  

 

Um mercado é considerado ideal quando se encontra em concorrência 

perfeita. As condições para que um mercado real se aproxime dessa idealização 

são: 

 

√ quantidade de compradores e vendedores suficientemente grande 

para que decisões individuais não afetem o preço de mercado; 

√ homogeneidade de produtos do ponto de  vista do consumidor; 

√ simetria de informação (todos sabem tudo que é necessário para 

tomar suas decisões). 
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Trata-se de uma situação em que cada agente sabe que a quantidade 

vendida por ele não afeta o preço de mercado, logo seu objetivo é vender a maior 

quantidade possível ao preço dado que lhe permita obter lucro. Como todos 

supostamente agirão da mesma forma, a quantidade produzida será maior e o 

preço, conseqüentemente, será menor. Diversos fatores fazem com que mercados 

reais se afastem desse comportamento, podendo ocasionar formação de cartéis, 

desabastecimento e outras distorções em prejuízo da sociedade, bem como aqueles 

casos que se constituem sobre setores de monopólio natural. 

 

A regulação de um mercado pode ser entendida como um conjunto de 

atividades que visam estabelecer um nível aceitável de competição e de qualidade 

de produtos dentro dos limites da realidade, tendo como alvo o benefício da 

sociedade como um todo (e não simplesmente os interesses do consumidor). Assim 

sendo, o objetivo primordial do órgão regulador é promover o equilíbrio do mercado, 

ou seja, intervir no sentido de que seja ofertada a maior quantidade do produto com 

a qualidade adequada, nas circunstâncias vigentes. 

 

O fato de certas agências determinarem preços (ou reajustes) não altera o 

princípio de promover a maior oferta possível com qualidade adequada: o que ocorre 

é uma adequação desse objetivo, à situação particular do mercado conhecida na 

teoria econômica como monopólio natural. Num mercado caracterizado como sendo 

um monopólio natural, se a empresa monopolista puder estabelecer livremente seu 

preço, a conseqüência será que ela irá reduzir a quantidade ofertada para aumentar 

o seu preço. Assim, quando a agência reguladora estabelece um preço abaixo do 

preço de monopólio, ela está na verdade obrigando o monopolista a vender mais, 
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pois com o preço mais baixo ele só conseguirá ter lucro aumentando a quantidade 

vendida. O objetivo permanece o mesmo: promover a maior oferta possível. 

Contudo, o estabelecimento do preço pode levar ao declínio da qualidade, daí a 

importância do conhecimento das informações de custo que conduzem à formação 

do preço e os efeitos da simetria de informações, relativas aos produtos, entre o 

órgão regulador e empresas que ofertam o produto. 

 

A caracterização dos objetivos da regulação acima descrita está expressa em 

termos econômicos, assumindo que a eficiência do mercado reverte em benefício 

para toda  sociedade. Porém, dependendo das características do mercado a ser 

regulado, pode ser necessário acrescentar outros objetivos para a ação regulatória. 

Por exemplo: no caso da indústria do petróleo e do gás natural, devido à natureza 

dos produtos e atividades, é necessário incluir objetivos relacionados à segurança e 

à preservação do meio ambiente. 

 

 

4.4.2 Veículos da Regulação 

 

A regulação visa corrigir o sistema de incentivos de forma a promover 

comportamentos mais adequados ao bem estar geral e é executada através da 

limitação das possibilidades de decisão dos agentes de um mercado não ideal. 

 

Os meios utilizados para a regulação são a regulamentação, autorização e 

fiscalização. A fundamentação destes atos da Gestão Pública é fornecida pelo 

Direito Administrativo, o qual os distingue como normativos (regulamentações) ou 
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individuais (autorizações e fiscalizações) para consecução dos fins da regulação que 

é a promoção da eficiência do mercado reduzindo as imperfeições existentes. 

 

A atuação administrativa normativa estabelece regras gerais e abstratas de 

conduta, não direcionada a um destinatário individual (exemplo: regras para 

operação de um distribuidor e não da Distribuidora XX). Os mandamentos das 

normas hierarquicamente superiores são expressas em detalhe pelas 

regulamentações. 

 

Os atos administrativos individuais são de caráter decisório, tendo um ou mais 

destinatários individualizados (exemplos: autorização para exercício da atividade de 

distribuidor para a Distribuidora XX, fiscalização de uma dada base de distribuição). 

Os atos administrativos normativos prevalecem sobre os individuais, inclusive 

quando determinados pela mesma autoridade. 

 

 

4.4.3 Atribuições Complementares 

 

Além das atribuições estritamente regulatórias (regulamentação, autorização 

e fiscalização), o órgão regulador tem outras atribuições complementares de 

informação aos agentes e sociedade em geral, monitoramento do mercado, visando 

à detecção de distorções e necessidades de interferências no mercado e a 

mediação de possíveis conflitos entre os agentes. 
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4.4.3.1  Informação 

Uma das condições para que um mercado real se aproxime do ideal é a 

“perfeita informação”, ou seja, a situação em que todos os fornecedores e 

consumidores dispõem de toda informação necessária para tomar suas decisões. 

Visando o estabelecimento dessa condição, é usualmente agregada às 

responsabilidades de um órgão regulador a função de informar, entendida como 

processo de fornecimento de dados aos participantes do mercado.  

 

Como o mercado está inserido em uma realidade mais ampla, no todo social, 

informações a seu respeito são também do interesse de instituições, pessoas e 

grupos sociais que não se enquadram nas categorias de fornecedores ou de 

consumidores. O processo de informação pode ser executado através de diversas 

modalidades de atendimento a consultas (Central de atendimento, Internet, 

Anuários, Bases de Dados, Balcões de atendimento, outros). 

 

 

4.4.3.2  Monitoramento 

No mercado, os agentes estão sempre em busca de alternativas que lhes 

permitam obter vantagens; estas alternativas podem ser baseadas nas ações e 

operações internas às organizações realizadas pelos próprios agentes para 

obtenção de menores custos de produção, melhores condições de transporte e 

outras que permitirão melhorias retratadas por maiores margens de lucro. Além das 

alternativas e ações internas, os atores da indústria também agem por reação às 

mudanças das regras estabelecidas para o setor, como exemplo, a liberação das 

importações de combustíveis para o mercado nacional ocorrido em dezembro de 
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2001, através da Portaria ANP 312/2001. Na ocasião, possibilitou-se a importação 

de derivados de petróleo de outros países produtores para pólos deficitários do 

mercado nacional. Outras alterações relacionadas à concorrência no setor e na 

relação entre demandantes e ofertantes podem conduzir a prejuízos para o mercado 

e, conseqüentemente, para a sociedade em geral. Daí, a necessidade do constante 

monitoramento do meio competitivo para a reformulação de regras e condições que 

possam permitir correções que levarão a redução das falhas de mercado. 

 

Outro motivo para monitorar e analisar permanentemente o comportamento 

do mercado é o de direcionar os esforços de fiscalização, principalmente para 

mercados de produtos que podem causar prejuízos econômicos, para o meio 

ambiente e para a segurança dos profissionais que trabalham na indústria, caso em 

que se encaixam os mercados de combustíveis líquidos derivados de petróleo e do 

gás natural.  

 

Para exemplificar os prejuízos ao meio ambiente; em agosto de 2000, a 

cidade de São Paulo possuía 2.098 postos de combustíveis dos quais 56% 

apresentavam irregularidades e entre 20 e 25% apresentavam riscos de explosão 

devido a vazamentos (GRATÃO, 2000). Ainda, em outubro de 2002 um relatório da 

comissão da Câmara de Deputados do estado de São Paulo apontava que 115 

postos de combustíveis da cidade apresentavam vazamento (Jornal da Tarde, 

2002), o que demonstra a pouca importância dada pelos órgãos com atribuição 

sobre o tema, pois não se observam os esforços de remediação das áreas 

contaminadas por parte das empresas poluidoras. 
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Além dos motivos apresentados, cabe ao órgão regulador prestar informações 

sobre o mercado, tarefa quase impossível se não se realiza o acompanhamento dos 

rumos do mercado.  

 

Para atingir os objetivos de identificar a necessidade de reformulação de 

regras do mercado, de orientar as atividades de fiscalização e de informar os 

agentes do mercado e sociedade sobre as evoluções da indústria, o processo de 

monitoramento exige uma sistematização na coleta das informações provenientes do 

mercado, relacionadas à concentração, preços, qualidade, movimentação dos 

agentes, evolução da entrada e saída de agentes do mercado, tipo de vantagens e 

alternativas utilizadas pelos agentes em decorrência de falhas nos regulamentos 

estabelecidos e outras. 

 

É importante diferenciar o tipo de “observação” efetuada. Enquanto a 

fiscalização enfoca os agentes econômicos individualmente, verificando sua 

conformidade às regras vigentes para autuá-los quando cabível, o monitoramento 

enfoca os agentes coletivamente, verificando a conformidade do mercado às metas 

desejadas (quanto às regras se mostrarem adequadas), ou para indicar a 

necessidade de reformular regras (quando estas se mostrarem inadequadas). 

 

Sem monitoramento não há como o órgão regulador verificar a eficácia de 

seus atos. 
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4.4.3.3  Mediação 

A mediação reside no fato de não produzir sentença sobre o conflito. Na 

mediação um terceiro imparcial busca o entendimento entre as partes, mas é a elas 

que cabe a responsabilidade da decisão. Caso se chegue a um acordo, este tem a 

validade de um contrato. Caso o acordo não seja obtido, as partes poderão recorrer 

à arbitragem ou se desejado pela via judicial. 

 

Embora mencionado por certos órgãos reguladores como de sua atribuição,  

a atividade de mediação só pode ser exercida se for do interesse comum e de livre 

escolha das partes em conflitos. Não há diferenciação entre seu exercício pelo órgão 

regulador ou por qualquer outra entidade ou pessoa física. Desta forma, o objetivo 

de mediar não estaria sob a gestão do órgão regulador, uma vez que a decisão da 

busca pela resolução de conflitos, por esta via, estaria condicionada à vontade das 

partes, não cabendo ao órgão regulador fomentar ou medir a aplicação dessa 

atribuição. Assim, esta atribuição não é contemplada no desenvolvimento deste 

trabalho. 

 

4.4.4 Sumário dos Objetivos da Superintendência de Abastecimento 

 

Como poderá ser observado no detalhamento dos objetivos são múltiplas as 

declarações de objetivos contidas na legislação que fundamentam a ação da ANP, o 

que dificulta uma avaliação precisa dos processos executados pela ANP. Abaixo é 

apresentado um sumário dos objetivos que foram adotados neste trabalho como 
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referências para avaliação das ações da Superintendência do Abastecimento13 - 

SAB, (ANP, 2001), que é a Superintendência a qual se proporá o desdobramento do 

modelo do SGIE. São eles: 

 

o Promoção da quantidade de produto ofertada; 

o Conservação da qualidade dos produtos; 

o Promoção do suprimento em áreas remotas ou de difícil acesso; 

o Segurança e preservação do meio ambiente; 

o Uso racional dos insumos energéticos; 

o Informação ao mercado e à sociedade em geral; 

o Cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de 

Combustíveis; 

o Regular e autorizar as atividades relacionadas com o 

abastecimento nacional de combustíveis; 

o Regular as atividades da indústria do petróleo e a distribuição e 

revenda de derivados de petróleo e álcool combustível. 

 

 

4.4.5 Detalhamento e Justificativa dos Objetivos Sumarizados 

 

É importante observar que a mesma lei que, ao criar o Conselho Nacional de 

Política Energética (CNPE), atribui a este, e não à ANP, a proposição de políticas 

nacionais e medidas específicas para, conforme Inciso II, Art. 2o, “assegurar, em 

                                                 
13 Cabe ressaltar que qualquer outra Superintendência que se relaciona com a operação no setor de petróleo 
poderia ser utilizada para o desdobramento do sistema na linha de desenvolvimento que se inicia através deste 
trabalho.  
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função das características regionais, o suprimento de insumos energéticos em áreas 

remotas ou de difícil acesso do País, submetendo as medidas específicas ao 

Congresso Nacional, quando implicarem criação de subsídios”. Entretanto, estas e 

outras dimensões são inseparáveis da regulação, como exemplo, a garantia da 

qualidade dos serviços, o impedimento de discriminações injustas entre 

consumidores, o estímulo à eficiência no progresso técnico. Todas atuam como 

estímulos à substituição das pressões competitivas de um mercado que deveria 

funcionar de maneira ideal. Esta formulação é mais precisa por mencionar áreas 

remotas ou de difícil acesso e por explicitar o mecanismo de subsídio. Desta forma, 

depreende-se que um dos objetivos da SAB seria, mais apropriadamente, formulado 

como a implementação de medidas específicas propostas pelo CNPE para 

assegurar o suprimento de derivados de petróleo a áreas remotas ou de difícil 

acesso. De forma resumida, este objetivo será mencionado como promoção do 

suprimento em áreas remotas ou de difícil acesso. 

 

Através do descrito no Inciso I, Artigo 8o da Lei 9.478, extrai-se outro 

objetivo que é proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço, 

qualidade e oferta de produtos  que é um dos objetivos que vai ao encontro direto 

das razões da regulação, ou seja, de definir regras com o intuito de estabelecer 

preços próximos ao valor da oferta de referência, qualidade correspondente ou 

superior ao padrão estabelecido e à quantidade de produtos que atendam às 

necessidades do mercado. Como observado, devido à complexidade e extensão do 

objetivo, pode-se fracionar este objetivo em: 
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- promoção da quantidade de produto ofertada, e não intervenção direta 

sobre  preços que, na prática, é o que vem ocorrendo, uma vez que, os 

preços dos derivados estão, teoricamente, liberados; 

 

- conservação da qualidade de produto, assegurando, dessa forma, que 

a diferenciação do produto, por queda na qualidade, objetivando a 

deterioração do produto e conseqüente redução de preço, não estaria 

presente, haja vista a manutenção das propriedades do produto e que 

produtos de qualidade inferior, no caso dos derivados de petróleo podem 

significar produtos mais poluentes o que feriria outro dos objetivos 

definidos para o abastecimento da ANP que é a preservação ambiental 

disposta no Art. 8a, Inciso IX da Lei 9.478. Cabe ressaltar que apesar de 

existir uma Superintendência destinada à Qualidade, somente a atuação 

conjunta entre as duas Superintendências de Abastecimento, Fiscalização 

e Qualidade é que permite a conservação da qualidade dos derivados.  

  

Quanto à necessidade de fazer cumprir as boas práticas de conservação e 

uso racional do petróleo, dos derivados e do gás natural e preservação do 

meio ambiente, a ANP não atua  de forma que se faça cumprir com este objetivo. 

Primeiro, porque a questão ambiental é objeto de atuação do IBAMA e de outros 

órgãos correlatos; porém pela falta de atividade dos referidos órgãos, conjugado 

com a fraca relação da ANP com os mesmos, justifica-se a necessidade da maior 

objetividade na descrição dos regulamentos do setor de abastecimento da ANP. 

Ressalta-se que, tampouco se observa a busca pela eficiência na preservação 

ambiental por parte dos agentes que operam nestas áreas, haja vista as várias 
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denúncias relatadas através da mídia nacional e a inatividade dos órgãos públicos 

frente a estas denúncias. Com isso, se observa que, para melhor avaliar o 

desenvolvimento deste objetivo na indústria, o mesmo deveria também ser dividido 

em duas partes, ou seja, Uso Racional dos Insumos Energéticos e a 

Preservação Ambiental. 

 

Através do Inciso XIII do Art. 8 da Lei 9.478/98, ou seja, fiscalizar o adequado 

funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis. E o 

cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de 

que trata o art. 4o da Lei no 8.176, de 8 de fevereiro de 1991. A ANP estabelece 

através de regulamentos específicos para cada derivado de petróleo regulado, 

divulgando mensalmente os volumes dos derivados comercializados, dando uma 

idéia de volume de estoque de derivados, porém como descrito no item 9.3, pág. 66, 

não se evidencia a formalidade no controle ou na avaliação mensal desses 

estoques. Cabe ressaltar que para o atendimento deste objetivo a ANP ainda carece 

do desenvolvimento de regulamentos específicos para cada derivado e, ainda, 

fomentar o desenvolvimento conjunto com o Ministério da Agricultura, o 

desenvolvimento de estoques estratégicos para o álcool, haja vista a importância 

deste produto para o preço final da gasolina e a necessidade de elevar o poder de 

barganha do governo junto aos Usineiros. 

 

 Através do inciso XV do Art. 8 da Lei 9.478/98, regular e autorizar as 

atividades relacionadas com o abastecimento nacional de combustíveis, a ANP 

estabelece regulamentos para os diferentes derivados de petróleo, comercializados 

no mercado nacional, autorizando a penetração de novos agentes no mercado ou 
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revogando a autorização de agentes, cuja atuação no mercado traz prejuízos e não 

benefícios para o seu desenvolvimento. Ao se analisar os atuais regulamentos 

observa-se que aos poucos as lacunas regulamentares relacionadas aos diferentes 

derivados comercializados vão sendo preenchidas. Como exemplo, se observa que 

em julho de 2006 foram desenvolvidos os regulamentos para o mercado de 

distribuição e revenda de combustíveis de aviação, mercado altamente concentrado 

com a presença de 3 empresas sendo que uma delas possui mais de 50% de 

participação no mercado. Outros derivados energéticos e não energéticos, tais 

como: óleo lubrificante, querosene iluminante, asfalto,  também carecem de 

regulamentações. Cabe ressaltar que a existência de regulamentos é condição 

fundamental para penetração de agentes e conseqüentemente para o 

desenvolvimento mercado. 

 

 Através do Art. 14 do Decreto no 2.455/98, A ANP regulará as atividades da 

indústria do petróleo e a distribuição e revenda de derivados de petróleo e 

álcool combustível, no sentido de preservar o interesse nacional, estimular a livre 

concorrência e a apropriação justa dos benefícios auferidos pelos agentes 

econômicos do setor, pela sociedade, pelos consumidores e usuários de bens e 

serviços da indústria do petróleo. Para atender a este objetivo a ANP estabelece 

regulamentos para a penetração de agentes interessados em participar dos 

mercados de distribuição e revenda de vários derivados, porém ainda existem 

lacunas regulamentares ou regulamentos que necessitam de revisão, para diferentes 

agentes que participam do mercado de distribuição e de revenda de vários derivados 

de petróleo exemplo: Distribuidor e Revendedor de Asfalto, Transportador 

Revendedor Retalhista de Diesel, outros. 
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Ressalta-se que não foi incluído, na lista de objetivos o monitoramento do 

mercado, por se tratar de atividade que, embora fundamental para o funcionamento 

da Agência, não é explicitamente mencionada na legislação e, como descrito no item 

Monitoramento, o monitoramento é o meio através do qual se conseguirá avaliar a 

eficácia dos atos praticados e dos regulamentos estabelecidos pelo órgão regulador, 

sendo assim, a operacionalização do trabalho que se propõe, em parte, estará 

atendendo a esta necessidade.  

 

A constante avaliação do desenvolvimento do mercado pode apontar para a 

necessidade de definição de outros objetivos específicos, não explicitados através 

da Lei 9.478/97, que se fazem necessários para a consecução dos macro-objetivos, 

apontando, dessa forma, a necessidade de revisão da Lei ou o desenvolvimento de 

regulamentos, não suportados pela Lei, portanto passíveis de serem contestados 

judicialmente.  

 

A avaliação da eficiência e da evolução do mercado deve ser realizada em 

nível nacional, pois pode ocorrer que em determinados estados do país se observe 

que os regulamentos existentes estão atendendo aos objetivos específicos. Contudo 

o SGIE pode apontar para a necessidade da revisão ou desenvolvimento de novos 

regulamentos, haja vista o não atendimento dos mesmos regulamentos em nível 

nacional. Por isso, a necessidade de utilização do SGIE para apontar condições 

especiais e sinais de mudança que possam apontar a necessidade de definição de 

novas regras de mercado para consecução de um dado objetivo. 
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Em agosto de 2004, através da Portaria No 160 de 2.004, a ANP aprovou seu 

novo regimento interno atribuindo atividades comuns e específicas a cada 

superintendência. Como atividades comuns a todas as Superintendência foram 

atribuídas através do artigo 18, as seguintes atividades: 

 

I – planejar, organizar, coordenar, controlar e avaliar os processos 

organizacionais e operacionais da ANP, no âmbito das suas respectivas áreas 

de competência; 

 

II – elaborar propostas orçamentárias de forma articulada com as demais 

Superintendências; 

 

III – propor a regulamentação correspondente ao âmbito das suas atribuições; 

 

 

Para a Superintendência de abastecimento, através do Artigo 31, foram 

atribuídas as seguintes atividades: 

 

I - gerir as atividades relacionadas com a operacionalização do abastecimento 

nacional; 

 

II - propor a aprovação ou indeferimento de pedidos de autorização 

formulados por empresas interessadas em exercer as atividades de 

distribuição, revenda de combustíveis, refino de óleos lubrificantes, 

importação e exportação;  
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III - elaborar, propor e coordenar o Sistema Nacional de Combustíveis e 

propor atualizações e novas regulamentações do setor.  

 

IV – responsabilizar-se pelos processos legais de revogação de autorizações 

dos agentes do abastecimento, acompanhamento de decisões judiciais;  

 

V – responsabilizar-se pelos processos de autorização de construção e 

operação de instalações de armazenamento de: combustíveis, GLP, 

solventes, asfaltos, transportadores revendedores retalhistas e postos de 

abastecimento;  

 

VI – responsabilizar-se pelas atividades de distribuição de derivados líquidos 

combustíveis, solventes, GLP e lubrificantes;  

 

VII - responsabilizar-se pelo controle de anuências de licenças de importação, 

exportação e destinação dos produtos no mercado interno;  

 

VIII - responsabilizar-se pelos processos administrativos de ressarcimentos e 

processamento dos dados do demonstrativo de controle de produtos – DCP;  

 

IX - responsabilizar-se pela guarda e classificação dos documentos recebidos 

e analisados pela Superintendência de Abastecimento, subsidiando o corpo 

técnico da Superintendência disponibilizando informações e documentos. 
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 Avaliando os objetivos atribuídos a Superintendência de Abastecimento 

através da Lei 9.478 de 1997, com as atividades atribuídas à mesma através da 

Portaria 160/2004 e os processos internos da Superintendência, se observa uma 

aproximação razoável entre os mesmos. Quatro dos objetivos sumarizados no item 

4.4.4, estão em consonância com a Lei, Portaria e Processos internos, aqueles 

referentes à regulação e autorização das atividades relacionadas (ver tabela 3). 

Porém, ainda  se observa uma lacuna para os demais objetivos com Portaria e 

Processos Internos. Portanto, o trabalho que se segue permanecerá tomando como 

base os objetivos atribuídos a Superintendência de Abastecimento através da Lei 

9.478/98 e não os objetivos específicos atribuídos pela Portaria. 
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Tabela 3 –  Relação entre Lei 9.478/97,  Portaria 160/04 e Processos Internos 

Macro-Objetivos Objetivos Gerais Objetivos Específicos Regulamentos e 
Processos Internos 

Eficiência 
Econômica 

Lei do Petróleo (9478/97) Regimento Interno 
Portaria ANP 160/2004

Processos Internos 

Distributiva Regular e autorizar as 
atividades relacionadas com 
o abastecimento nacional de 
combustíveis 

Propor a aprovação ou 
indeferimento de pedidos 
de autorização de 
agentes 

Processo de autorização 
para o exercício da 
atividade 

Alocativa Regular as atividades da 
indústria do petróleo e a 
distribuição e revenda de 
derivados de petróleo e 
álcool combustível 

Revogação de 
autorizações dos agentes 
do abastecimento 

Processo de revogação do 
exercício da atividade 

Produtiva Cumprimento do Plano Anual 
de Estoques Estratégicos de 
Combustíveis 

Elaborar, propor e 
coordenar o Sistema 
Nacional de 
Combustíveis. 

Processo de análise e 
avaliação da movimentação 
de derivados 

  Segurança e preservação do 
meio ambiente 

Autorização de 
construção e operação 
de instalações de 
armazenamento 

Processo para construção 
e operação de instalações 
de armazenamento 

  Promoção da quantidade de 
produto ofertada 

Gerir as atividades 
relacionadas com a 
operacionalização do 
abastecimento nacional 

Processo de 
regulamentação do 
mercado 

  Conservação da qualidade 
dos produtos 

Controle de anuências de 
licenças de importação, 
exportação e destinação 
dos produtos 

Processo de anuências de 
licenças de importação, 
exportação e destinação 
dos produtos. 

  Promoção do suprimento em 
áreas remotas ou de difícil 
acesso 

Ressarcimentos e 
processamento dos 
dados 

Processo de 
Ressarcimentos e 
processamento dos dados 

  Informação ao mercado e à 
sociedade em geral 

Responsabilizar-se pelas 
atividades de distribuição 
de derivados 

  

  Uso racional dos insumos 
energéticos 

Guarda e classificação 
dos documentos 
recebidos e analisados 

  

    Planejar, organizar, 
coordenar, controlar e 
avaliar os processos 
organizacionais. 

  

Fonte: Elaboração própria 
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4.5 O Paralelo Entre o Desenvolvimento dos Planos Estratégicos 

Corporativos e a Atuação da ANP 

 

Realizando um paralelo entre o desenvolvimento dos planos estratégicos de 

organizações privadas com o modelo desenhado para a ANP, pode-se dizer que: 

por intermédio das forças e fraquezas, obtidas através das suas capacitações, 

recursos e competências, frente às ameaças e oportunidades percebidas através do 

valor atribuído pelo mercado aos produtos fornecidos por essas organizações é 

definida a missão da empresa; e, através das distorções da indústria do Petróleo 

representadas pelo monopólio, estabelecido nessa indústria, aliadas às 

necessidades de evoluções do referido mercado, levaram a constituição da ANP 

para fomentar o desenvolvimento desta indústria, estabelecendo, dessa forma, os 

macros-objetivos da ANP.  

 

Nas organizações privadas são desenvolvidos os objetivos organizacionais 

que conduziram à consecução da sua missão. Para a ANP, através dos macro-

objetivos foi descrita a Lei 9.478/97, estabelecendo, através de seus artigos, os 

objetivos específicos que deveriam levar à consecução dos macro-objetivos que, por 

sua vez, deveriam corrigir as distorções do  mercado e permitir a evolução dessa 

indústria no país.  

 

Para atender aos seus objetivos as organizações privadas estabelecem 

estratégias de penetração e crescimento no mercado, respaldado por suas forças e 

contornando suas fraquezas e, assim, definindo seus planos táticos. Por outro lado, 
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a ANP estruturada por superintendências, estabelecidas para a consecução dos 

objetivos específicos, desenvolve estratégias para correção das distorções do 

mercado e para a evolução da indústria, estabelecendo regulamentos que são 

descritos, através de Portarias, para remoção de barreiras impostas por empresas 

estabelecidas e fiscalização do cumprimento dos regulamentos estabelecidos. (Fig. 

8). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 8 – Comparativo entre a Hierarquia dos Modelos Estratégicos e Atuação da ANP 
Fonte Elaboração própria 
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4.6 A Estrutura da ANP 

 

Para a consecução dos macros-objetivos, a ANP está estruturada por 

superintendências com atribuições específicas relacionadas a cada área de atuação 

dessas. A estrutura da gestão organizacional é constituída por Diretorias - unidade 

de gestão estratégica e deliberação colegiada, composta por um Diretor Geral e 

quatro Diretores; Secretaria Executiva - unidade de apoio à gestão estratégica e à 

implementação das ações das áreas de competência da Agência, incumbe-se da 

gestão interna; Superintendência - unidade de gerenciamento intermediário; são 

órgãos de caráter executivo; Coordenadoria - coordena e orienta as unidades da 

Agência no desenvolvimento de suas atividades finais, proporcionando-lhes apoio 

técnico-operacional. Tem função executiva e atuação transversal, que perpassa toda 

a estrutura organizacional da instituição. Subordina-se a um Diretor, ou à Secretaria 

Executiva, ou ainda a uma Superintendência; Assessoria -unidade consultiva e de 

assessoramento, não desempenha funções executivas e assessora o superior 

imediato (Diretores e Superintendentes) nos assuntos de sua alçada; Núcleo - 

unidade com caráter operacional e executivo e com vínculo hierárquico e 

organizacional com unidade de gerenciamento intermediário (Superintendência), ou 

a Secretaria Executiva; Centro - unidade de caráter operacional, com atividade 

restrita a um único tema; subordina-se a uma Superintendência ou a Secretaria 

Executiva, e adota a dinâmica organizacional similar a um Núcleo. (Fig. 9). 
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Fig. 9 – Estrutura Organizacional da ANP 
Fonte: ANP 
 

Como descrito em capítulos anteriores, o planejamento estratégico carece de 

mecanismos que lhes atribuam dinâmica suficiente para reação às mutações do 

ambiente da indústria, pois como os planos, também os regulamentos carecem da 

constante análise frente ao ambiente para permitir a contínua avaliação da 

consecução dos objetivos estabelecidos através da Lei.  

 

Para a avaliação da eficácia das estratégias definidas e monitoramento da 

consecução dos macros-objetivos se acredita que, pela estrutura organizacional 

definida para a ANP, deveria se desenvolver o SGIE no nível de diretoria, pois como 

Modelo 
SGIE 
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se pode observar, (figura 9), as Diretorias têm sob sua subordinação grupos de 

superintendências que se complementam, como exemplo, a Diretoria I é composta 

pelas Superintendências de Definição dos Blocos, Superintendência de Gestão e 

Obtenção de Dados Técnicos e Superintendência de Promoção e Licitações. Assim, 

se poderia ter ampla visão do cumprimento e atendimento dos objetivos gerais ou 

macros-objetivos. Com a definição do sistema no nível de diretoria se poderia chegar 

a conclusões positivas ou negativas, ou seja, elevação da eficiência produtiva, 

alocativa e distributiva, porém sem se conhecer as principais  razões, atos ou 

deliberações que levaram ao êxito ou ao fracasso na consecução desses objetivos. 

Por isso, a necessidade de que grande parte do trabalho de desenvolvimento do 

sistema deve ser realizado nas superintendências, pois é através da avaliação dos 

regulamentos e atos de interferência direta no mercado, que se conseguirá visualizar 

que objetivo específico está sendo alcançado ou não e se, até mesmo, os objetivos, 

como os regulamentos estabelecidos, estão ou não obsoletos e necessitam ser 

reavaliados para o atendimento dos objetivos gerais, assim se poderia identificar a 

necessidade de revisão não apenas nos regulamentos estabelecidos, mas também 

da estrutura da ANP ou até mesmo, a necessidade de reavaliação da Lei. 

 

Pelas observações acima realizadas, pretende-se desenhar o sistema no 

nível de superintendência, porém, como no organograma da ANP, o acesso às 

superintendências  será realizado através das diretorias às quais as mesmas estão 

subordinadas. 

 

 O SGIE é um modelo desenhado para a superintendência de abastecimento 

e, como esta Superintendência atua no controle e na melhoria contínua da 
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distribuição de diferentes produtos ou grupos de produtos, cada produto ou grupos 

de produtos será tratado como um projeto, pois, só faz sentido analisar os objetivos 

específicos através dos regulamentos e atos que, por sua vez, são desenvolvidos e 

deliberados para cada produto ou grupos de produtos. Além disso, os profissionais 

que trabalham na referida superintendência teriam condições de avaliar a eficácia 

dos atos praticados por produtos e assim, providenciar as correções necessárias. 
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4.7 A Complexidade da Estrutura da Superintendência de Abastecimento 

 

A Superintendência de Abastecimento organiza-se por setores 

operacionalizados por produtos, agentes ou atividades internas específicas ao 

regulamento interno (Portaria 160/2004). Quando direcionada por produtos são 

atribuídos regulamentos (Portarias) e, através desses, processos de avaliação da 

continuidade e eficiência do suprimento e da distribuição nacional dos derivados de 

petróleo, entre os diferentes agentes e pelos mesmos para a população. Por 

exemplo, o suprimento de gasolina, GLP14 e diesel15 do produtor para o distribuidor e 

deste, para o revendedor que, por sua vez, fornece para a população de todos os 

estados da federação em quantidade e com a qualidade prevista nas especificações 

técnicas.  

 

Quando direcionada por agentes são atribuídos regulamentos para o exercício 

das atividades (Portarias) e, por estes, processos para operacionalizar a autorização 

ou revogação do exercício das atividades, exemplo: Distribuidor, Revendedor, 

Produtor, Formulador e Importador de derivados de petróleo.   

 

Quando direcionados por atividades, trata de processos internos relacionados 

às atividades de ressarcimento de ônus da Agência, relativos à movimentação de 

                                                 
14 Gás Liquefeito de Petróleo que é a mistura de hidrocarbonetos líquidos obtidos do gás natural através do 
processamento de gás natural nas UPGNs, ou em processo convencional nas refinarias de petróleo. Conhecido 
como gás de cozinha, composto de propano e butano. Sua maior aplicação é na cocção dos alimentos. Também 
é utilizado em empilhadeiras, soldagem, esterilização industrial, teste de fogões, maçaricos e outras aplicações 
industriais. 
 
15 Diesel ou Óleo Diesel é fração do petróleo composta principalmente por hidrocarbonetos alifáticos. O óleo 
diesel é ligeiramente mais denso do que o querosene e destila na faixa entre 250 e 400ºC. É usado como 
combustível em motores de combustão interna, nos quais a ignição ocorre pelo aumento de temperatura ao 
invés de faiscação. 
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derivados pelas empresas produtoras e distribuidoras, guarda e elaboração de 

documentos, processo de elaboração e emissão de novos regulamentos, para 

correção das distorções do mercado ou mesmo para revisão dos regulamentos 

existentes com o pronto cancelamento ou substituição dos mesmos e outros. 

 

Ressalta-se que os processos internos são baseados na Portaria ANP 

160/2004, e deveriam assumir o compromisso atribuído à Lei 9478/98 e dessa 

forma, tornando-se responsável por atingir os Macro-Objetivos utilizados para o 

desenvolvimento da referida Lei.  
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5. O MODELO DO SGIE PARA A ANP - FOCO NA 

SUPERINTENDÊNCIA DE ABASTECIMENTO 

 

5.1 Justificativa 

 

A descrição de um modelo de SGIE para a ANP se justifica na medida em 

que o país necessita de desenvolvimento no setor petrolífero, haja vista a influência 

deste para a economia, a dependência do país na produção de derivados 

estratégico, como o diesel, e pela sua capacidade de geração de empregos.  

 

Contudo não se tem exato conhecimento do impacto da lacuna de 

regulamentos sobre os objetivos específicos a cada superintendência e, 

conseqüentemente, a influência dos atuais regulamentos na consecução dos 

objetivos gerais e específicos da ANP, sobre a evolução dos diferentes segmentos 

da indústria. O desenvolvimento do modelo do SGIE para a Superintendência de 

Abastecimento propõe uma estrutura de monitoramento do ambiente da indústria de 

distribuição de derivados de petróleo, para permitir a avaliação da lacuna de 

regulamentos, bem como a eficiência dos atos praticados por essa Superintendência 

sobre o fomento do desenvolvimento do setor e por fim, a operacionalização da atual 

estrutura funcional das Superintendências.  
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5.2 Construção do Modelo 

 

A construção do modelo do SGIE para a Superintendência de Abastecimento 

da ANP tem como objetivo principal a avaliação da consecução dos objetivos 

específicos atribuídos à mesma, através da Lei do petróleo, descritos ao longo do 

capítulo 4. Além disso, através das informações capturadas do ambiente da indústria 

e alimentadas no sistema se poderá avaliar a eficiência dos regulamentos descritos 

para a consecução dos objetivos estabelecidos, bem como a procedência dos 

objetivos descritos.  

 

Para realizar a avaliação dos regulamentos e dos objetivos, o SGIE foi 

estruturado tomando como base o organograma funcional da ANP (figura 9). Através 

das Superintendências se tem acesso às opções do sistema, ou seja, busca, 

cadastro e classificação de informações, o desenvolvimento de produtos e o acesso 

aos produtos arquitetados através do sistema e alimentados no mesmo. Para 

arquitetura do sistema tomou-se como base a proposta de sistema de gestão de 

informações estratégicas, descrita no capítulo 3. (Ver a figura 10 que apresenta a 

tela de Abertura do Sistema de Informações Estratégicas). 
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Fig. 10 - Tela de Abertura do Sistema de Informações Estratégicas 
Fonte Elaboração própria 
 

 

5.2.1 Acesso ao Sistema 

 

O acesso ao SGIE foi desenhado presumindo-se o cadastramento de quatro 

diferentes níveis de acesso, conforme definido na figura 7.  O primeiro nível é 

conferido à equipe de trabalho que, durante as operações processuais do dia a dia, 

devem alimentar o sistema com informações desenvolvidas internamente ou 

capturadas do ambiente da indústria, justificando, através de uma pré-classificação, 

sua consideração estratégica da informação. O segundo nível é atribuído a um 
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grupo de analistas capacitados para avaliar a procedência estratégica das 

informações alimentadas no sistema e de classificá-las, quanto à sua relevância 

sobre o objetivo ou regulamento inicialmente pré-classificados, estes profissionais 

devem fazer parte da equipe de gestão do sistema e serem preparados para se 

tornarem especialistas. O terceiro nível é conferido aos especialistas que, por sua 

vez, devem ser conhecedores do mercado e possuir comprovada experiência na 

formatação de relatórios de impacto estratégico e possuir experiência para 

reconhecer os efeitos no médio e longo prazo de tendências evolutivas e 

desenvolver diferentes cenários, frente às informações alimentadas e os objetivos 

estabelecidos, prevendo, dessa forma, a necessidade de alterações regulamentares 

para consecução dos objetivos estabelecidos. É desejável que os especialistas 

sejam líderes de projetos ou de produtos e, conseqüentemente, reúnam suas 

equipes de analistas para avaliar a evolução do projeto (no caso em questão a 

avaliação de um dado objetivo), o nível de contribuição da equipe e a forma de 

cadastro das informações. Além disso, o gestor deve definir o nível do cadastrado e 

esclarecer dúvidas relativas à extração de relatórios do sistema e o reconhecimento 

de contribuições entre outras definições. O Tomador de Decisão é o quarto e último 

nível e é para ele que os relatórios gerados e alimentados no sistema seguirão. Ele 

será o cliente do sistema e é quem avaliará se os relatórios gerados, através do 

mesmo, fazem sentido e indicam a tomada de decisão relativa às pretensões do 

sistema. Por ser o principal beneficiado do sistema, este normalmente é o 

patrocinador do mesmo.  
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5.2.2 Busca de Informações Através do Sistema 

 

A busca de informações do ambiente da indústria foi estruturada para orientar 

a pesquisa por informações de interesse através dos produtos regulados. Ao 

acessar os itens dos produtos regulados, figura 11, tem-se acesso às principais 

fontes on-line de informações relacionadas aos referidos produtos, pois as fontes 

das informações cadastradas no sistema passam a formar um ranking das fontes de 

informações mais utilizadas, estabelecendo um link com as referidas páginas de 

Internet ou com as bases de dados cadastradas no sistema. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 11 – Busca de Informações Através do Sistema 
Fonte Elaboração própria 
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Além da facilidade da busca de informações através do link estabelecido 

automaticamente com as fontes mais utilizadas, o sistema foi constituído para a 

realização de buscas on line por intermédio de operadores booleanos, preparados 

para realizar relações entre os agentes e produtos que compõem a indústria, como 

pode ser observado na figura 12. 

 

Fig. 12 – Busca de Informações  por Operadores Boleamos 
Fonte Elaboração própria 
 

É sabido que a relação entre o processo de busca de informações e o 

processo de análise das mesmas caminham juntos, pois só faz sentido o 

direcionamento da busca e captura para aquelas informações que poderão ser 

utilizadas para a realização da análise e, conseqüentemente, para a formatação de 

produtos. Assim, o direcionamento da busca deve, necessariamente, estar 

relacionado com os objetivos e regulamentos descritos. Como não são poucos os 
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objetivos e regulamentos e, além disso, os mesmos podem sofrer influência de 

diferentes tipos de informações dispersas no ambiente, decidiu-se não fechar a 

busca, ou seja, deixar a busca voltada para produtos e agentes e a partir do retorno 

das informações, analisar as informações que podem ter influência sobre um dado 

objetivo ou regulamento. 

 

 

5.2.3 Cadastro da Informação 

 

O cadastro é realizado para dois diferentes tipos de informações; tratadas e 

não tratadas. O cadastro de dados e informações não tratadas carece de busca e/ou 

reconhecimento de seu caráter, pois são capturadas do ambiente da indústria e 

podem não fazer sentido para o contexto da análise, por isso, a necessidade de 

avaliação e pré-classificação para indexação com produtos, objetivos específicos, 

agentes do setor, regulamentos, recursos envolvidos e outros.  

 

O segundo tipo de cadastro é o de informações tratadas e analisadas por 

equipes internas ou profissionais externos à organização, ou seja, relatórios 

realizados com o propósito de avaliação da evolução da indústria ou do 

desempenho organizacional para o ambiente da indústria. Os Relatórios de 

Evolução e Avaliação de objetivos são exemplos de relatórios gerados através do 

próprio sistema para avaliar a evolução do ambiente da indústria em relação aos 

objetivos estabelecidos e, conseqüentemente, para medir o desempenho do próprio 

sistema estabelecido, bem como dos profissionais que compõem a equipe dos 

projetos. Por fim, a terceira forma de cadastro de informações tratadas, a Análise do 
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Mercado, que foi desenvolvida para receber informações referentes a análises 

realizadas por profissionais internos ou externos à organização, mas que não foram 

confeccionados através das informações contidas no SGIE. (Ver figura 13, Cadastro 

de Informações). 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Fig. 13 – Cadastro de Informações 
Fonte Elaboração própria 
 

 

5.2.3.1 Cadastro da Informação Não Tratada 

A operação de cadastro de informações não tratadas no sistema foi 

estruturada de modo a atender três diferentes propósitos. O primeiro o de registro 

das fontes das quais as informações são provenientes, possibilitando indicar se a 
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informação foi capturada de uma fonte formal ou informal, facilitando sua 

recuperação, atestando sua credibilidade e referência, passando a compor uma lista 

para futuras buscas de informações, (ver figura 14 - Cadastro da Informação Não 

Tratada).  

 

O segundo propósito foi o de possibilitar a explicitação do conhecimento tácito do 

profissional que está alimentando as informações no sistema, pois, ao adicionar a 

informação, o profissional deve relatar o motivo que o levou a registrar a informação 

como de caráter estratégico, descrevendo seu parecer do valor da informação 

capturada.  

 

O terceiro propósito foi o da pré-classificação da informação durante o cadastro, 

ou seja, ao alimentar a informação no sistema o profissional deverá avaliar as 

informações por campos pré-definidos, indexando a informação aos critérios 

estratégicos disponibilizados pelo sistema.  

 

A pré-classificação da informação deverá ser realizada por produtos regulados, 

agentes da indústria, objetivos da ANP, regulamentos, SWOT, recursos e 

prioridade. Com relação aos produtos, o sistema permite a eleição de um dos 

produtos regulados pela Agência (Combustíveis líquidos, querosene de aviação, 

óleo combustível, álcool, asfalto, lubrificantes, solventes e GLP) os mesmos podem 

ser comprovados através da página de Internet da ANP.  A classificação dos 

agentes refere-se aos participantes da indústria de distribuição regulados pela 

Superintendência de Abastecimento (Revendedor, Distribuidor, Produtor, Sindicatos 

de classes, Governo, outros), ou seja, os agentes devem estar ligados a esta 
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indústria. Os objetivos específicos da Superintendência também são elementos da 

classificação. - Os objetivos são os mesmos descritos no capítulo 4. Para definir os 

regulamentos a serem classificados foi realizada uma síntese entre os 

regulamentos descritos, processos internos e Regimento Interno 160/2004, descritos 

na tabela 3. A classificação da informação quanto ao método SWOT condiciona o 

profissional a classificar sua percepção da informação para o agente eleito, ou seja, 

se a informação trata de uma força, fraqueza, oportunidade ou ameaça para o 

agente classificado. Os recursos descritos para classificação são um misto entre 

aqueles descritos no capítulo 3, relacionados à indústria do petróleo e outros 

percebidos como de valor para esta indústria, ou seja, base de distribuição, dutos, 

terminais, transporte marítimo, terrestre e/ou aéreo, capital, rede de distribuição e 

outros, que devem ser explicitados nos campos da própria informação ou no campo 

resumo da informação. A prioridade retrata na opinião do profissional o impacto da 

informação para a indústria e a necessidade de reação do órgão regulador para esta 

informação, ou seja, alta, média ou baixa. 
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Fig. 14 – Cadastro das Informações Não Tratadas 
Fonte Elaboração própria 
 

 

5.2.3.2 Cadastro da Informação Tratada 

O cadastro de informações tratadas foi estruturado de forma a satisfazer a 

três propósitos, ou seja, o da disseminação do conhecimento, da avaliação do 

sistema, e da indexação da informação. O propósito da disseminação deve 

garantir que os relatórios desenvolvidos pelo sistema estejam acessíveis aos 

participantes do projeto e direcionados principalmente para os Tomadores de 

Decisão através do sistema. Além disso, deve permitir que os mesmos sejam 
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resgatados durante o trabalho de elaboração de novos relatórios, sejam na forma de 

links ou em campos específicos para a análise.  O princípio da avaliação foi 

desenvolvido para a estimar a eficácia do sistema na consecução de relatórios que 

retratam a evolução do ambiente da indústria. Se não forem formatados relatórios 

deve-se avaliar as causas que impedem sua formatação. O princípio da indexação 

permite o cadastramento dos relatórios desenvolvidos por agentes ou pela própria 

Agência e que, sem a sua inclusão no SGIE, poderiam não ser levados em 

consideração durante a realização das análises, quando na constituição de relatórios 

do sistema, os relatórios a serem inseridos no sistema devem ser necessariamente 

indexados por produtos, agentes, objetivos específicos e regulamentos, é a 

indexação que permitirá o resgate dessas análises durante a constituição dos 

relatórios (Ver figura 15, Cadastro de Informações Tratadas). 
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Fig. 15 – Cadastro das Informações Tratadas 
Fonte Elaboração própria 
 

 

5.2.4 Classificação e Análise da Informação 

 

 A classificação e análise da informação se iniciam através da localização da 

informação a ser classificada. Visando facilitar o resgate da informação para 

tratamento, o sistema foi desenvolvido para classificação da informação 

alimentada por seis diferentes critérios analíticos, ou seja, análise estrutural, 

tipo de agente, objetivo específico, forças do macro ambiente, análise de 

SWOT e regulamento aplicável, todos direcionados por produtos, ou seja, só se faz 
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a classificação através da análise escolhida para um dado produto. A figura 16  

apresenta a Classificação e Análise da Informação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 16 – Classificação e Análise da Informação 
Fonte Elaboração própria 
 

 Ao eleger um dado produto, o sistema disponibiliza as opções para 

classificação dentro dos seis critérios citados. O analista deverá também eleger um 

dos critérios de classificação e solicitar a seleção das informações. Assim, o sistema 

disponibilizará todas informações pré-classificadas, segundo os critérios eleitos, 

listando-as por ordem cronológica decrescente. As informações disponibilizadas 

devem ser selecionadas e, ao serem acessadas, essas são disponibilizadas na 

integra, juntamente com opções de critérios para: classificação; detalhamento da 

classificação selecionada; e, campos para descrição do parecer do analista sobre 
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as opções de classificação selecionadas. (Ver a figura 17, que apresenta a 

Disposição da Informação para Classificação).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 17 – Disposição  da Informação para Classificação 
Fonte Elaboração própria 
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As variações nos critérios de classificação da informação seguem as mesmas 

opções disponibilizadas para os profissionais que as adicionaram no sistema, já 

descritas no item 5.2.3. Ao permitir que o analista altere a opção da classificação 

inicial, denominada inicialmente de pré-classificação, se espera maior exatidão na 

análise e conseqüentemente mais detalhes sobre sua consideração e maior 

homogeneidade na eleição dos critérios de classificação.  

 

 Além da possibilidade de re-classificar as informações alimentadas, o analista 

tem acesso aos campos de detalhamento da classificação, que são disponibilizados 

pelo sistema em função do critério da classificação escolhido. Assim é criada uma 

dependência do detalhamento ao critério de classificação, para que as informações 

sejam avaliadas seguindo critérios estratégicos pré-definidos.  

 

Os critérios de detalhamento da classificação foram definidos tomando como 

base diferentes possibilidades de impacto, positivo ou negativo, sobre o critério de 

classificação apontado pelo analista, como aplicável à informação. Como o sistema 

é composto por diferentes ferramentas de análise, foram definidos elementos para o 

detalhamento da classificação e aprofundamento da análise para permitir relevância 

analítica. Por exemplo, para o detalhamento da classificação da força estrutural da 

indústria foi realizada uma avaliação do mercado em conjunto com uma adaptação 

do modelo de Porter (1991). Quadro 1 – Detalhamento da força estrutural da 

indústria. Cabe ressaltar que todos os critérios de detalhamento da 

classificação foram validados com uma equipe de profissionais da Agência 

Nacional do Petróleo em reunião de entrevistas (Anexo I). Além disso, se o 

analista considerar que nenhum dos critérios de detalhamento da classificação é 
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adequado ao critério de classificação, o mesmo deverá apontar no detalhamento da 

classificação a opção Outro. Dessa forma, o sistema obriga o analista a descrever 

no campo definido, o critério que ele considera para detalhamento da classificação. 

Assim, o sistema vai criando um arquivo dessas considerações que, de acordo com 

a ocorrência desse, o sistema deverá assumir, futuramente, tal critério como um 

critério de detalhamento da classificação, dinamizando o sistema em função da 

evolução das condições que movimentam o mercado na direção do crescimento ou 

redução. 

 

Quadro 1 – Detalhamento da Força Estrutural da Indústria 
Classificação Detalhamento da Classificação 

Poder de Negociação do 
Fornecedor 

Sensibilidade ao preço, Integração para frente, Nível de 
Informação, Importância do volume de compra. 

Poder de Negociação do 
Revendedor 

Sensibilidade ao preço, Integração para trás, Nível de 
informação, Importância do volume de compra, custo da 
mudança (Distribuidor), Pull, Impacto para qualidade, Lucro 
do cliente, Diferenciação de produto, Identificação da marca, 
Incentivo dos tomadores de decisão, Resultado de pesquisas 
de qualidade. 

Ameaça dos produtos 
substitutos 

Preço relativo, Diferenciação, Custo da mudança, Propensão 
do cliente a substituir. 

Ameaça dos Entrantes Exigência de Capital, Economia de Escala, Vantagem de 
custo, Diferenciação de produto, Acesso aos canais de 
distribuição, Barreiras governamentais, Retaliação a entrada e 
custo da mudança. 

Poder do Distribuidor Concentração de vendedores, Diferenciação de produto, 
Excesso de capacidade, Barreiras de saída, Condição de 
custo, Reconhecimento da marca, Valor adicionado e 
crescimento do ramo de negócio. 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Para detalhamento da classificação dos agentes foram avaliados os principais 

problemas observados no ambiente da indústria e que impactam no 

desenvolvimento do agente e conseqüentemente na evolução da mesma, Quadro 2 

– Detalhamento da Classificação dos Agentes da Indústria. 
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Quadro 2 – Detalhamento da Classificação dos Agentes da Indústria 
Classificação Detalhamento da Classificação 

Fornecedor Variações no volume de produção, Reduções na Oferta, 
Exportação, Expansão, Margem, Importação, Problemas 
ambientais, Legislação. 

Distribuidor Volume de venda por região, Volume de importação, 
Variações na quantidade ofertada, Margem, Custo da 
mudança, Qualidade do produto, Adulteração, Demandas 
judiciais, Problemas ambientais, Legislação. 

Revendedor Variações na quantidade ofertada, Adulteração, Margem, 
Concentração, Problemas ambientais, Legislação. 

Consumidor Variação no consumo, Nível de satisfação, Sensibilidade ao 
preço por região, Qualidade do produto, Redução na oferta. 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Os critérios de detalhamento da classificação dos macro-objetivos foram 

definidos tomando como base as principais imposições, positivas e negativas, 

atribuídas pelo ambiente a esta indústria e, além disso, tomou-se como base às 

forças do macro-ambiente competitivo, descritas por Kotler  (1995) e Hall (1984), 

Quadro 3 – Detalhamento da Classificação das forças do macro-ambiente. 

 

Quadro 3 – Detalhamento da Classificação das Forças do Macro-Ambiente. 
Classificação Detalhamento da Classificação 

Forças Econômicas Congelamento de preços, Incentivos governamentais, 
Elevação de impostos, Redução de impostos, Excesso de 
produto, Queda no preço de substitutos, Queda na produção, 
Desastres internos e externos, Falta de produto, Novas 
reservas nacionais, Variação cambial, Reivindicações de 
classes, outras. Ou seja, fatores que afetam o poder de compra 
e os padrões de gastos do consumidor. 

Forças Tecnológicas Novas tecnologias de fabricação, Produtos substitutos, Novos 
aditivos industriais, Novas aplicações, Excesso de demanda, 
Demandas internacionais, outros. Ou seja, forças que criam 
novas tecnologias, criando novas oportunidades de produtos e 
mercados. 

Força Política Mudança no governo, Barreiras estaduais ou municipais, 
Abertura de mercados internacionais, Barreiras 
internacionais, Novos regulamentos de Órgãos 
governamentais, Outros. Ou seja, leis, órgãos governamentais 
e grupos de pressão que afetam e limitam várias organizações 
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e indivíduos de determinada sociedade. 
Forças Sociais Pressões por preço, Boicote ao uso de produto, 

Reivindicações para redução de consumo, Indenizações por 
acidentes, Incentivo aos substitutos, outros. Ou seja, 
instituições e outras forças que afetam os valores, as 
percepções, as preferências e os comportamentos básicos da 
sociedade. 

Forças do Meio Ambiente Barreiras ao uso dos produtos, Restrições a novas instalações, 
Geração de resíduos, Restrições ao uso de matérias primas, 
Eficiência no uso, Deficiências no uso, outros.  Ou seja, 
pontos positivos ou negativos relacionado ao uso ou 
operações com o produto, que possam afetar o meio 
ambiente. 
Fonte: Elaboração Própria 

 

 Critérios similares de classificação também foram utilizados para 

detalhamento do modelo SWOT, porém além das imposições do ambiente que 

impactam positiva e negativamente sobre a evolução da indústria, utilizaram-se 

outros critérios de avaliação estratégica do modelo SWOT detalhados por Kotler 

(1995) e sumarizados no Quadro 4.  

 

Quadro 4 – Detalhamento da Classificação do Modelo SWOT 
Classificação Detalhamento da Classificação 

Força Economia de Escala, Competência distintiva, Administração 
ou Estratégia adequada, Inovação de produto, Liderança de 
mercado, Qualidade de produto, Recursos financeiro, 
Tecnologia Avançada, Vantagem de custo, Produtos 
complementares. 

Fraqueza Estratégia vacilante, Posição deteriorada, Equipamentos 
obsoletos, Baixa qualidade de produto e serviços, Baixa 
lucratividade, Falta de competência, Problemas ambientais, 
econômicos, Pressões competitiva, Imagem deteriorada, 
Desvantagem competitiva, outras.   

Oportunidade Novos mercados, Novas linhas de produtos e serviços, 
Integração vertical, Integração horizontal, Poucos 
concorrentes, Crescimento de mercado, Novos clientes, 
Novas tecnologias, Produtos complementares, Novas 
estratégias, outras. 

Ameaça Novos concorrentes, Produtos substitutos, Redução de 
mercado, Novas Leis restritivas, Pressões competitivas, Ciclo 
de negócios instável, Novas necessidades, Mudanças 
demográficas, Poucos fornecedores, Mudanças 
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sociais/culturais, Concorrência desleal, outras. 
Fonte: Elaboração Própria 

 

 Os critérios de classificação dos objetivos foram definidos através da 

legislação, descritos no capitulo 4, e o detalhamento da classificação dos objetivos 

foram definidos avaliando-se situações do mercado que poderiam ajudar ou 

prejudicar a consecução dos objetivos específicos descritos nos regulamentos 

representados através do Quadro 5. 

 

Quadro 5 – Detalhamento da Classificação dos Objetivos Específicos a 
Superintendência de Abastecimento 

Classificação Detalhamento da Classificação 
Promoção da quantidade 
de produto ofertado 

Novos processos de fabricação, Novos equipamentos, 
Ampliação ou construção de novas refinarias, Incentivos à 
produção, Excesso de matérias primas (Petróleo), Excesso de 
demanda, Demandas internacionais, Preços, outros. 

Conservação da 
qualidade dos produtos 

Variações no volume ofertado ao mercado, Aditivos acessíveis, 
Sensibilidade a adulterações, Qualidade de matérias primas, 
Preço de referência, Alterações tecnológicas pelos usuários, 
Preço de solventes utilizáveis para adulteração, Alto preço final 
do produto, outros. 

Promoção do suprimento 
em áreas remotas ou de 
difícil acesso 

Alteração em infra-estrutura, Novas instalações, Êxodo, 
Ampliações, Incentivos governamentais, Desastres/Catástrofes, 
Interesses internos, Interesses externos, Alterações no 
desenvolvimento, Alianças estratégica com países visinhos,  
outros. 

Segurança e preservação 
do meio ambiente 

Pressões Externas (Internacionais), Pressões Internas 
(Nacionais), Alterações legais (Federal, Estadual ou Municipal), 
Acidentes, Acordo entre Órgãos governamentais, Alterações da 
indústria, Substitutos (Ecológicos e mais seguros), Custo de 
remediação de áreas contaminadas, outros. 

Cumprimento do Plano 
Anual de Estoques 
Estratégicos de 
Combustíveis 

Variações da capacidade de estocagem, Variações na capacidade 
produtiva, Fomento a elevação ou redução de estoques, Queda 
na oferta internacional, Guerra entre países fornecedores, 
Excesso de demanda internacional, Excesso de oferta, outros. 

Regular e autorizar as 
atividades relacionadas 
com o abastecimento 
nacional de combustíveis 

Mudança governamental (eleições, ministerial, outras), Excesso 
de agentes, Desequilíbrio entre forças dos agentes 
(Fornecedores,  Distribuidores, Revendedores), Excesso de 
Tributos, Interferências do poder judiciário, Leis e regulamentos 
conflitante entre Órgãos Governamentais, Falta de fiscalização, 
Necessidade de novos regulamentos, Adulteração de produtos,  
Descumprimento dos regulamentos. 
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Regular as atividades da 
indústria do petróleo e a 
distribuição e revenda de 
derivados de petróleo e 
álcool combustível 

Mudança governamental (eleições, ministerial, outras), 
Transações entre os agentes de difícil controle, Interferências do 
poder judiciário, Necessidade de novos regulamentos, Falta de 
fiscalização, Restrição nos regulamentos,  Excesso de agentes, 
Desequilíbrio entre forças dos agentes (Distribuidores e 
Revendedores), Ações do poder judiciário, Leis e regulamentos 
conflitante entre os Órgãos Governamentais, Fraude na 
qualidade de produtos (Adulterações), Descumprimento dos 
regulamentos. 

Fonte: Elaboração Própria 

 

Para detalhamento da classificação dos regulamentos, foram avaliados os 

principais problemas observados no ambiente, que podem impactar no 

desenvolvimento da indústria, e principais questões que são atendidas por esses 

regulamentos. Cabe ressaltar que como os regulamentos obedecem a questões 

relacionadas à sua criação ou operacionalização, o detalhamento dos diferentes 

regulamentos não varia, ver detalhamento no Quadro 6. 

 

Quadro 6 – Detalhamento da Classificação dos Regulamentos 
Classificação Detalhamento da Classificação 

Autorização para o exercício 
da atividade 
Qualidade de Produto 
Importação de produto 
Movimentação de produto 
Processo de fiscalização 
Obrigações do agente 
Estabelecimento de 
penalidades 

Falta regulamento, Regulamento obsoleto, Regulamento 
Falho, Regulamento não aplicável, Regulamento adequado e 
não seguido, Regulamento adequado e seguido. 

Fonte: Elaboração Própria 

 

5.2.5 Desenvolvimento de Produto 

 

A metodologia de desenvolvimento de produtos através do SGIE segue a 

mesma sistemática utilizada no tratamento e classificação das informações 
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alimentadas ao sistema. Ou seja, se seleciona um dos produtos regulados, que se 

deseja avaliar e se elegem dois critérios analíticos utilizados para classificação da 

informação, quando na alimentação do sistema. Dessa forma, o sistema resgatará 

as informações, agrupadas pelos critérios de classificação, na forma de relatórios 

estruturados através dos campos que constituem a metodologia de análise 

escolhida. Na figura 18 – Formatação de produto, o especialista tem a opção de 

realizar a análise cruzada entre os diferentes tipos de métodos analíticos contra as 

ferramentas de planejamento utilizadas para o armazenamento estruturado das 

informações. 

 

 

Fig. 18 – Formatação de produto  
Fonte: Elaboração Própria 
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Depois de definido o cruzamento desejado, as informações alimentadas são 

recuperadas na forma de frameworks, que facilitam a formatação de produtos e 

proporcionam a avaliação do ambiente de forma estruturada, relativa no tempo, pois 

os frameworks podem ser formatados tomando como base informações relativas a 

um dado período, ou períodos específicos a um dado evento, permitindo assim, a 

avaliação de tendências provenientes de mutações do ambiente competitivo ou 

avaliação da reação do ambiente da indústria pela deliberação de atos e 

regulamentos pela ANP. A figura 19 apresenta o Resgate das Informações, através 

do Cruzamento entre a metodologia SWOT e planejamento através da análise 

estrutural. 

 
Fig. 19 – Resgate das Informações 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Com o resgate dos grupos de informações nos campos específicos através da 

análise escolhida, os especialistas devem avaliar o conjunto de informações e 
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sintetizá-las de forma a justificar o campo aos quais pertencem. Como as 

informações foram alimentadas individualmente, o especialista deve buscar relações 

existentes entre as informações do campo (intracampo) e entre os campos 

(intercampo). Por exemplo, informações resgatadas através da análise SWOT e 

análise estrutural, podem configurar uma força específica de um conjunto de agentes 

do setor: as informações que compõem os demais campos podem evidenciar que no 

contexto geral àquela força identificada não se consolida como uma vantagem 

competitiva para o conjunto de agentes. Outro exemplo pode ser dado através dos 

agentes da indústria e forças do macro-ambiente, ou seja, o conjunto de informações 

pode indicar as principais vantagens de um dado agente e facilitar o entendimento 

da origem dessas forças, permitindo a tomada de decisão regulamentar para a 

indústria ou indicar tendências e ações necessárias para o equilíbrio da indústria, 

como pode ser visto através da figura 20, que apresenta o Resgate das informações 

das Forças do Macro-ambiente e Agentes do Setor. 
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Fig. 20 – Formatação de produto 
Fonte: Elaboração Própria 
 

 

5.2.6 Disseminação dos Produtos 

 

Analisada e transformada a informação em conhecimento, faz-se necessária 

sua disseminação para os interessados, objetivando a tomada de decisão. Para 

isso, depois de formatado, o produto deve ser alimentado no sistema, para que 

sejam enviados para uma lista de pessoas cadastradas (pessoas com poder de 

decisão ou ligadas ao setor), para recebimento dos diferentes tipos de relatórios. 

Para que estas possam se posicionar frente à relevância da informação recebida ou 

Produtores Distribuidores Revendedores Consumidores Sindicatos de Classe
Reivindicações Salariais da Classe
Variação do Câmbio
Congelamento de Preços (Determinação 
Governamental)
Incentivos Governamentais
Elevação de Impostos 
Redução de Impostos 
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Queda no preço dos substitutos
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Queda de Produção
Desastres Internos
Desastres Externos
Outros
Pressões por Preços
Boicote ao Consumo
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Pressões para Encerramento da 
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Indenizações por Contaminações
Incentivo aos Substitutos
Outros
Novas Tecnologias de Fabricação
Produtos Substitutos
Novos Aditivos Industriais
Novas Aplicações
Excesso de Demanda
Demandas Internacionais
Preços
Outros
Barreiras ao uso do Produto
Restrições à novas instalações
Geração de Resíduos
Restrições ao Uso de Matéria Prima
Eficiência no Uso
Deficiências 
Outros
Mudança no Governo (Nacional)
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simplesmente para conhecimento do produto desenvolvido. A figura 21 apresenta a 

tela de cadastro de produtos desenvolvido pelos especialistas através do SGIE. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 21 – Cadastro de Produtos Formatados 
Fonte: Elaboração Própria 

 

 

Em adição, a liderança deve receber uma série de relatórios ou sínteses que 

cubram os seguintes tipos de informação: Relatórios periódicos sobre a evolução da 

indústria; Atividades e tendências que dão equilíbrio às forças dos agentes do 

ambiente; Eficiência dos regulamentos desenvolvidos; para consecução dos 

objetivos específicos a Superintendência; Deficiências e necessidades de atuação 

para Prospecção das estratégias do concorrente; e, outros itens de interesse sobre 

os agentes do setor ou do ambiente competitivo. Os líderes ou gestores do sistema 

devem verificar se o conhecimento está sendo disseminado como recurso e 

direcionado para pessoas autorizadas a recebê-lo. Para que seja possível a re-
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configuração regulamentos ou planos táticos, face aos movimentos ocorridos no 

ambiente da indústria. 
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5.3 Aplicação – Indústria de Distribuição de Derivados de Petróleo –

Gasolina, Diesel e Querosene de Aviação 

 

5.3.1 Introdução 

 

A crescente demanda por produtos combustíveis tem elevado a concorrência 

na indústria de distribuição de combustíveis, com o crescimento do número de 

empresas distribuidoras e uma crescente demanda por produtos combustíveis 

provenientes de fontes alternativas ao petróleo.  Tal estímulo tem se justificado pelo 

alto preço do petróleo no mercado, pela importância e dependência internacional do 

país pelo produto diesel e por fatores ambientais relacionados ao consumo de 

produtos menos poluentes.  

 

Destarte, se observou o aparecimento de várias alternativas de produtos em 

substituição aos derivados de petróleo. O álcool que há algumas décadas atrás era 

visto como uma boa alternativa aos derivados, mas que perdera força nas últimas 

décadas tem experimentado uma crescente demanda, com a elevação da produção 

de veículos bi-combustível e até exportações. A conversão em massa de veículos 

movidos a gasolina para o consumo do Gás Natural Veicular - GNV, a conversão de 

equipamentos industriais  para utilização do GN em substituição ao óleo combustível 

e o desenvolvimento de outros combustíveis de origem vegetal, como  o biodiesel e 

misturas.  
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Tais fatos provocam turbulência na indústria, gerando grande quantidade de 

informações de importância estratégica  que necessita ser entendida. Principalmente 

pelo governo, na figura do órgão regulador da indústria, que tem o compromisso de 

impulsionar o desenvolvimento e crescimento da indústria, porém, somente a análise 

contínua e estruturada das movimentações da indústria, através do monitoramento 

das informações de caráter estratégico disponibilizadas no ambiente pode apontar a 

necessidade de interferências do órgão regulador para consecução dos vários 

objetivos estabelecidos para si e, conseqüentemente, fomentar o desenvolvimento 

industrial.   

 

5.3.2 Estrutura da Indústria de Distribuição 

 

A indústria de distribuição de combustíveis líquidos possui singularidades 

entre as diferentes categorias de agentes e entre agentes de própria categoria. 

Conforme a breve descrição dos agentes, descrita na seqüência, se observa que há 

grande disparidade entre produtores, o que garante considerável poder ao principal 

fornecedor de derivados (Petrobras) devido à escala de produção e principalmente 

pela desvinculação dos preços dos derivados ao preço do barril de petróleo no 

mercado internacional. 

 

 Tal desequilíbrio acaba por proteger os agentes fornecedores locais por  

dificuldades de importação de derivados. No mercado externo há a vinculação do 

preço dos derivados ao preço do barril do petróleo; por conseqüência o preço dos 

derivados flutua com a variação do preço do barril de petróleo e os altos preços dos 

derivados no mercado externo impedem a importação dos mesmos. Cabe ressaltar 
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que a força econômica é a força externa que age com maior intensidade sobre estes 

agentes. 

 

Sobre os produtos substitutos são as forças tecnológicas e ambientais que 

apresentam maior impacto. Essas forças têm apresentado grande intensidade sobre 

esses agentes por conseqüência dos altos preços do petróleo e derivados pela 

vinculação da imagem desses a poluição. A maioria dos produtos substitutos 

desenvolvidos ou fornecidos tem como justificativa o alto preço dos derivados de 

petróleo e pelo menor potencial de poluição dos substitutos, quando comparados  

com os derivados. 

 

Os Revendedores, apesar de serem empresas independentes das empresas 

Distribuidoras, em sua maioria, ostentam a mesma bandeira das Distribuidoras que 

lhes fornece o produto o que, em alguns casos, pode significar um reconhecimento 

da qualidade do produto para o consumidor. Porém, tem se observado o 

crescimento do número de postos de bandeira branca16 no mercado, as forças 

sociais e políticas são as forças do macro ambiente de maior impacto, pois tanto 

decisões dos consumidores como políticas afetam diretamente estes agentes. 

 

Para penetrarem neste mercado, os distribuidores entrantes devem superar 

as barreiras regulamentares exigidas para operação e possuir parcerias que os 

permitam distribuir o produto. A presença das grandes distribuidoras em todo 

território nacional e as várias distribuidoras regionais, com uma estrutura 

consolidada de postos de revenda, conseguem dificultar a penetração das atuais e 
                                                 
16 Postos que podem adquirir derivados de petróleo de qualquer distribuidora, não apresentando nenhuma 
bandeira de distribuidor. Ressalta-se que 39% dos postos de revenda eram de bandeira branca em dezembro de 
2005. 
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novas empresas distribuidoras. Com a atual regulamentação e pelas próprias 

estratégias de mercado, um novo entrante dificilmente apresentaria vantagens para 

o revendedor que lhes permitisse penetração e desenvolvimento neste mercado. Na 

figura 22, pode se observar os principais atores da indústria de distribuição de 

derivados e as principais forças que atuam sobre esses. 

 

Fig. 22 - Estrutura da Indústria de Distribuição 
Fonte: Elaboração Própria 

 

Os Grandes Consumidores são agentes com poder de barganha limitado 

sobre os distribuidores, pois apesar de um volume considerado de produto adquirido 

diretamente dos distribuidores ou dos Transportadores Revendedores Retalhistas - 

TRR`s, estes são dispersos e, por isso, não apresentam volume significativo para 

exercerem poder sobre os distribuidores. Além disso, muitas vezes a aquisição dos 

produtos dos distribuidores está associada à construção de instalações por parte 

dos distribuidores nas instalações dos Grandes Consumidores, o que, em alguns 
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casos, pode representar uma barreira de saída para substituição de distribuidores, 

pois a construção de instalações é condicionada à aquisição de derivados 

formalizada através de acordo contratual nem sempre seguida.  

 

A concorrência entre os Distribuidores é marcada por uma divisão clara entre 

os grandes distribuidores, com marca reconhecida pelo mercado, e os outros de 

menor porte. Assim persiste o domínio acentuado de um pequeno número de 

empresas, já há longo tempo nesse mercado, devido à escala na distribuição que é 

obtida através dos recursos de estocagem, pela malha de distribuição de derivados 

alcançada através dos postos de revendas de mesma bandeira e pelo poder da 

marca estabelecida. 

 

Em alguns casos, empresas de pequeno porte conseguem sobreviver 

utilizando diversos artifícios. Dentre esses artifícios observa-se a exploração de 

mercados locais e estratégias de parcerias entre estas, o que lhes possibilita a 

elevação na escala de aquisição do produto junto ao fornecedor. - A escala de 

armazenagem de produto permite a obtenção de vantagens no preço de aquisição 

do produto e também está  relacionada ao prazo de pagamento concedido pela 

empresa fornecedora.  A busca por vantagens competitivas por intermédio da 

adulteração dos combustíveis (MARINHO, 2001), e pela evasão fiscal, esta última, 

decorrente da variação percentual da cobrança dos impostos nos diferentes estados 

do país (Nota Técnica ANP, 2002) e pela arrecadação do imposto no local (estado) 

de origem da compra e posterior repasse do montante para o estado de destino, o 

que conduz alguns agentes à obtenção de ações judiciais que lhes permitem 

recolher o imposto somente no destino, porém, em alguns casos, estes produtos não 
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saem do estado de origem ou o imposto é sonegado no destino (CLEMENTE, 2001). 

Nas figuras 23 e 24  pode se observar o percentual de participação das 10 maiores 

empresas distribuidoras dos produtos gasolina C17 e diesel. 
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Fig. 23 – Distribuição do Mercado de Gasolina C 
Fonte ANP: Anuário Estatístico Brasileiro 2006 
 

PARTICIPAÇÃO NA DISTRIBUIÇÃO - DIESEL
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Fig. 24 – Distribuição do Mercado de Diesel 
Fonte ANP: Anuário Estatístico Brasileiro 2006 
 

                                                 
17 Gasolina C é a gasolina constituída de uma mistura de gasolina A e álcool etílico anidro combustível. A 
proporção obrigatória de álcool na mistura é fixada por decreto presidencial, podendo variar entre 20 e 24% 
(conforme determinou a Lei n.º 10.203/01). Em 2001, o percentual de álcool foi de 20% até 31/05 e de 22% após 
essa data. 
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Outro exemplo é o mercado de distribuição de combustível de aviação, 

dividido praticamente por apenas três empresas, como observado na figura 25. 
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Fig. 25 – Distribuição do Mercado de Querosene de Aviação 
Fonte ANP: Anuário Estatístico Brasileiro 2006 
 

 

Como pode ser observado, trata-se de um mercado altamente concentrado 

dividido por três grandes empresas já instaladas no país, com infra-estrutura 

necessária para suprir o atual mercado. Tal infra-estrutura, aliada às barreiras de 

penetração, garante uma vantagem competitiva de difícil superação, pois quase que 

impede a penetração de novos agentes, cabendo ressaltar que a Air BP entrou no 

mercado há 3 anos e no momento possui 0,28% do mercado. 

 

Aparentemente há grande disparidade competitiva, decorrente das vantagens 

concedidas pelos recursos das grandes empresas estabelecidas. Porém, outros 

fatores, ainda não explorados, tais como, contaminações ambientais, podem levar as 

empresas com grande quantidade de postos de revenda e bases de distribuição de 

combustíveis líquidos, com problemas de vazamentos, a grandes gastos com 
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remediação das áreas impactadas e, dessa forma, se faça cumprir um dos objetivos 

estabelecidos pela Lei. Porém, para isso, a ANP deve estabelecer uma relação de 

parceria ou colaboração com Órgãos responsáveis pelo controle e fiscalização do 

meio ambiente e, juntos, façam cumprir a legislação ambiental vigente. 

 

Não distante das questões ambientais que podem impactar na concorrência 

entre as empresas estabelecidas no setor, há também as incertezas relacionadas ao 

impacto ambiental do consumo de derivados de petróleo. Nessa linha, a opinião 

pública exerce considerável influência, principalmente com evolução no 

desenvolvimento de produtos substitutos, ou que possam ser adicionados aos 

combustíveis, revelando a necessidade de reavaliação das formas de avaliação e 

regulamentação do setor. Assim, além de envolver questões técnicas, econômicas, 

políticas, sociais e ambientais é marcante a necessidade do constante 

monitoramento e, onde necessário, a revisão desses regulamentos. 

 

 

5.3.3 Descrição dos agentes 

 

São sete os principais atores com grande importância e poder nessa indústria. 

 

a) Fornecedores – São produtores com unidade fabril instalada no território 

nacional e Cooperativas de produtores de álcool etílico combustível para 

fins automotivos (Refinarias; Petroquímicas; e, Usinas  produtoras de 

Álcool hidratado). O principal fornecedor de combustível derivado de 

petróleo é a  Petrobras, que fornece em torno de 94,5%  da gasolina  e do 
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diesel ofertado no país. O restante do fornecimento dos derivados de 

petróleo é divido entre as empresas Ipiranga, Copesul, Petroquímica 

União e Braskem. 

 

b) Importador de óleo diesel, gasolina e álcool etílico combustível para fins 

automotivos: pessoa jurídica, constituída sob as leis brasileiras, que 

adquire os produtos citados no mercado externo e comercializam para 

Distribuidoras no mercado interno. O Importador não pode exercer outras 

atividades reguladas pela a ANP a não ser a de importação e de 

exportação. Além do agente Importador, os produtores podem adquirir 

estes produtos no mercado externo para revenda para as distribuidoras e, 

no caso do produto diesel, os Grandes Consumidores podem importá-lo  

para consumo. 

 

c) Distribuidores – Pessoas jurídicas, constituídas sob as leis brasileiras, 

autorizadas para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis 

líquidos derivados de petróleo, álcool combustível, biodiesel, mistura óleo 

diesel/biodiesel especificada ou autorizada pela ANP e outros 

combustíveis automotivos. São empresas, em sua maioria, privadas que 

adquirem produtos dos fornecedores para distribuição a granel para os 

revendedores. Além disso, estes agentes realizam a mistura do álcool na 

gasolina ou formulam combustíveis especiais. Após mistura o produto é 

fracionado e distribuído para postos de revenda, grandes consumidores 

(Empresas de Transporte, Usinas, Indústrias, outras). Os Distribuidores 

são regulados pelas Portarias ANP 29 e  202/99 (Portarias que se 
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complementam e estabelecem regras para o ingresso desses agentes no 

mercado)  e a Portaria ANP 72/00 (Portaria que define a forma de 

aquisição e movimentação desses produtos); e,  Portaria ANP 17/2006 

(Portaria que permite o acesso dos agentes distribuidores de combustíveis 

de  aviação no mercado e suas formas de comercialização). Segundo 

dados da ANP, em dezembro/2005 havia 170 agentes distribuidores 

atuando no mercado, distribuindo aproximadamente 63 mil m3 de Óleo 

Diesel e Gasolina C. Os principais agentes distribuidores do país são 

organizados através do Sindicato dos Distribuidores de Combustíveis – 

SINDICOM, outros agentes distribuidores são organizados pelo Sindicato 

BRASILCOM, através  destes Sindicatos esses agentes conseguem 

exercer poder junto ao Órgão Regulador, fornecedores e outros agentes 

do mercado. 

 

d) Transportadores Revendedores Retalhistas (TRR) – São agentes que 

distribuem o combustível para áreas de plantio e para grandes 

consumidores. A atividade se caracteriza pela aquisição de produtos a 

granel e revenda do mesmo a retalho, com entrega no domicílio do 

consumidor. A Portaria ANP 201/99 estabelece as regras para o ingresso 

desses agentes neste mercado. Até dezembro de 2005 havia 751 agentes 

TRR`s no Brasil, com 72% destes situados nos estados de São Paulo, 

Paraná, Mato Grosso e Rio Grande do Sul. Os TRR`s  também são 

organizados por sindicato e conseguem, como agentes deste mercado, 

atuar junto a consumidores não atendidos pelos postos de revenda e 

distribuidores. 
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e) Revendedores – São agentes que adquirem os produtos dos 

distribuidores e comercializam no varejo para os consumidores. A Portaria 

ANP 116/00 estabelece os regulamentos para o acesso e a atividade de  

revenda dos combustíveis automotivos. A Portaria ANP 18/2006 

estabelece as regras para acesso ao exercício da atividade de revendedor 

de combustíveis de aviação e permite a comercialização do produto em 

aeroportos e aeródromos. Até dezembro de 2005 eram registrados 35.585 

postos de revenda no Brasil. Destes, 19% de bandeira BR, 12% de 

bandeira Ipiranga, 7% de bandeira Chevron,  5% de bandeira Shell, 5% de 

bandeira Esso, 39% de bandeira branca e 13% dividido entre as demais 

164 bandeiras de distribuidoras.  Cabe ressaltar que os revendedores 

também são organizados por sindicatos. 

 

f) Consumidores – Estes se dividem em diferentes categorias, pois utilizam 

os produtos combustíveis para diferentes fins. Entre esses se destacam os 

Grandes Consumidores - que utilizam o produto para transporte rodoviário 

(Empresas de ônibus, Transportadoras de cargas, Usinas e Cooperativas 

Agrícolas),  transporte marítimo, transporte ferroviário, uso industrial para 

geração de energia, aviação  e outros. Consumidores varejistas como no 

caso os automotivos autônomos. Em comum entre os consumidores é sua 

fragmentação, falta de união e dependência dos produtos combustíveis. 
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g) Governo – É um dos principais atores dessa indústria, pois além de 

estabelecer regras por meio de Leis e Regulamentos através de vários 

Órgãos, ainda é possuidor da maior parte das ações da maior empresa de 

petróleo do país, que permite o estabelecimento de atos e ações explicitas 

e implícitas, sobre todos aspectos, relacionados à indústria. Além disso, é 

responsável pela regulação da indústria através da ANP onde, além das 

questões relacionadas ao desequilíbrio entre os agentes do mercado deve 

buscar a maior eficiência da indústria e atuar de forma a:  Promover a 

quantidade de produto ofertada; Conservar a qualidade dos produtos 

comercializados; Promover o suprimento do produto em áreas remotas ou 

de difícil acesso; Fomentar maior Segurança e preservação do meio 

ambiente; Avaliar e fiscalizar o uso racional dos insumos energéticos;  

fornecer informação ao mercado e à sociedade em geral; Fazer cumprir o 

Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis; e, Regular e 

autorizar as atividades relacionadas com o abastecimento nacional de 

combustíveis. 

 

  No Quadro 7 são apresentadas as principais características relacionadas aos 

agentes Produtor, Distribuidor, Transportador Revendedor Retalhista e dos 

Revendedores. Tais informações são descritas através dos vários regulamentos 

utilizados para definição das atividades e para operacionalização dos diferentes 

agentes. 
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Quadro 7 – Principais Características para os principais Agentes que Operaram no 
Mercado  
 PRODUTOR DISTRIBUIDOR TRR REVENDEDOR 

A
tu

aç
ão

 

- Liberdade de importação; 
 
- Alíquotas de importação 
baixas para derivados de 
petróleo;  

- Carga tributária sobre 
produtos importados igual 
ao produto nacional;  

- Livre para atuar  no 
fornecimento primário e 
secundário local de 
derivados de petróleo e de 
álcool combustível. (Estes 
agentes possuem 
liberdade para comprar de 
qualquer agente)  

- Aquisição, 
armazenamento, 
mistura de álcool, 
aditivação, transporte e 
venda de combustíveis 
líquidos. 

- Aquisição, transporte e 
venda de combustíveis. 

- Adquire produto dos 
distribuidores: 

 
- Revenda de 

combustíveis líquidos 
derivados de petróleo 
e álcool combustível 
no varejo. 

Po
nt

o 
de

 E
nt

re
ga

 - Entrega nas refinarias, 
terminais e nas bases de 
distribuição com 
tubulações ligadas as 
refinarias. 

- Podem entregar em 
instalações próprias ou 
de terceiros ou no 
domicílio do 
consumidor 

- Fornecimento nas 
instalações ou domicílio 
de seus clientes 

- Fornece produtos 
através de 
equipamento medidor 
em suas instalações 
ou através de 
caminhões tanque no 
domicílio do 
consumidor.  

R
eq

ui
si

to
s 

pa
ra

 O
pe

ra
r 

- Possuir instalações com 
capacidade para refinar e 
produzir os derivados de 
petróleo e álcool 
combustíveis; 

 
  - Entregar os produtos 
produzidos aos 
Distribuidores. 

- Comprovação de 
capacidade financeira, 
através de patrimônio 
próprio/ seguro ou 
carta de fiança 
bancária; 
- Estoque mínimo
- Seguro ambiental e 
civil; 
- Capital mínimo de R$ 
600.000,00 

- Tancagem 
estacionária máxima de 
150 m3; 
- Dispor de no mínimo 2 
caminhões-tanques; 
'- Comprovação de 
capacidade financeira 
para honrar os 
compromissos; 
- Estoque mínimo 
- Seguro ambiental e 
civil 

- Dispor de bombas de 
combustível, 
equipamentos 
medidores, e 
tancagem operacional;
- Informar ao 
consumidor a origem 
do produto vendido, o 
órgão regulador 
competente e canal de 
reclamações e dados 
do PR; 
- Restrição a possuir 
ou alugar tancagem 
aérea. 

Fonte: Elaboração Própria 
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5.3.4 Modelo de Saída do Sistema para  Avaliação dos Especialistas  

 

As informações descritas ao longo desta seção foram alimentadas no sistema 

e podem ser resgatadas por intermédio da solicitação de dois diferentes tipos de 

relatório o geral e o específico. O relatório geral cruza dois critérios de classificação 

das informações, eleitos no momento da construção do mesmo e as apresenta na 

forma de um grande e completo relatório. O relatório específico permite um nível a 

mais de detalhamento, ou seja, o cruzamento de três critérios de classificação das 

informações, o que permite a exclusão de informações não desejadas no relatório 

final. Tanto relatório geral, como relatório específico, traz uma série de informações 

que necessitam de avaliação de especialistas para o desenvolvimento do relatório 

final, pois tratam das informações capturadas e tratadas, porém ainda não  

analisadas do ponto de vista estratégico. (Ver figura 26, construção de relatórios). 
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Fig. 26 – Construção de Relatórios 
Elaboração própria 

 

Para facilitar a análise dos especialistas, o sistema permite a impressão direta 

do texto através do HTML ou a exportação dos dados para os aplicativos Excel e 

Word. A exportação do relatório para estes aplicativos permite a fácil exclusão de 

informações ou detalhamentos mais específicos, ou seja, no ambiente de melhor 

domínio do usuário do sistema. (Ver figura 27 a possibilidade de exportação da 

informação para os aplicativos citados). 
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Fig. 27 – Exportação dos Relatórios para Aplicativos 
Elaboração própria 
 

 O trabalho não está concretizado sem a realização da análise  pelos 

especialistas, que deverão tirar suas conclusões através das informações contidas 

no sistema. O relatório final deverá avaliar o contexto e a configuração do ambiente 

da indústria, oportunidades e ameaças diagnosticadas, uma análise interna dos 

movimentos da organização versus as alterações do setor, a consecução dos 

objetivos pretendidos e a clara definição de indicadores que possibilitam perceber 

essas alterações, entre outras, tais como análise do macro-ambiente, cenário 

econômico, pontos fortes e fracos dos agentes, etc. 
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6. CONCLUSÕES e RECOMENDAÇÕES 

 

A falta de aderência organizacional aos sistemas de informações, de cunho 

estratégico, pode ser justificada por razões, que podem estar relacionadas à própria 

natureza dos planos, sua gestão e a natureza dos sistemas de informações 

desenvolvidos. Como elucidado na fundamentação teórica, o planejamento 

estratégico embora objeto de estudo comum de diferentes correntes de estudiosos, 

ainda ocupa lugar de destaque dentro das organizações e, por isso, é tratado como 

atribuição da alta liderança organizacional, o que distancia seu desenvolvimento e 

por conseqüência sua consecução, da linha operacional. Além disso, por ser um 

tema exclusivo à alta liderança não são observados esforços na capacitação dos 

profissionais de níveis inferiores no entendimento e importância da matéria, no 

impacto das questões ambientais da indústria sobre a trajetória evolutiva da 

organização e do papel que as informações desempenham na avaliação e correção 

dos planos. Os sistemas de informações, por sua vez, não são amigáveis, dificultam 

a introdução de informações de cunho estratégico e não estão disponíveis ao 

acesso, criando limitações de cunho técnico-operacional e elevando as dificuldades 

da inclusão organizacional em prol da consecução ou re-direcionamento dos planos 

estratégicos, até então desenvolvidos. Por conseqüência, informações importantes e 

conclusões, que se poderia chegar através de sinais de mudanças no ambiente 

competitivo, presentes em diversas partes da organização, acabam por serem 

perdidas e não constarem da avaliação da direção a ser tomada pela organização. 

Os  profissionais de nível operacional se limitam à execução de tarefas, pelas suas 

óticas, desconectada da dinâmica evolutiva do negócio. 
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 Com o modelo construído se espera preencher as lacunas observadas nos 

sistemas de informações voltados para este fim, facilitar o reconhecimento do 

caráter estratégico dos diferentes tipos de informações e possibilitar a integração 

organizacional em prol do planejamento estratégico. O preenchimento das lacunas 

citadas, ou seja, a de alimentação das informações é completada pela estrutura 

desenvolvida para o SGIE, que possui campos específicos para inserção das 

informações, segundo o modelo de plano estratégico definido para organização. 

Além disso, a estrutura de pré-classificação e classificação, inserida ao sistema, 

permite a aproximação de informações de cunho tático operacional a áreas de 

desenvolvimento do planejamento estratégico. O reconhecimento do caráter 

estratégico das informações carece da capacitação do profissional, porém este 

trabalho é reduzido quando as informações, que se objetiva capturar, estão 

próximas à função desempenhada pelo profissional. Ou seja, as informações que 

passam pelo profissional através de fontes internas e externas, não aproveitadas por 

desconhecimento de sua importância para a organização. A integração profissional 

em prol do planejamento estratégico se dará na medida em que se utilizam 

profissionais das diferentes áreas da organização para capturar, tratar, analisar 

informações obtidas do ambiente competitivo e formatá-las através de relatórios 

indicando a dinâmica do mesmo e a direção estratégica a ser adotada pela 

organização. 

 
O desenvolvimento de sistemas de informações, voltado para questões 

estratégicas, não é uma inovação, haja vista a existência de inúmeros sistemas de 

informações, com diferentes nomenclaturas, voltados para este fim. Porém, apesar 

das constatações do desenvolvimento do tema, não se observa grande adesão das 
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organizações, públicas ou privadas, na sistematização de sistemas de informações 

direcionados para apoio na evolução do plano estratégico desenvolvido. 

  

Por  fim, o desenvolvimento do modelo tomando como base informações 

diretamente relacionadas ao Órgão Regulador  de um ambiente em plena evolução, 

com elementos e atributos presentes na Indústria de Distribuição de Combustíveis, 

possibilita a avaliação dos objetivos traçados para a  mesma, permitindo a adoção 

de diferentes posicionamentos,  medidas de promoção ou contração que conduzirão 

ao equilíbrio do mercado e conseqüentemente à consecução dos objetivos 

estabelecidos para si.     

 

Considerando as introduções demonstradas através do modelo proposto 

recomenda-se, para continuidade do estudo, a ampliação do modelo para as demais 

Superintendências da ANP, tomando como base, também os objetivos e 

regulamentos desenvolvidos, o que permitirá uma macro-avaliação do desempenho 

da mesma, e as necessidades da evolução do setor de petróleo, não apenas da 

Indústria de Distribuição de Combustíveis.  

 

O modelo desenvolvido, com algumas adequações, pode ser aplicado para 

outros Órgãos reguladores, tais como, Agência Nacional de Energia Elétrica – 

ANEEL, Agência Nacional de Águas - ANA e outros Órgãos ligados diretamente ao  

governo. Além disso, a estrutura desenvolvida pode ser aplicada para organizações 

privadas, pois, trata diretamente, sem adequações, de questões relacionadas a 

empresas. O uso por empresas privadas deve considerar as peculiaridades do 
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mercado onde as mesmas estão inseridas e também a ferramenta estratégica 

utilizada para o desenvolvimento do plano particular da empresa.  

 

Outras possibilidades não implementadas no modelo desenvolvido poderiam  

elevar o grau de complexidade do sistema e reduzir a carga de trabalho 

organizacional. Como exemplo, a captura e abastecimento automático de 

informações do ambiente da indústria ao sistema, através do acionamento 

automático (freqüência pré-definida) de motores de busca  que tomariam como base 

as palavras chaves definidas para a pré-classificação das informações. Tal 

implementação poderia poupar tempo na captura dessas informações, delegando a 

tarefa de parecer e detalhamento da pré-classificação para os profissionais que 

trabalham na organização, seguindo o ciclo de avaliação. 

 

Várias outras introduções de automatização poderiam ser inseridas no 

sistema tornando-o menos dependente do homem, porém há de se considerar que 

essas introduções  trazem além de benefícios, prejuízos. Os benefícios são relativos 

ao menor emprego do tempo dos profissionais na dedicação e uso do sistema e uma 

maior aproximação das conclusões e relatórios de saída do sistema às 

possibilidades pensadas pelos profissionais que desenvolveram os planos. Porém, a 

elevação do grau de automatização acaba por impedir a mobilização organizacional 

em prol do plano estratégico e não permitir a introdução do conhecimento tácito dos 

profissionais que avaliam e dão seu parecer sobre as informações capturadas e 

alimentadas ao sistema, o que pode, mais uma vez, isolar o sistema na alta 

liderança dificultando a evolução dos mesmos, pois, grande parte das informações 

do ambiente não são formalizadas.   
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ANEXO - Guia de entrevista para validação dos critérios do SGIE 
 

Classifique a origem da força ou ameaça relacionada ao poder do agente. Ou seja, “S” para 
aquela origem que você considera que interfere diretamente sobre o poder do agente e  “N”  para 
a que não interfere. 
 
Caso considere importante alguma origem não citada, favor descreve-la abaixo.  
 

PODER DO AGENTE ORIGEM DA FORÇA/ AMEAÇA  
Poder de Negociação do 
Fornecedor 

Sensibilidade ao preço                                               
Integração para frente                                                
Nível de Informação                                                  
Importância do volume de venda                         
 

(N) 
(S) 
(N) 
(S) 

Poder do Distribuidor  Concentração de vendedores 
 Importância do volume de compra                           
 Diferenciação de produto 
 Excesso de capacidade 
 Barreiras de saída 
 Condição de custo 
 Reconhecimento da marca 
 Valor adicionado e crescimento do ramo de negócio 

(S) 
(S) 
(S) 
(S) 
(S) 
(S) 
(S) 
(S) 
 

Poder de Negociação do 
Revendedor 

 Sensibilidade ao preço de aquisição                                           
 Integração para trás                                                  
 Nível de informação                                                 
 Importância do volume de compra                           
 Custo da mudança (Distribuidor)                                                
 Pool                                                                           
 Impacto da qualidade (aditivos especiais, octanagem, outros)     
 Lucro do cliente                                                         
 Diferenciação de produto                                          
 Identificação da marca 
 Resultado de pesquisas de qualidade (analítica)        
 

(S) 
(NA)  
(S) 
(S) 
(S) 
(N) 
(S) 
(N) 
(S) 
(S) 
(S) 
 
 

Ameaça dos produtos 
substitutos 

 Preço relativo 
 Diferenciação 
 Custo da mudança 
 Propensão do cliente a substituir 

(S) 
(S) 
(S)  
(S) 
 

Ameaça dos Entrantes  Exigência de Capital 
 Economia de Escala 
 Vantagem de custo 

(S) 
(S) 
(S) 
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 Diferenciação de produto 
 Acesso aos canais de distribuição 
 Barreiras governamentais 
 Retaliação a entrada 
 Custo da mudança 
 

(N) 
(S) 
(S) 
(S) 
(NA)

 
Conformidade dos critérios definidos  = 7/37= 81.08%  
 
Conclusão: Com o alto grau de conformidade atribuído pelos participantes da indústria os 
critérios selecionados são considerados bastantes relevantes. 
 
Classifique as condições ou situações de mercado relacionadas aos objetivos da Superintendência 
de Abastecimento (Extraídos da Lei 9478/97), ou seja, “S”, para aquelas condições ou situações 
que você considera que interferem diretamente sobre o referido objetivo e  “N”  para aquelas que 
não interferem sobre o objetivo. 
 

OBJETIVO CONDIÇÃO/ SITUAÇÃO  
Promoção da 
quantidade de 
produto ofertado 

 Novos processos de fabricação 
 Novos equipamentos (produção) 
 Ampliação ou construção de novas refinarias 
 Incentivos à produção 
 Excesso de matéria prima (Petróleo) 
 Excesso de demanda 
 Novos de dutos de distribuição 
 Demandas internacionais 
 Preços 
- Outros não citados: 
 

 

(S) 
(S) 
(S) 
(S) 
(N)
(S) 
(N)
(S) 
(S) 

Conservação da 
qualidade dos 
produtos 

 Variações no volume ofertado ao mercado 
 Aditivos acessíveis 
 Sensibilidade a adulterações 
 Qualidade de matérias primas 
 Preço de referência (preço que mais se aproxima do custo) 
 Alterações tecnológicas pelos usuários 
 Preço de solventes utilizáveis para adulteração 
 Preço final alto 
  
- Outros não citados: 

 
 

(N)
(S) 
(S) 
(S) 
(N)
(S) 
(S) 
(N)

Promoção do 
suprimento em áreas 
remotas ou de difícil 
acesso 

 Alteração em infra-estrutura 
 Êxodo 
 Ampliações em infra-estrutura (dutos, terminais ou estradas) 
 Incentivos governamentais 

(S) 
(S) 
(S) 
(S) 
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 Desastres/Catástrofes 
 Interesses internos (Nacionais) 
 Interesses externos (Internacionais) 
 Alterações no desenvolvimento 
 Aliança estratégica com países vizinhos 
- Outro não citado: 
 

 

(S) 
(S) 
(S) 
(S) 
 
 

Segurança e 
preservação do meio 
ambiente 

 Alterações legais (Federal, Estadual ou Municipal) 
 Pressões Externas (Internacionais) 
 Pressões Internas (Nacionais) 
 Acidentes 
 Acordo entre Órgãos governamentais 
 Alterações da indústria 
 Substitutos (Ecológicos e mais seguros) 
 Custo de remediação de áreas contaminadas 
- Outro não citado: 
 

 

(S) 
(S) 
(S) 
(S) 
(N)
(S) 
(S) 
(S) 

Cumprimento do 
Plano Anual de 
Estoques Estratégicos 
de Combustíveis 

 Variações da capacidade de estocagem 
 Variações na capacidade produtiva 
 Fomento a elevação ou redução de estoques 
 Queda da oferta internacional 
 Guerra entre países fornecedores 
 Excesso de demanda internacional 
 Excesso de oferta 
- Outro não citado: 

APESAR DE DESCRITO NA LEGISLAÇÃO OS 
PARTICIPANTES DA PESQUISA ENTENDEM QUE ESTE 
OBJETIVO NÃO É FOCO DE TRABALHO DA ANP. 
 

(  ) 
(  ) 
(  ) 
(  ) 
(  ) 
(  ) 
(  ) 

Regular e autorizar as 
atividades 
relacionadas com o 
abastecimento 
nacional de 
combustíveis 

 Mudança governamental (eleições, ministerial, outras) 
 Excesso de agentes 
 Desequilíbrio entre forças dos agentes (Fornecedores,  
Distribuidores, Revendedores) 
 Excesso de Tributos 
 Interferências do poder judiciário 
 Leis e regulamentos conflitante entre Órgãos Governamentais 
 Falta de fiscalização 
 Necessidade de novos regulamentos 
 Adulteração de produtos 
 Descumprimento dos regulamentos 
- Outro não citado: 
 

 

(S) 
(S) 
(S) 
 
(N)
(S) 
(S) 
(N)
(S) 
(S) 
(S) 

Regular as atividades  Mudança governamental (eleições, ministerial, outras) (S) 
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de distribuição e 
revenda de derivados 
de petróleo e álcool 
combustível 

 Transações entre os agentes de difícil controle 
 Interferências do poder judiciário 
 Necessidade de novos regulamentos 
 Falta de fiscalização 
 Restrição nos regulamentos 
 Excesso de agentes 
 Desequilíbrio entre forças dos agentes (Distribuidores e 
Revendedores) 
 Ações do poder judiciário 
 Leis e regulamentos conflitante entre os Órgãos Governamentais 
 Fraude na qualidade de produtos (Adulterações) 
 Descumprimento dos regulamentos 
- Outro não citado: 

(S) 
(S) 
(S) 
(N)
(S) 
(S) 
(S) 
(S) 
 
(S) 
(S) 
(S) 

 
Conformidade dos critérios definidos  = 9/56= 83.93% 
 
Cabe ressaltar que os critérios atribuídos para o  objetivo de cumprir o plano anual de 
estoques estratégicos não foram considerados, pois não foram avaliados pelos entrevistados.  
 
Conclusão: Com o alto grau de conformidade atribuído pelos participantes da indústria os 
critérios selecionados são considerados bastantes relevantes. 
 
Classifique os aspectos relacionados aos agentes, da indústria de distribuição de combustíveis 
líquidos, pelo grau de importância dos aspectos para os agentes, ou seja, (5) para os  aspectos 
importantes e (1) para os aspectos insignificantes.  
 
Obs. Caso haja aspectos não citados favor descrê-los nos campos específicos. 
 

AGENTE ASPECTOS  
Fornecedor Variações no volume de produção 

 Reduções na Oferta 
 Exportação (Álcool – 3) 
 Expansão 
 Margem 
 Importação 
 Problemas ambientais 
 Legislação 
 
 

(4) 
(4) 
(4) 
(4) 
(5) 
(4) 
(4) 
(4) 
 

Distribuidor  Volume de venda por região 
 Volume de importação 
 Variações na quantidade ofertada 
 Margem 
 Custo da mudança (fornecedor) 
 Qualidade do produto 
 Adulteração 

(4) 
(1) 
(4) 
(5) 
(4) 
(5) 
(5) 
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 Demandas judiciais 
 Problemas ambientais 
 Legislação 
 
 

(4) 
(4) 
(4) 

Revendedor Variações na quantidade ofertada 
Adulteração 
Margem,  
Concentração 
Problemas ambientais 
Legislação 
 

(4) 
(5) 
(5) 
(4) 
(5) 
(5) 
 

Consumidor Variação no consumo 
 Nível de satisfação 
 Sensibilidade ao preço por região 
 Qualidade do produto 
 Redução na oferta 
 
 
 

(4) 
(3) 
(5) 
(5) 
(5) 
 
 

 
Conclusão: De acordo com o julgamento dos participantes da pesquisa todos os critérios, 
relacionados aos agentes, foram considerados como relevantes para avaliação dos agentes 
participantes da indústria.  
 
 
Para todas as indústrias se observa a interferência do macro-ambiente, de forma positiva e/ou 
negativa, na evolução da indústria.  
 
Classifique os fatores relacionados ao ambiente pelo poder, positivo ou negativo, que podem 
exerce sobre a indústria, de Distribuição de Combustíveis Líquidos, ou seja, 5 para as que 
interferem de forma positiva e 1 para as que interferem de forma negativa, observe que a nota 3 é 
observada para forças neutras.   
 
Obs. Caso haja aspectos não citados favor descrê-los nos campos específicos. 

FORÇAS DO 
AMBIENTE FATORES RELACIONADOS ÀS FORÇAS  

Econômicas  Congelamento de preços AO CONSUMIDOR 
 Incentivos governamentais 
 Elevação de impostos 
 Redução de impostos 
 Excesso de produto 
 Queda no preço de substitutos 
 Queda na produção 
 Desastres internos e externos 
 Falta de produto 

(5) 
(5) 
(4) 
(4) 
(3) 
(5) 
(5) 
(5) 
(5) 
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 Descobrimento de novas reservas de petróleo (Brasil) 
 Variação cambial 
 Reivindicações de classes 
 Preço 
 
- Assinale outros fatores que afetam o poder de compra e os 
padrões de gastos do consumidor. 
  
 
 
 

(3) 
(4) 
(4) 
(5) 

Tecnológicas  Novas tecnologias de fabricação 
 Produtos substitutos 
 Novos aditivos industriais 
 Novas aplicações 
 Excesso de demanda 
 Demandas internacionais 
 
- Outras: Fatores que criam novas tecnologias, novas 

oportunidades de produtos e mercados. HBIO 
 

 
 

(3) 
(4) 
(4) 
(4) 
(3) 
(3) 
 
(5) 

Política  Troca de Governantes (eleições) 
 Barreiras estaduais ou municipais (Leis estaduais e municipais) 
 Abertura de mercados internacionais 
 Barreiras internacionais 
 Novos regulamentos federais 
 
Outros. Ou seja, leis, órgãos governamentais, instituições ou 
grupos influenciam o consumo de produtos por organizações e 
indivíduos da sociedade. 
 
 
 

(4) 
(5) 
(3) 
(3) 
(5) 
 

Social  Pressões por preço 
 Boicote ao uso de produto 
 Reivindicações para redução de consumo 
 Indenizações por acidentes (Ambientais, Industriais e com  
impacto Social) 
 Incentivo aos substitutos 
 
- Outros: Instituições e outras forças que afetam os valores, as 

percepções, as preferências e o comportamento de uma 
sociedade. 

 

(5) 
(3) 
(4) 
(5) 
 
(4) 
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Meio Ambiente  Barreiras ao uso dos produtos 
 Restrições a novas instalações 
 Geração de resíduos 
 Restrições ao uso de matérias primas 
 Eficiência no uso 
 Deficiências no uso 
 
- Outros, ou seja, pontos positivos ou negativos relacionado ao 

uso ou operações com o produto, que possam afetar o meio 
ambiente. 

 
 

(3) 
(4) 
(5) 
(3) 
(4) 
(4) 
 

 
Conclusão: De acordo com o julgamento dos participantes da pesquisa todos os critérios, 
relacionados aos agentes, foram considerados como relevantes para avaliação dos agentes 
participantes da indústria. 
 
 
 
Analisando a Indústria de distribuição de combustíveis líquidos, classifique os quesitos, presentes 
nesta indústria, que mais interferem na evolução de uma Distribuidora. Ou seja, 5 para os que 
interferem de forma positiva e 1 para as que interferem de forma negativa, observe que a nota 3 é 
observada para os quesitos neutros.   
 

Obs. Caso haja aspectos não citados favor descrê-los nos campos específicos. 

SWOT QUESITOS  
Força  Economia de Escala 

 Competência distintiva 
 Administração ou Estratégia adequada 
 Inovação de produto 
 Liderança de mercado 
 Qualidade de produto 
 Recursos financeiros 
 Tecnologia Avançada 
 Vantagem de Custo 
 Produtos Complementares 
 
 
 

(5) 
(4) 
(5) 
(4) 
(5) 
(4) 
(4) 
(3) 
(4) 
(4) 
 

Fraqueza  Estratégia vacilante – SEM INFORMAÇÃO 
 Posição deteriorada 
 Equipamentos obsoletos 
 Baixa qualidade de produto e serviços 

(  ) 
(4) 
(4) 
(4) 
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 Baixa lucratividade 
 Falta de competência 
 Problemas ambientais 
 Problemas econômicos 
 Pressões competitivas 
 Imagem deteriorada 
 Desvantagem competitiva 
  
 
 

(5) 
(5) 
(5) 
(5) 
(4) 
(5) 
(4) 

Oportunidade  Novos mercados 
 Novas linhas de produtos e serviços 
 Integração vertical 
 Integração horizontal 
 Poucos concorrentes 
 Crescimento de mercado 
 Novos clientes 
 Novas tecnologias 
 Produtos complementares 
 Novas estratégias 
 

(4) 
(4) 
(NA) 
(4) 
(4) 
(5) 
(5) 
(4) 
(4) 
(5) 
 

Ameaça  Novos concorrentes 
 Produtos substitutos 
 Redução de mercado 
 Novas Leis restritivas 
 Pressões competitivas 
 Ciclo de negócios instável 
 Novas necessidades 
 Mudanças demográficas 
 Poucos fornecedores 
 Mudanças sociais/culturais 
 Concorrência desleal 
 
 

(4) 
(4) 
(4) 
(5) 
(4) 
(4) 
(4) 
(4) 
(5) 
(4) 
(5) 

 

Conclusão: De acordo com o julgamento dos participantes da pesquisa todos os critérios, 

relacionados aos agentes, foram considerados como relevantes para avaliação dos agentes 

participantes da indústria. 
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